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1. APRESENTAÇÃO 

A Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) apresenta o seu relatório de gestão do exercício 

de 2015 em cumprimento ao dever de prestar contas consagrado no parágrafo único do art. 70 da 

Constituição Federal, expressando as ações realizadas pelas unidades que compõem a sua estrutura 

administrativa, conferindo-lhes maior transparência aos processos e aos resultados da aplicação dos 

recursos públicos federais utilizados.  

Trata-se dos atos de gestão praticados pela SESAI durante o referido exercício, detalhando as 

estratégias adotadas para o desenvolvimento das principais atividades da instituição e os resultados 

alcançados em benefício da população indígena. Tais informações derivam da participação da 

SESAI no Plano Plurianual ï PPA (2012-2015) e no Planejamento Estratégico do Ministério da 

Saúde (2011-2015), cujas ações foram executadas pelos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

(DSEI) em consonância com os seus respectivos Planos de Ação do exercício de 2015. 

O referido relatório foi elaborado de acordo com a IN TCU nº 63, de 1 de setembro de 2010, a DN 

TCU nº 146, de 30 de setembro de 2015, a Portaria TCU nº 321, de 30 de novembro de 2015 e as 

orientações dos conteúdos definidos pelo Sistema de Prestação de Contas (e-Contas) 

disponibilizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Além desta apresentação, o referido 

relatório está estruturado em sete itens de informações: 

1) Visão Geral da Unidade; 

2) Planejamento Organizacional e Desempenho Orçamentário e Operacional; 

3) Governança; 

4) Relacionamento com a Sociedade; 

5) Áreas Especiais da Gestão;  

6) Conformidade da Gestão e Demandas de Órgãos de Controle; 

7) Anexos e Apêndices. 

A consolidação de uma política de saúde focada na participação popular e no controle social, na 

melhoria da qualidade da atenção básica, na humanização da assistência e no respeito às 

especificidades etnoculturais de cada uma das 310 etnias indígenas vem avançando gradativamente 

nos últimos cinco anos, desde a criação da SESAI. Neste intervalo de tempo, avanços históricos têm 

sido registrados na assistência de 690 mil indígenas brasileiros, a exemplo da implementação do 

Programa Mais Médicos, que permitiu a inserção de 330 novos médicos em aldeias localizadas em 

regiões isoladas do Brasil, ampliando para 511 o quantitativo desses profissionais assistindo 

diretamente a população indígena.  

Para cumprir com sua missão, a SESAI tem dado especial ênfase à função do planejamento, 

estabelecendo prioridades e formulando uma programação que melhor atenda as expectativas e 

demandas da população indígena, considerando a conjuntura política-econômica do país e toda a 

complexidade e heterogeinidade das atividades que envolvem as ações de atenção básica de saúde 

desta população, logrando êxito em várias linhas de atuação, orientadas por seus macroprocessos 

finalísticos de trabalho, no exercício de 2015.  

No campo da atenção à saúde, foram realizados 886.763 atendimentos médicos, 2.029.583 

atendimentos de enfermagem, 201.450 primeiras consultas odontológicas programáticas, 100.249 

tratamentos odontológicos básicos concluídos e 3.793.881 atendimentos por técnicos de 

enfermagem. No tocante às ações de atendimento para grupos prioritários, foram realizados 18.274 

atendimentos de pré natal a gestantes e 28.978 atendimentos a crianças menores de um ano de 

idade. Na área de imunização destaca-se o alcance de 80,9% das crianças menores de 7 anos com 

esquema vacinal completo, de acordo com o calendário indígena de vacinação. Durante o mês da 

vacinação dos povos indígenas, foram aplicadas 141.000 doses de vacina a 115.863 indígenas, 

sendo 32.616 mulheres em idade fértil e 1.620 gestantes. Destaca-se ainda 4.192 aldeias com ações 

de vacinação de rotina implementadas.  
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Além das ações de atenção básica, destaca-se a realização de três expedições clínico-cirúrgicas, 

com a realização de mais 772 cirurgias de médio porte, incluindo oftalmológicas e odontológicas, 

7.612 atendimentos consultas médico e odontológico e 10.972 exames e procedimentos.  

No campo do saneamento ambiental e edificações de saúde destacam-se a conclusão de 253 obras, 

entre implantação, reforma ou ampliação de sistemas de abastecimento de água; e a construção ou 

reforma / ampliação de 14 Polos Base, 47 unidade básica de saúde (UBSI) e 05 CASAI.   

Visando o fortalecimento do modelo de gestão e atenção nos DSEI, a SESAI promoveu em 2015 a 

capacitação de 8.066 trabalhadores da saúde indígena, nas áreas de gestão, atenção à saúde, 

saneamento e edificações. Com o objetivo de garantir a presença constante de medicamentos nos 

DSEI e Polos-Base e evitar o desabastecimento mesmo nas regiões mais remotas, a gestão da 

Assitência Farmacêutica na saúde indígena foi reorganizada mediante a publicação da Portaria 

GM/MS nº 1.800, de 9 novembro de 2015, que aprova as diretrizes da assistência farmacêutica no 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS) e da Portaria GM/MS  1.059, de 23 de julho 

de 2015, que aprova o elenco nacional de 183 medicamentos destinado aos atendimentos de saúde 

da atenção básica voltados para a população indígena.  

Nas ações relacionadas ao controle social, durante o exercício de 2015 foram realizadas 638 

reuniões de Conselhos Locais de Saúde Indígena (CLSI), 89 reuniões de Conselhos Distritais de 

Saúde Indígena (CONDISI) e 5 reuniões de Fórum de Presidentes de CONDISI (FPCONDISI). 

Também foram promovidas a capacitação de 436 conselheiros distritais de saúde indígena e 1.307 

conselheiros locais, totalizando 1.743 conselheiros capacitados. 

Apesar dos avanços e resultados obtidos, o  exercício de 2015 foi marcado por grandes desafios e 

dificuldades encontradas pelas unidades da SESAI na execução do seu objetivo estratégico: 

Á Sistema de informações de saúde indígena ï SIASI, devido a baixa alimentação pelas 

unidades e dificuldades operacionais do próprio sistema, como o envio e o processamento 

dos lotes de informações pelas unidades da SESAI, gerando com isso um acompanhamento 

que não reflete a realidade em área;  

Á Infraestrutura física, computacional e de internet inadequada dos DSEI, necessitando de 

adequações e renovação do parque tecnológico das unidades; 

Á Escassez crônica de recursos humanos em face da alta rotatividade profissional, de quadros 

insuficientes provocados pelo contingenciamento da força de trabalho, ocasionando o 

acúmulo de tarefas em determinados profissionais. Além disso, destaca-se a precariedade do 

vínculo de grande parte da força de trabalho da SESAI; 

Á Morosidade administrativa dos processos licitários utilizados para a compra de insumos e 

aquisições de equipamentos;  

Á Falta de interesse na execução de obras por parte das empresas contratadas resultando no 

atraso das entregas, ou até mesmo a não entrega da obra;  

Á Quantidade insuficiente de equipamentos para os DSEI;  

Á Morosidade na entrega dos Sistemas de controle ñSIASI Contratosò e ñSIASI Transportesò; 

Á Alterações na gestão de alguns estados e DSEI, em consequência, a fragilidade nas 

articulações interfederativas;  

Á Dificuldades de transporte em regiões de difícil acesso geográfico; 

Á Redução na oferta de vacinas pelo Programa Nacional de Imunizações; 

Á Falta de limite orçamentário para empenho das despesas. 
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2. VISÃO GERAL DA UNIDADE  

Neste item de informação são apresentados os elementos identificadores da Secretaria Especial de 

Saúde Indígena (SESAI) bem como algumas informações que melhor caracterizam a instituição, 

tais como as razões de sua existência, suas competências normativas, as principais relações com o 

contexto de atuação em que está inserida a SESAI, seus principais macroprocessos finalísticos e sua 

estrutura administrativa. 

2.1. FINALIDADE E COMPETÊNCIAS  

A Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), instituída pela Lei 12.314, de 19 de agosto de 

2010, e pelo Decreto nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, com posteriores revogações até a edição 

do Decreto nº 8.065, de 07 de agosto de 2013, é a unidade integrante da estrutura do Ministério da 

Saúde responsável por coordenar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e 

executar todo o processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do 

Sistema Único de Saúde ï SasiSUS em todo o território nacional. Seu surgimento originou-se da 

necessidade de reformulação da gestão da saúde indígena no país, demanda essa reivindicada pelos 

próprios indígenas durante as Conferências Nacionais de Saúde Indígena. 

Sua principal missão está relacionado com o exercício da gestão da saúde indígena, no sentido de 

proteger, promover e recuperar a saúde dos povos indígenas, bem como orientar o desenvolvimento 

das ações de atenção integral à saúde indígena e de educação em saúde segundo as peculiaridades, o 

perfil epidemiológico e a condição sanitária de cada Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), 

em consonância com as políticas e programas do Sistema Único de Saúde (SUS). Trata-se da 

implementação de um novo modelo de gestão e de atenção no âmbito do Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena, articulado com o SUS (SasiSUS), descentralizado, com autonomia administrativa, 

orçamentária, financeira e responsabilidade sanitária dos 34 DSEI.  

Entre as competências da SESAI previstas no Decreto 8.065, de 07 de agosto de 2013, destacam-se 

as mais fortemente relacionadas a sua atuação: 

a) Coordenar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, mediante gestão 

democrática e participativa; 

b) Desenvolver as ações de atenção integral à saúde indígena e educação em saúde, em 

consonância com as políticas e os programas do SUS e observando as práticas de saúde 

tradicionais indígenas; 

c) Planejar e coordenar as ações de saneamento e edificações de saúde indígena; 

d) Articular com estados, municípios e organizações não-governamentais, as ações de atenção 

à saúde indígena, respeitando as especificidades culturais e o perfil epidemiológico de cada 

povo; 

e) Promover o fortalecimento do Controle Social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.  

Em termos quantitativos, tais competências se materializam no atendimento a cerca de 690.000 

indígenas que compõem aproximadamente 169.260 famílias residentes em 5.103 aldeias localizadas 

em 445 municípios de 25 estados, além dos indígenas não aldeados que são atendidos pelos DSEIs 

(cerca de 9.300 indígenas cadastrados em logradouro). Segundo os dados do Sistema de Informação 

da Atenção à Saúde Indígena - SIASI, os indígenas atendidos pela SESAI pertencem a 305 povos, 

que falam 274 línguas distintas, cada povo com os seus costumes, as suas tradições, religiões e 

modos de organização social próprios, e, de acordo com a Fundação Nacional do Índio, numa 

extensão territorial indígena de 1.135.182,35 km². 

Para melhor atender às expectativas do Estado e da sociedade, em especial à da população indígena, 

em relação à atuação e ao papel conferido pela legislação mencionada, a SESAI conta com uma 

estrutura administrativa composta pelo Departamento de Atenção à Saúde Indígena (DASI), o 

Departamento de Saneamento de Edificações de Saúde Indígena (DSESI), o Departamento de 
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Gestão da Saúde Indígena (DGESI) e 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), os quais 

contam com 66 Casas de Saúde do Índio ï CASAI, 360 Polos Base e de aproximadamente 1007 

Unidades Básicas de Saúde Indígena para atender grande parte das demandas de saúde destas 

comunidades. Outras unidades administrativas também integram a SESAI, no âmbito central, tais 

como o Gabinete, a Coordenação Geral de Planejamento e Orçamento e a Coordenação de 

Desenvolvimento de Recursos Humanos para Atuação em Contexto Intercultural (CODEPACI), 

conforme organograma do subitem 2.4 deste relatório. 

2.2. NORMAS E REGULAMENTO DE CRIAÇÃO, ALTERAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

UNIDADE 

Como já mencionado, a SESAI foi instituída pela Lei 12.314, de 19 de agosto de 2010, e pelo 

Decreto nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, com posteriores revogações até a edição do Decreto nº 

8.065, de 07 de agosto de 2013.  

É regida pela Portaria GM/MS nº 3.965, de 14 de dezembro de 2010, a qual aprova os Regimentos 

Internos dos órgãos do Ministério da Saúde. No entanto, a referida Portaria encontra-se defasada em 

relação às atividades desenvolvidas pelas unidades da SESAI, tendo em vista às competências 

instituídas pelo Decreto 8.065/2013, fruto de sucessivas revogações de decretos anteriores. Em 

2015 foi realizada a revisão das competências regimentais das unidades e subunidades integrantes 

da estrutura dos órgãos do Ministério da Saúde, aguardando a edição de uma nova Portaria. Além 

dos normativos de criação e funcionamento da SESAI, destacam-se outros normativos e 

publicações relevantes: 

Á Portaria GM/MS nº 755, de 18 de Abril de 2012 - Dispõe sobre a organização do controle 

social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena; 

Á Portaria SESAI nº 34, de 24 de maio de 2013 - Institui o Comitê de Educação Permanente 

no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde indígena; 

Á Portaria nº 15, de 21 de maio de 2014 - Regulamenta os procedimentos de acompanhamento 

e monitoramento da execução de ações complementares na atenção à saúde dos povos 

indígenas por meio de convênios no âmbito da Secretaria Especial de Saúde Indígena do 

Ministério da Saúde (SESAI/MS); 

Á Portaria GM/MS 519, de 17 de maio de 2015 - Estabelece o Regime Especial de Execução 

para a concessão e aplicação de suprimento de fundos no âmbito do Ministério da Saúde, 

com a finalidade de atender às especificidades decorrentes da assistência à saúde indígena; 

Á Portaria GM/MS  1.059, de 23 de julho de 2015 - Aprova o Elenco Nacional de 183 

medicamentos destinado aos atendimentos de saúde da atenção básica voltados para a 

população indígena; 

Á Portaria GM/MS nº 1.800, de 9 novembro de 2015 - Aprova as diretrizes da Assistência 

Farmacêutica no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS) 

Á Manual de Diretrizes para monitoramento da qualidade da água para consumo humano em 

aldeias indígenas ï DMQAI. 

 

2.3. AMBIENTE DE ATUAÇÃO 

Conforme já mencionado neste relatório a SESAI atua no desenvolvimento de ações de atenção 

integral à saúde indígena e educação em saúde, em consonância com as políticas e os programas do 

SUS. Também é responsável pelo desenvolvimento de ações de saneamento e edificações de saúde 

indígena, além de promover o fortalecimento do Controle Social no Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena. Seu cenário de atuação contempla o atendimento de aproximadamente 690.000 indígenas, 

localizados em 5.103 aldeias, contando com uma rede de serviços em 66 Casas de Saúde do Índio ï 

CASAI, 360 Polos Base e de aproximadamente 1.007 Unidades Básicas de Saúde Indígena. Para a 

sua atuação a SESAI conta com 20.257 trabalhadores. Suas instâncias colegiadas de controle social 
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são formadas por 34 Conselhos Distritais de Saúde Indígena e 338 Conselhos Locais de Saúde 

Indígena, além do Fórum Permanente dos 34 Presidentes dos Conselhos Distritais de Saúde 

Indígena (FPCONDISI).   

Considerando a população de indígena declarada segundo o censo do IBGE de 2010 de 817.963 

indígenas localizados em terras indígenas e fora delas, tem-se um percentual de espaço ocupado de 

84,35%. No entanto, a SESAI prioriza suas ações para os indígenas que vivem em aldeias e sendo 

assim seu espaço ocupado é de 100%, atendendo toda a população aldeiada.  

Para que as ações da atenção à saúde sejam executadas de forma satisfatória, é necessário que os 

DSEIs estejam estruturados com condições orçamentárias e de infraestrutura, logística e insumos 

adequados, além de recursos humanos suficientes e capacitados para atuação em contexto 

intercultural.  

Além dos setores internos à SESAI, faz-se necessária a parceria com outros departamentos do 

Ministério da Saúde para que as ações de atenção à saúde indígena sejam fortalecidas em 

alinhamento com as diretrizes do Sistema Único de Saúde. Desta forma, a SESAI tem articulado e 

realizado ações em conjunto com outras instâncias do ministério, em especial com a Secretaria de 

Atenção à Saúde (SAS), com os Departamentos de Regulação, Controle e Avaliação (DRAC), de 

Atenção Básica (DAB) e coordenações específicas como a de saúde mental, saúde da mulher, saúde 

da criança; a Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (SGETS), através do 

Departamento de Planejamento e Regulação da Provisão de Profissionais de Saúde (DEPREPS); e a 

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), especialmente o Departamento de Vigilância das 

Doenças Transmissíveis ï DEVIT e o Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais ï DDAHV.  

Também tem promovido articulações com outros órgãos cujas atribuições se relacionam aos 

determinantes sociais, entendendo que as ações intersetoriais estão vinculadas a prevenção e 

promoção da saúde da população indígena e apareceram como propostas da 5° Conferência 

Nacional de Sa¼de Ind²gena, em especial nos eixos ñI - Atenção Integral e Diferenciada nas Três 

Esferas de Governoò e ñIII - Etnodesenvolvimento e Segurança Alimentar e Nutricional e 

Saneamento e Edifica«o de Sa¼de Ind²genaò. Tem-se estabelecido o diálogo permanente com a 

Fundação Nacional do Índio (Funai), especialmente a Coordenação-Geral de Promoção dos Direitos 

Sociais, a Coordenação-Geral de Índios Isolados e de Recente Contato (CGIIRC) e a Coordenação-

Geral de Gestão Ambiental (CGGAM). Adicionalmente, a SESAI tem buscado parcerias com o 

Ministério de Desenvolvimento Social, nas ações que se referem à Segurança Alimentar e 

Nutricional da população indígena, e com instituições de ensino como a Universidade Federal de 

S«o Paulo (UNIFESP), nas a»es de forma«o do ñProjeto Mais M®dicos para o Brasilò, e com a 

FIOCRUZ, no desenvolvimento de capacitações na área de saúde da mulher indígena e na 

construção dos manuais para Agentes Indígenas de Saúde. 

Na área de saneamento ambiental, a promoção de saúde pública e a inclusão social são 

implementadas por meio de projetos que visam à prevenção de agravos à saúde e o monitoramento 

da qualidade de vida em áreas indígenas. Assim, a SESAI atua por meio da implantação de 

melhorias sanitárias (destino adequado do esgotamento sanitário, tratamento da água e 

acondicionamento e destino de resíduos sólidos) e da gestão do subsistema de saúde indígena, tendo 

em vista a relação direta com as condições sanitárias e o agravo de doenças nessas áreas.  

Considerando o número de 5.103 aldeias existentes, mais de 2.500 aldeias contam com 

abastecimento de água para a população, o que representa aproximadamente 50% de espaço 

ocupado (cobertura em aldeias).  

Na gestão, a SESAI atua com ações de implemento/monitoramento gerenciais quanto a abordagem 

da saúde indígena, permeando as diretrizes oriundas do regimento da Secretaria, abrangendo assim 

diretrizes de gestão, conjuntura de programação e aquisição de insumos, bem como a promoção e 

apoio aos desenvolvimento de estudos e pesquisas em saúde indígena. Trata-se da atuação por meio 
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da implementação de sistemas de informação, transportes, aquisição de insumos, infraestrutura 

computacional, etc. Daí decorre a impossibilidade de estimar um percentual de espaço ocupado.   

Nas ações de controle social a SESAI atua organizando a participação social na saúde indígena em 

três segmentos: usuários, trabalhadores e gestores, desenvolvendo as atividades relacionadas ao 

controle social e na formação/capacitação de conselheiros. São 34 Conselhos Distritais, formados 

por 1.558 conselheiros e 388 Conselhos Locais, formados por 5.833 conselheiros. Dados da sua 

atuação em 2015 demonstraram que 436 conselheiros distritais e 1.307 conselheiros locais foram 

capacitados, totalizando 1.743 conselheiros. Isso corresponde a aproximadamente a 25% de espaço 

ocupado. Considerando a quantidade de reuniões realizadas (727) e a quantidade de reuniões 

previstas (1.116) no âmbito do SasiSUS, de acordo com a Portaria GM/MS nº 755/2012, tem-se um 

espaço ocupado de 65%. Em 2015 a SESAI vem fomentando o processo de implementação de 

ouvidorias nos estabelecimentos da saúde indígena, como forma de aproximar e dar voz a mais 

usuários do SasiSUS (Subsistema de Atenção à Saúde Indígena), garantindo atendimento 

diferenciado e acessível para a população indígena além de informação sobre o SasiSUS e sua 

relação com as demais estruturas do SUS. 

Nas ações de educação permanente, do universo de 15.704 trabalhadores que podem participar das 

ações de Educação Permanente, 8.066 trabalhadores foram contemplados em pelo menos com uma 

ação, representando 51%  de espaço ocupado no exercício de 2015. 

O quadro A.2.3.1 deste relatório de gestão destacam os principais parceiros no referido exercício. O 

quadro A.2.3.2 apresenta as expectativas da população indígena quanto a atuação da SESAI bem 

como as ameaças e oportunidades identificadas no cenário de atuação. 

Quadro A.2.3.1 ï Parceiros Internos e Externos à SESAI  

Parceros Internos Pareiros Externos 

Subsecretaria de Assuntos Administrativos ï SAA;  

Coordenação Geral de Gestão de Pessoas ï 

CGESP/SAA/SE/MS; 

Secretaria Executiva ï SE;  

Secretaria de Vigilância em Saúde ï SVS 

Secretaria de Atenção à Saúde ï SAS 

FIOCRUZ;  

FUNASA 

DATASUS;  

Departamento de Logística ï DLOG; 

Comitê de Informática e Informação do Ministério 

da Saúde ï CIINFO;  

Secretaria de Gestão do Trabalho da Educação na 

Saúde ï SGTES; 

Departamento de Ouvidorias Gerais do SUS; 
Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 

(DOGES/SGEP); 
Conselho Nacional de Saúde (CNS);  

Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais 

(DDAHV/MS) 

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS) 
 

 

Organização Pan-Americana da Saúde -OPAS; 

SERPRO; 

Escola Nacional de Administração - ENAP; 

Universidade de Brasília - UNB; 

Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP 

Universidade Federal de Santa Catarina 
 

Misão Evangéliaca Caiuá ï MEC; 

Associação Paulista para o Desenvolvimento  da 

Medicina ï SPDM;  

Instituto de Medicina integral Professor Fernando 

Figueira ï IMIP; 

FUNAI; 

Comissão Nacional da Política Indigenista: Casa 

Civil da Presidência da República; 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 

da República; 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome;  

Ministério da Defesa; 

Ministério da Educação 

Fonte: DASI / DSESI / DGESI / CODEPACI / Assessoria de Controle Social/GAB 
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Quadro A.2.3.2 ï Cenário de Atuação da SESAI  

Forças Fraquezas 

- Fortalecimento das diretrizes da gestão operadas, 

bem como sua divulgação; 

- Criação de um sistema (SIARH-SESAI) para 

administrar a força de trabalho da SESAI; 

- Know-how na implementação de ouvidorias no SUS 

em decorrência da parceria com o DOGES/MS; 

- Presença de representantes de múltiplas etnias nos 

Conselhos Distritais de Saúde Indígena nos DSEI, 

garantindo grande representatividade do segmento 

usuário, com paridade assegurada e caráter 

deliberativo dos CONDISI; 

- Elaboração dos Planos Distritais de Saúde Indígena 

(2016 ï 2019); 

- Mapa de Indicadores Estratégicos. 

 

- Dificuldades operacionais no sistema SIASI (baixa 

alimentação e deficiências técnicas de processamento das 

informações); 

- Quadro insuficiente de trabalhadores (alta rotatividade e 

vulnerabilidade de vínculo de seus trabalhadores); 

- Equipamentos e insumos insuficientes; 

- Parque tecnológico deficitário (computadores, servidores, 

switch, roteadores) e rede lógica inadequada nos DSEI;  

- Descontinuidade ou falta de implemento na instrumentação 

das ações procedimentais, ponto este que pode decorrer da falta 

de engajamento ou desconhecimento dos nativos indígenas, ou 

até mesmo da alteração de políticas públicas; 

- Capacidade de envolvimento de todos os atores no processo;  

- Conscientização de gestores e conveniadas quanto da 

importância das ações direcionadas para o aprimoramento das 

atividades do controle social nos DSEI e formação permanente 

dos conselheiros distritais e locais. 

Oportunidades Ameaças 

- Criação do Instituto Nacional de Saúde Indígena ï 

INSI, que tem como um de seus objetivos fortalecer 

o vínculo trabalhista para os trabalhadores da saúde 

indígena. Projeto de lei em tramitação no Congresso 

Nacional; 

- Precursão das ações que envolvem a saúde da 

população indígena, assim permeando a 

maleabilidade que possibilita ajustes e 

direcionamentos concisos e coerentes as expectativas 

de tal população; 

- Expansão da parceria com as Universidades; 

participação efetiva nas comissões que tratam da 

questão indigenista com pautas da saúde indígena. 

- Termo de Cooperação técnico-científica com a 

FIOCRUZ.  

- Rotatividade dos gestores estaduais da saúde e dos Distritos 

Sanitários; 

- Não reposição de servidores e não autorização do Ministério 

do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG) para abertura de 

novos processos seletivos; 

- Deficiência de transporte em regiões de difícil acesso; 

- Fragilidade nas articulações interfederativas; 

- Dificuldade de vincular e co-responsabilizar de maneira 

permanente outros órgãos importantes da política indigenista 

nas questões relacionadas à saúde indígena para promover 

espaços de troca mais efetivos, em especial acerca de questões 

sociais determinantes e condicionantes de saúde. 

Expectativas da população indígena 

Garantia das ações de atenção à saúde e de educação em saúde em áreas indígenas; 

Oferta de água potável e destinação adequada de dejetos; 

Edificações de saúde adequadas; 

Garantia das condições necessárias para o fortalecimento da gestão nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, com a 

autonomia que lhes são peculiares, apoiando suas equipes no desenvolvimento de suas ações e na elaboração dos Planos 

Distritais de Saúde Indígena; 

Garantia da aquisição e da distribuição de insumos; 

Garantia dos meios de transporte necessários à execução das ações de atenção à saúde, saneamento e edificações. 

Fonte: DASI / DSESI / DGESI / CODEPACI / Assessoria de Controle Social/GAB   

2.4. ORGANOGRAMA 

De acordo com Decreto nº 8.065, de 07 de agosto de 2013 e a Portaria GM/MS nº 3.965, de 14 de 

dezembro de 2010, a Secretaria Especial de Saúde Indígena tem a seguinte estrutura organizacional, 

representada pela ilustração gráfica da figura 1 deste relatório de gestão: 

Á Gabinete; 

Á Coordenação Geral de Planejamento e Orçamento (CGPO); 
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1- Coordenação ï Geral de Atenção Primária à 

Saúde Indígena ï CGAPSI 

- Divisão de Ações de Saúde Indígena ï DIASI 

- Divisão de Programas e Projetos de Saúde 
Indígena ï DIPROSI 

2-  Coordenação ï Geral de Articulação da 

Atenção à Saúde Indígena ï COASI 

1- Coordenação ï Geral de Monitoramento 

e Avaliação da Saúde Indígena ï CGMASI  

- Divisão de Monitoramento da Saúde 
Indígena ï DIMOSI 

- Divisão de Avaliação da Saúde Indígena ï 

DISAI  

2-  Coordenação ï Geral de Apoio à Gestão 

da Saúde Indígena ï CGASI 

- Divisão de Apoio Técnico aos DSEI ï 

DATDSEI 
- Divisão de Apoio Administrativo aos DSEI - 

DIADSEI 

1- Coordenação ï Geral de 

Saneamento e Edificações de 

Saúde Indígena ï CGSESI 

- Divisão de Edificações de Saúde 
Indígena ï DIESI 

- Divisão de Saneamento 

Ambiental Indígena ï DIVISAI  

Á Coordenação de Desenvolvimento de Recursos Humanos para Atuação em Contexto 

Intercultural (CODEPACI); 

Á Departamento de Atenção à Saúde Indígena (DASI); 

Á Departamento de Saneamento e Edificações de Saúde Indígena (DSESI); 

Á Departamento de Gestão da Saúde Indígena (DGESI); 

Á Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI).  

Figura 1 ï Estrutura Organizacional da SESAI  

 

 

 

Fonte: http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/quem-e-quem-sesai 

O Gabinete presta assessoramento direto ao Secretário em sua representação e atuação política, 

administrativa e social, interna e externa, além de subidiá-lo na resposta a demandas técnicas, 

processos judiciais e administrativos pertinentes às áreas de atuação da SESAI. Também atua na 

coordenação das atividades de apoio administrativo, nos atos administrativos a serem expedidos 

pelo Secretário e nas ações de comunicação da Secretaria, em articulação com a Assessoria de 

Comunicação Social do Ministério do Saúde. Além das atividades mencionadas destaca-se o seu 

papel nas atividades relacionadas ao fortalecimento do controle social na saúde indígena, 

representado pela Assessoria de Controle Social, a qual é a unidade responsável pela condução do 

macroprocesso finalístico relacionado ao fortalecimento do controle social no Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena. 
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Intercultural 
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Administrativo  

http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/quem-e-quem-sesai
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A Coordenação Geral de Planejamento e Orçamento é responsável pela coordenação do processo de 

planejamento da SESAI em articulação com a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento do 

Ministério da Saúde atuando no apoio junto às unidades da SESAI na elaboração do Plano 

Plurianual, do Planejamento Estratégico, dos Planos Anuais de Trabalho, dos Planos Distritais de 

Saúde Indígena e na proposta orçamentária anual. Atua também no planejamento, na coordenação, 

orientação e execução das atividades relacionadas aos Sistemas de Planejamento, Orçamento e 

Administração Financeira do Governo Federal, tais como os sistemas SIOP, E-car e SIAFI; na 

avaliação dos resultados alcançados na execução dos programas e projetos desenvolvidos pela 

SESAI, disponibilizando as informações para subsidiar os processos de tomada de decisão e nas 

atividades de instrução de pagamento dos convênios, sob a responsabilidade da SESAI, celebrados 

pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), bem como o apoio às unidades internas na inserção de dados 

de acompanhamento e monitoramento no sistema de convênio SICONV. Ainda com relação às 

atividades desenvolvidas no âmbito da CGPO destaca-se à elaboração do Relatório de Gestão em 

articulação com as unidades da SESAI e do Ministério da Saúde. 

Compete à Coordena«o de Desenvolvimento de Pessoas para Atua«o em Contexto Intercultural 

(CODEPACI) coordenar e articular o processo de capacitação e de desenvolvimento de pessoas para 

atuação em contexto intercultural conforme diretrizes das unidades competentes; apoiar o processo 

de capacitação de conselheiros nos DSEI; assessorar os DSEI no desenvolvimento do processo de 

formação dos Agentes Indígenas de Saúde, dos supervisores dos Agentes Indígenas de Saneamento 

e dos Agentes Indígenas de Saneamento; e planejar o dimensionamento da força de trabalho para o 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS). Além das competências mencionadas 

destacam-se as atividades relacionadas às ações de capacitação em parceria com a Coordenação 

Geral de Gestão de Pessoas (CGESP) de modo a contribuir com a Política de Educação Permanente 

para os trabalhadores do Ministério da Saúde, e as atividades de apoio e qualificação aos demais 

trabalhadores da rede de saúde indígena. É a unidade responsável pela condução dos 

macroprocessos finalísticos relacionados à gestão de pessoas e educação permanente no âmbito do 

Subsistema de Atenção à Saúde indígena.   

O Departamento de Atenção à Saúde Indígena (DASI) tem por responsabilidade o planejamento, a 

coordenação, supervisão, o monitoramento e avaliação das atividades de atenção integral à saúde 

dos povos indígenas. Atua de modo a orientar e apoiar a implementação de programas de atenção à 

saúde para a população indígena, segundo diretrizes do SUS; a planejar, coordenar, supervisionar, 

monitorar e avaliar as atividades de educação em saúde nos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas; a coordenar a elaboração de normas e diretrizes para a operacionalização das ações de 

atenção à saúde nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas; a apoiar as equipes dos Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas no desenvolvimento das ações de atenção à saúde; e apoiar a 

elaboração dos Planos Distritais de Saúde Indígena na área de atenção integral à saúde indígena. 

Está estruturado em três subunidades: Casa de Saúde do Índio (CASAI) do Distrito Federal; 

Coordenação ï Geral de Articulação da Atenção à Saúde Indígena; e Coordenação ï Geral de 

Atenção Primária à Saúde Indígena, esta, subdivida em duas unidades: Divisão de Ações de Saúde 

Indígena e Divisão de Programas e Projetos. É a unidade admistrativa da SESAI responsável pela 

condução dos macroprocessos finalísticos relacionados à atenção integral à saúde indígena e 

articulação interfederativa para a organização da referência de média e alta complexidade para a 

população indígena. 

O Departamento de Saneamento e Edificações de Saúde Indígena (DSESI) tem por competência 

planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as ações referentes a saneamento e 

edificações nas áreas indígenas. O departamento tem como atribuições planejar e supervisionar a 

elaboração e implementação de programas e projetos de saneamento, de edificações e de educação 

em saúde indígena, relacionadas à área de saneamento. Também é responsável por estabelecer 

diretrizes para a operacionalização das ações de saneamento e edificações, bem como apoiar as 

equipes dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas no desenvolvimento das ações de saneamento e 
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edificações. Atua também no acompanhamento, monitoramento, avaliação e apoio aos DSEI nas 

atividades de manejo dos resíduos sólidos e de serviços de saúde das aldeias indígenas bem como 

no apoio à elaboração dos Planos Distritais de Saúde Indígena na área de saneamento e edificações 

de saúde indígena. Está estrurado em uma Coordenação Geral de Saneamento e Edificações de 

Saúde Indígena subdividida em duas unidades: Divisão de Saneamento Ambiental Indígena e 

Divisão de Edificações de Saúde Indígena. É a unidade administrativa da SESAI responsável pelos 

macroprocessos finalísticos relacionados ao saneamento Ambiental e Edificações de Saúde 

Indigena. 

Compete ao Departamento de Gestão da Saúde Indígena garantir as condições necessárias à gestão 

do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, promovendo o fortalecimento da gestão nos Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas; propondo mecanismos para organização gerencial e operacional da 

atenção à saúde indígena; programando a aquisição e a distribuição de insumos, em articulação com 

as unidades competentes; coordenando as atividades relacionadas à análise e à disponibilização de 

informações de saúde indígena; e apoiando as equipes dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

no desenvolvimento das ações de gestão da saúde indígena e na elaboração dos Planos Distritais de 

Saúde Indígena na área de gestão. Está estruturado em duas subunidades: Coordenação-Geral de 

Monitoramento da Saúde Indígena, subdivida na Divisão de Monitoramento da Saúde Indígena e 

Divisão de Avaliação da Saúde Indígena; e a Coordenação-Geral de Apoio à Gestão da Saúde 

Indígena, subdivida na Divisão de Apoio Técnico aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas e a 

Divisão de Apoio Administrativo aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas. É a unidade 

responsável pelos macroprocessos finalísticos relacionados à gestão do Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena. 

E aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) competem o planejamento, a coordenação, a 

supervisão, o monitoramento, a avaliação e execução das atividades do Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena no SUS (SASISUS), nas suas áreas de atuação, observadas as práticas de saúde e as 

medicinas tradicionais; atuam também no desenvolvimento das atividades de execução 

orçamentária, financeira e contábil relativas aos créditos sob a gestão específica de cada Distrito 

Sanitário Especial Indígena. São trinta e quatro unidades gestoras, descentralizadas, responsáveis 

pela execução das ações do SASISUS.  

Criados pela Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 1999, trata-se de um modelo de organização de 

serviços orientado para um espaço etno-cultural dinâmico, geográfico, populacional e 

administrativo bem delimitado, no qual contempla um conjunto de atividades técnicas, visando 

medidas racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde, promovendo a reordenação da rede de 

saúde e das práticas sanitárias e desenvolvendo atividades administrativo-gerenciais necessárias à 

prestação da assistência, com controle social. Foram distribuídos no território brasileiro 

estrategicamente segundo critérios territoriais e não, necessariamente, por estado tendo como base a 

ocupação geográfica das comunidades indígenas. Nesse sentido abrangem mais de um município e 

em alguns casos mais de um estado.  

Estão estruturados por oito subunidades administrativas: Seção de Apoio Administrativo (SEAD), 

Serviços de Recursos Logísticos (SELOG), Serviço de Orçamento e Finanças (SEOF), Serviço de 

Recursos Humanos (SERH), Serviços de Edificações e Saneamento Ambiental (SESANI), 

Escritório Local, Divisão de Atenção à Saúde Indígena (DIASI) e a Casa de Saúde do Índio 

(CASAI), conforme ilustração gráfica da figura 2 deste relatório. A figura 3 ilustra graficamente a 

localização dos DSEI no território brasileiro. 
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Figura 2 ï Estrutura Organizacional dos DSEI 
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Figura 3 ï Mapa de Localização dos DSEI 

 
Fonte: CGMASI/DGESI/SESAI 
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Conforme já mencionado neste relatório, as competências das unidades da SESAI estão previstas no 

Decreto nº 8.065/2013 e na Portaria MS nº 3.965/2010, a qual aprova os Regimentos Internos dos 

órgãos do Ministério da Saúde. No entanto, a referida Portaria encontra-se defasada em relação às 

atividades desenvolvidas pelas unidades e subunidades da SESAI, tendo em vista às competências 

instituídas pelo Decreto, fruto de sucessivas revogações de decretos anteriores. Atualmente 

encontram-se em revisão as competências regimentais das unidades e subunidades integrantes da 

estrutura dos órgãos do Ministério da Saúde, aguardando a edição de uma nova Portaria. 

O quadro A.2.4.1 do Anexo I deste relatório apresenta as subunidades estratégicas responsáveis pela 

condução dos macroprocessos finalísticos que orientam os resultados estratégicos da SESAI, 

destacando os papeis desenvolvidos por cada subunidade na condução da missão institucional da 

SESAI, os seus titulares responsáveis e os respectivos períodos de atuação. 

2.5. MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS 

Conforme já mencionado no subitem 2.2 deste relatório, a SESAI foi instituída no final do exercício 

de 2010, sendo estruturada de modo incipiente, onde tudo teve que ser construído com grande 

dependência das autorizações do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) quanto à 

estruturação de pessoal, dificultando sobremaneira a sua organização interna, a qual vem sendo 

implantada com dificuldades. Nesse sentido, dada a pouca idade institucional da secretaria e o 

reduzido quadro de profissionais com expertise em planejamento estratégico, mas especificamente, 

em análise de processos, não foi realizado o mapeamento dos processos das suas unidades com base 

em metodologias que visam identificar a racionalização e a melhoria contínua dos fluxos dos seus 

processos de trabalho. Assim sendo, os macroprocessos finalísticos apresentados foram estruturados 

com base nas competências e atividades desenvolvidas pelas subunidades estratégicas da SESAI.  

Para cumprir com a sua missão institucional a SESAI desenvolve suas ações agrupadas em cinco 

grandes conjuntos de atividades pelos quais estão diretamente vinculados às suas competências 

institucionais e ao seu objetivo estratégico, gerando valor para a população indígena apartir dos 

resultados esperados e seus respectivos produtos e serviços, ambos, comtemplados no planejamento 

estratégico da instituição:  

a) Atenção Integral à Saúde Indígena; 

b) Saneamento Ambiental e Edificações de Saúde Indígena; 

c) Gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena; 

d) Fortalecimento do Controle Social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena; 

e) Gestão de Pessoas e Educação Permanente no âmbito do Subsistema de Atenção à 

Saúde indígena. 

Atenção Integral à Saúde Indígena 

Trata-se de um conjunto de ações relacionadas com a assistência à saúde prestada aos povos 

indígenas no âmbito da atenção primária, prioritariamente aos que habitam nas terras indígenas. 

Tais ações visam proteger, promover e recuperar a saúde dos povos indígenas considerando o 

fortalecimento da medicina tradicional indígena, bem como a definição de parâmetros, no diálogo 

com os DSEI, sobre as demandas de média e alta complexidades da população indígena no SUS e a 

inserção da rede de saúde indígena nas articulações interfederativas, de modo a fortalecer a 

integração entre o SASISUS com o SUS nos programas governamentais. Inclui-se a ainda a 

prestação de atenção à saúde no apoio aos pacientes indígenas referenciados pelos DSEI para 

atendimento de média e alta complexidade na rede SUS. É formado basicamente por dois principais 

macroprocessos finalísticos: 

a) Atenção integral à saúde indígena; 
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b) Articulação interfederativa para a organização da referência de média e alta 

complexidades para a população indígena.  

O primeiro macroprocesso refere-se ao desenvolvimento de ações com enfoque na implementação 

de um modelo de atenção à saúde diferenciado para os povos indígenas, conforme preconizado pela 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), em articulação com o SUS. 

A operacionalização da implementação do Subsistema de Saúde Indígena conforme preconiza a 

PNASPI é direcionada pelo Departamento de Atenção à Saúde Indígena (DASI). As ações 

programáticas de saúde são desempenhadas, acompanhadas e monitoradas pela Coordenação Geral 

de Atenção à Saúde Indígena (CGAPSI). A coordenação organiza-se na forma de áreas técnicas 

com o intuito de buscar maior articulação com as demais coordenações do Ministério da Saúde e 

promover a adaptação das políticas de saúde à realidade dessa população, contemplando as 

especificidades culturais e fomentando os processos de cuidado tradicional com protagonismo dos 

povos indígenas. No exercício de 2015 foram realizadas várias atividades relacionadas com a 

atenção primária (saúde bucal, saúde da mulher e da criança, saúde mental, acompanhamento 

alimentar e nutricional, imunização, endemias, tuberculose, DST/HIV/HV/malária e doenças em 

eliminação) aos povos indígenas na execução do referido macroprocesso, com destaque aos 

principais produtos e serviços: 

Á Crianças menores de 7 anos com esquema vacinal completo, de acordo com o 

calendário indígena de vacinação; 

Á Realização do Mês de vacinação dos Povos Indígenas (MVPI) nos DSEI;  

Á Ações de saúde mental aprimoradas, priorizando os DSEI com maior incidência de 

suicídios e agravos de saúde mental; 

Á Melhoria das ações de atenção e vigilância à saúde da mulher e da criança; 

Á Ampliação do acesso e melhoria da qualidade das ações de saúde bucal; 

Á Estruturação da vigilância alimentar e nutricional e aprimoramento das ações de 

combate à desnutrição nos DSEI; 

Á Aprimoramento das ações de controle das doenças transmissíveis prioritárias 

(DST/HIV/HV/malária e doenças em eliminação); 

Á Óbitos materno, infantil e fetal e mulheres em idade fértil, investigados; 

Á Implementação dos componentes de saúde dos projetos de mitigação ambiental 

relacionados aos grandes empreendimentos; 

Á Programa de especialização para médicos do Projeto Mais Médicos e PROVAB 

monitorado; 

Á Diretrizes de atenção à saúde dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato 

aprovadas e publicadas.  

A articulação interfederativa realizada pela SESAI foi fortalecida a partir da publicação da 

Resolução nº 10, de 17 de dezembro de 2013, que aprovou a participação dos representantes dos 

DSEI, na qualidade de convidados, nas reuniões e atividades realizadas pelas Comissões 

Intergestores Regionais (CIR) e Comissões Intergestores Bipartites (CIB) de modo a promover a 

articulação e integração dos gestores do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS) com 

os gestores estaduais e municipais do Sistema Único de Saúde (SUS) em torno de temas afetos à 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas e sua relação com as políticas públicas 

de saúde do SUS. Apesar dos representantes dos DSEI terem garantido por meio dessa resolução 

sua participação como convidados, nem sempre as pautas da saúde indígena são inseridas nas 

discussões das CIR/CIB. Entretanto, em algumas regiões de saúde a participação dos DSEI na CIR 

é notória, inclusive, com direito a voto. Para a organização das referências para os serviços de 

média e alta complexidade dos municípios e estados, o desconhecimento da Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas pelos gestores municipais e estaduais dificulta o diálogo com 

os DSEI. O DASI apoia os DSEI na articulação interfederativa visando garantir a inserção da 
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população indígena nos fluxos assistenciais do SUS. Como produtos e serviços realizados na 

execução das atividades inerentes a este macroprocesso destacam-se: 

Á Protocolo de acesso da CASAI aprovado e publicado; 

Á Regulamento diferenciado de acesso para os povos indígenas às ações de saúde           

(§ único DRT 11, Dec. 7508/11) elaborado; 

Á Resultados de projeto de apoio da SESAI monitorados em parceria com projeto de 

apoio do Ministério da saúde. 

Saneamento Ambiental e Edificações de Saúde Indígena 

Trata-se de um conjuto de ações referentes ao planejamento, à coordenação, à supervisão, o 

acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da execução das ações de saneamento ambiental e 

edificações em saúde pública em áreas indígenas realizadas pelos DSEI. As ações de saneamento 

ambiental em áreas indígenas estão relacionadas ao abastecimento de água, seja na implantação de 

novos sistemas, ampliação ou na melhorias de sistemas implantados, com ênfase na água ofertada 

de boa qualidade para o consumo humano visando a redução de doenças de veiculação hídrica. 

Além disto, destacam-se as ações relacionadas ao esgotamento sanitário, melhorias sanitárias 

domiciliares e manejo de resíduos sólidos. Tais ações visam melhorar as condições sanitárias das 

populações atendidas. Já as ações de edificações em saúde pública referem-se a obras de 

implantação ou reforma/ampliação das unidades estruturantes da rede de referência de assistência à 

saúde indígena, tais como as CASAI, os Polos Base e Postos de Saúde (Unidades Básicas de Saúde 

Indígena). É formado basicamente por dois macroprocessos finalísticos:  

a) Desenvolvimento de propostas para saneamento ambiental e estruturação física das 

edificações de saúde nas aldeias; 

b) Planejamento, coordenação, supervisão, monitoramento, avaliação e elaboração de 

diretrizes para as ações e projetos referentes a saneamento ambiental em áreas 

indígenas e estruturação física das edificações de saúde indígena.    

Em 2015, as atividades relacionadas aos macroprocessos saneamento ambiental e estruturação física 

das edificações de saúde indígena, foram intensificadas e implementadas por vários processos de 

trabalhos, dentre os quais destacam-se o monitoramento e avaliação da execução de obras e serviços 

realizados nos DSEI, bem como a fiscalização e o acompanhamento da execução destas obras e 

serviços; o apoio na elaboração e/ou contratação de projetos técnicos de engenharia; o planejamento 

e a supervisão de ações de educação em saúde relacionados ao saneamento; o apoio aos DSEI na 

articulação e implantação de obras e serviços desenvolvidos por órgãos estaduais e municipais 

relacionados ao saneamento; o acompanhamento, monitoramento e avaliação junto aos DSEI nas 

atividades de controle da qualidade da água para consumo humano nos sistemas e soluções 

alternativas de abastecimento de água das aldeias indígenas; a elaboração de Termos de Referência, 

o planejamento e acompanhamento dos processos para desenvolvimento e execução de capacitações 

nas áreas de saneamento ambiental, saúde pública, arquitetura, engenharia e desenvolvimento de 

projetos de edificações de saúde; o apoio aos DSEI na formulação, estruturação e implementação de 

ações de operação e manutenção das obras e serviços de saneamento ambiental implantados; o 

monitoramento e avaliação das ações de hidrogeologia voltadas para o abastecimento de água nas 

aldeias indígenas; a análise dos projetos de sistemas de abastecimento de água, melhorias sanitárias 

domiciliares e edificações elaborados pelos DSEI, bem como os processos de manutenção dos 

sistemas de abstecimento de água e de edificações de saúde indígena; proposição de melhorias nos 

sistemas de informação de saneamento ambiental e de edificações dos DSEI; acompanhamento, 

monitoramento, avaliação e apoio aos DSEI na elaboração e implementação dos Planos de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos e de Serviços de Saúde nas atividades de manejo dos resíduos 

sólidos e de serviços de saúde das aldeias indígenas. Entre os principais produtos e serviços 

relacionados aos referidos macroprocessos estão: 
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Á Projetos de pesquisa e estudos elaborados na linha de soluções alternativas e de 

modelos tecnológicos de saneamento ambiental; 

Á Contratação de obras e serviços de saneamento ambiental e de edificações ; 

Á Projetos de engenharia e projetos técnicos elaborados relacionados a abastecimento 

de água, melhorias sanitárias domiciliares e de edificações de saúde indígena; 

Á Projetos de educação ambiental elaborados; 

Á Obras executadas de implantação/reforma/ampliação de SAA e Edificações de 

Saúde; 

Á Oferta de água potável; 

Á Projetos e processos analisados referentes à saneamento ambiental e edificações;  

Á Planos de gerenciamento dos resíduos elaborados; 

Gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

Trata-se de um conjunto de ações que visam garantir as condições necessárias à gestão do 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no SUS (SASISUS), promovendo o fortalecimento da 

gestão nos DSEI. Conduzido pelo Departamento de Gestão da Saúde Indígena (DGESI), nos termos 

do art. 48 do Decreto nº 8.065/2013, atuou por meio de diversos processos de trabalho, os quais 

propiciaram a entrega de produtos às unidades da SESAI bem como à população indígena no 

exercício de 2015. É composto por cinco macroprocessos que nortearam suas principais atividades 

desenvolvidas ao longo do exercício em referência: 

a) Apoio na implementação de sistemas de informação na saúde indígena (SIASI, 

HORUS e GEOSI); 

b) Territorialização de Polos Base; 

c) Meio de Transporte (Terrestre, Fluvial e Aéreo); 

d) Monitoramento e avaliação das informações de saúde indígena; 

e) Controles Internos.  

a) Apoio na implementação de sistemas de informação na saúde indígena (SIASI, HORUS e 

GEOSI) 

Trata-se da implementação dos três principais sistemas de informação no âmbito da saúde indígena. 

O Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena ï SIASI foi desenvolvido no intuito de 

captar as informações de saúde e da prestação dos serviços de saúde, as quais servem para auxiliar 

os gestores e técnicos no processo decisório, para viabilizar o atendimento adequado aos povos 

indígenas. No exercício de 2015, atingiu-se o quantitativo de 32 DSEI com a versão SIASI 4.0 

(4.40.27) instalada, com execção das unidades DSEIs Mato Grosso do Sul e Interior Sul, que estão 

em processo de implantação.  

O sistema HORUS Indígena visa qualificar a gestão da Assistência Farmacêutica no Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), contribuindo para a qualificação da atenção à saúde prestada 

à população indígena nos DSEI, PolosȤBase, CASAI e demais unidades de distribuição e 

dispensação de medicamentos. Trata-se de um sistema de monitoramento que visa manter 

informado o nível central quanto ao fluxo/uso e o nível de abastecimento de medicamentos dos 34 

DSEI. Atualmente, o sistema está implantado em 34 DSEIs, 50 CASAIS e 90 Polos-Base. 

O sistema GEOSI é utilizado para georreferenciar e cadastrar informações de saneamento básico e 

saúde indígena. Trata-se de um sistema de informação da gestão sanitária das aldeias e imóveis 

indígenas com informações georreferenciadas. O sistema é uma ferramenta robusta, moderna, 

organizada e rápida para a tomada de decisões, a partir de uma análise espacial voltada para o 

monitoramento através da compilação e processamento de dados de forma organizada e 

relacionada. Destina-se à coleta, armazenamento, tratamento e apresentação de dados 

georreferenciados relativos à gestão sanitária de aldeias indígenas. Em 2015, o sistema apresentou 
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1.402 aldeias georrefenciadas das 4.968 aldeias existentes e aproximadamente 50 mil imóveis 

georrefenciados, correspondendo a pouco menos de 30% do total de aldeias. 

b) Territorialização de Polos Base 

O referido macroprocesso de trabalho tem por finalidade a avaliação dos territórios dos Polos Base 

e o ajustamento da configuração atual dos DSEI. No exercício de 2015 foram finalizados o processo 

de correção e territorialização dos novos limites geográficos do DSEI e seus respectivos Polos-

Base.   

c) Meios de Transportes (Terrestre, Fluvial e Aéreo) 

O macroprocesso referente aos meios de transportes é fundamental para a definição do bom 

desempenho das atividades institucionais da SESAI. É utilizado em várias frentes de trabalhos, tais 

como no desenvolvimento dos trabalhos das equipes multidisciplinares de saúde; no 

acompanhamento e monitoramento da execução das ações da atenção básica; no envio de 

mercadorias e medicamentos; e no transporte de pacientes e seus acompanhantes para os 

tratamentos de saúde (consultas médicas, cirurgias e exames), além de outras atividades.  

Considerando a multimodalidade de transporte utilizada pelos 34 DSEI no exercício de 2015, tem-

se a seguinte distribuição: 

Á 08 unidades apresentaram execução em contratos relacionados somente com o 

transporte terrestre (DSEI Bahia, DSEI Ceará, DSEI Maranhão, DSEI Mato Grosso do 

Sul, DSEI Xavante, DSEI Potiguara, DSEI Pernambuco e DSEI Interior Sul); 

Á 08 unidades apresentaram execução em contratos relacionados ao transporte terreste e 

fluvial (DSEI Alagoas/Sergipe, DSEI Alto Rio Negro, DSEI Minas Gerais/Espírito 

Santo,  DSEI Cuiabá, DSEI Litoral Sul, DSEI Porto Velho, DSEI Vilhena e DSEI 

Tocantins); 

Á 18 unidades apresentaram execução de contratos relacionados ao transporte terrestre, 

fluvial e aéreo (DSEI Alto Rio Juruá, DSEI Alto Rio Solimões, DSEI Médio Rio 

Solimões e Afluentes, DSEI Araguaia, DSEI Xingu, DSEI Rio Tapajós, DSEI Alto 

Rio Purus, DSEI Vale do Javari, DSEI Parintins, DSEI Kaiapó MT, DSEI Altamira, 

DSEI Manaus, DSEI Amapá e Norte do Pará, DSEI Guamá-TO, DSEI Leste de 

Roraima, DSEI Médio Rio Purus, DSEI Kaiapó PA e DSEI Yanomami). 

Ao todo são 34 DSEI com execução em contratos relacionados ao transporte terrestre, destes,  24 

DSEI também apresentaram execução em contratos relacionados com o transporte fluvial e 18 

DSEI apresentaram execução de contratos relacionados com o transporte aéreo e suas combinações 

modais. Ressalta-se que os contratos referem-se à contratação específica (serviços referentes a cada 

tipologia, englobando os respectivos veículos e mão de obra), mão de obra (serviços de 

fornecimento de mão de obra referentes aos modais) e contratos indiretos (serviços/produtos que 

dão suporte ao modal, tais como os serviços de manutenção de frota, fornecimento de peças, etc). 

d) Monitoramento e avaliação das informações de saúde indígena 

Trata-se do desenvolvimento de atividades relacionadas à produção de informação em saúde, 

realizando acompanhamento da situação de saúde, além da avaliação dos serviços e ações 

desenvolvidas para mitigar os problemas de saúde.   

e) Controles Internos 

Trata-se do conjunto de ações implementadas visando o fortalecimento dos controles internos 

utilizados pela SESAI, tais como a padronização das atividades relacionadas ao custeio e 

investimento; a medicamentos, material médico-hospitalar e odontológico; ao uso dos combustíveis 
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(Ticket); à lógica de encaminhamentos e instrução processual interna, ambos, mediante o 

estabelecimento de fluxos de trabalho. Também estão incluídas as ações de fortalecimento da gestão 

de contratos (SIASI ï Contratos), da frota (SIASI ï Transportes), dos procedimentos e fluxo de 

notas fiscais de insumos estratégicos da saúde indígena, dos procedimentos para prorrogação 

contratual, a elaboração do plano de transporte distrital, as compras e contratações e bens imóveis 

de uso especial, além de várias capacitações envolvendo profissionais nas áreas de instrução 

processual, fiscalização de contratos (em especial horas voo), a utilização dos sistemas SIASG, 

SPIUNET, SIAF GERENCIAL, SISPAT e SISMAT, Pregoeiro e elaboração de Termo de 

Referência. 

Fortalecimento do Controle Social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

Trata-se de um conjunto de ações implementadas e intensificadas visando fortalecer e garantir a 

participação da população indígena nos órgãos colegiados de formulação, acompanhamento e 

avaliação das políticas públicas de atenção à saúde, saneamento e edificações, por meio dos 

Conselhos de Saúde Indígena. Os macroprocessos de trabalho com a saúde indígena apresentam, 

como um todo, particularidades e especificidades que devem ser levadas em conta desde o 

momento do planejamento das ações até o momento de análise dos dados de execução. O controle 

social promovido na saúde indígena não é diferente, tendo desafios gerados por peculiaridades que 

as comunidades indígenas apresentam, tais como a dificuldade de acesso a aldeias e grandes 

distâncias entre aldeias de um mesmo DSEI; e as diferenças culturais, que incluem línguas e 

processos de representação política, distintos daqueles com os quais os gestores da administração 

pública estão acostumados a lidar. Todos esses fatores são partes essenciais a serem levadas em 

consideração no processo de construção de uma gestão democrática e participativa que respeite as 

especificidades culturais e realidades diferentes. Conduzidos pela Assessoria de Controle Social, 

ligada ao Gabinete da SESAI, são formado basicamente por três principais macroprocessos 

finalísticos:   

a) Fortalecimento do Controle Social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena; 

b) Implantação das Ouvidorias da Saúde Indígena; 

c) Apoio no processo de formulação dos Planos Distritais de Saúde Indígena (PDSI). 

No exercício de 2015, entre os principais produtos e serviços relacionados aos referidos 

macroprocessos estão: a realização de reuniões dos conselhos distritais, locais e do Fórum de 

Presidentes do CONDISI; a ouvidoria estruturada e funcionando para subsidiar melhorias das ações 

da SESAI; e apoio no processo de formulação dos Planos Distritais de Saúde Indígena (PDSI) 

Gestão de Pessoas e Educação Permanente no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde 

indígena 

Trata-se de um conjunto de atividades de apoio à política de gestão de pessoas para a saúde 

indígena, em parceria com as unidades do Ministério da Saúde (MS) e do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), e em educação permanente, na qualificação dos 

trabalhadores da rede de saúde indígena. Tais atividades foram conduzidas pela CODEPACI e 

basicamente se constituem em duas linhas de atuação: 

a) Gestão de Pessoas; 

b) Educação Permanente. 

Na gestão de pessoas destacam-se os seguintes macroprocessos: 

I. Monitoramento da Força de Trabalho; 

II.  Apoio ao Programa Mais Médicos para o Brasil; 

III.  Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIARH - SESAI; 

IV.  Avaliação de Desempenho de Servidores. 



26 

 

I. Monitoramento da Força de Trabalho 

O acompanhamento da força de trabalho da SESAI é uma das competências da Coordenação de 

Desenvolvimento de Pessoas para Atuação em Contexto Intercultural ï CODEPACI com o objetivo 

de acompanhar e manter atualizada a força de trabalho da SESAI. Esta atualização é feita 

trimestralmente por meio de planilhas encaminhadas pelas Organizações Não Governamentais 

conveniadas (Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM, Instituto de 

Medicina Integral Professor Fernando Figueira - IMIP e Missão Evangélica Caiuá - MEC), 

conforme sistemática de acompanhamento e monitoramento adotada pela Portaria nº 15, de 21 de 

maio de 2014. 

No exercício de 2015 foi monitorada a força de trabalho com os seguintes quantitativos: 2.040 

cargos efetivos, 269 CTU, 4.553 terceirizados, 13.317 contratados por meio de convênio e 78 

cargos comissionados sem outro vínculo, totalizando 20.257 trabalhadores da SESAI distribuídos 

nos 34 DSEI, CASAI, Polos Base, Aldeias e SESAI sede. 

Houve um acréscimo geral de 6% por cento em relação ao exercício anterior. Deste último, 10% de 

contratos estabelecidos por empresas terceirizadas e 8% por meio de organizações conveniadas. 

Essa variação é decorrente da reformulação de alguns dos contratos firmados com empresas 

prestadoras de serviço, que anteriormente eram sub-rogados da FUNASA, e não atendiam a 

necessidade da SESAI em determinadas funções. No caso dos convênios, houve um 

remanejamento, que não alterou o valor do convênio, mas possibilitou o acréscimo de vagas em 

algumas categorias profissionais.  

Por outro lado, foi observada uma redução significativa em relação ao exercício anterior nos 

vínculos de cargo efetivo (2%), CTU (46%) e cargo comissionado sem outros vínculos (34%), 

justificada por vários fatores, dentre eles, destacam-se: aposentadoria, cessão, remoção de 

servidores e término de contratos temporários da união (CTU) estabelecidos desde 2009. Em 

consequência disso, estimulou-se a necessidade de se desenvolver uma alternativa para reposição de 

profissionais. A primeira possibilidade aventada foi a realização de concurso público. Possibilidade 

esta que não foi aprovada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP).  

Assim, tendo em vista a melhoria do processo de gestão de recursos financeiros e de recursos 

humanos, a solução encontrada foi propor a criação de um instituto, denominado Instituto Nacional 

de Saúde Indígena (INSI), que atualmente, na forma de Projeto de Lei, encontra-se em tramitação 

no Congresso Nacional. O referido instituto, entre outras ações, otimizará a contratação de 

trabalhadores, buscando maneiras efetivas de fixá-los em seus postos de trabalho. 

II. Apoio ao Programa Mais Médicos para o Brasil 

O programa busca levar atendimento de qualidade aos usuários do SUS, promovendo um aumento 

na capacidade de atendimento nas regiões com maior vulnerabilidade social, incluindo-se os 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas. Com o intuito de solucionar a escassez de médicos e a 

distribuição irregular desses profissionais no território nacional, o programa conta com a 

participação de médicos brasileiros, médicos estrangeiros, médicos brasileiros formados no exterior 

(Intercambistas) e médicos cooperados (Cubanos).  Atualmente são 330 profissionais que se somam 

às equipes médicas já existentes na saúde indígena (181), sendo 295 médicos cooperados, 10 

médicos brasileiros e 25 médicos intercambistas. Ao todo, são 511 médicos assistindo diretamente a 

população indígena. A CODEPACI apoia o programa junto aos DSEI, realizando acompanhamento 

da chegada dos médicos e dirimindo as possíveis dúvidas que surgem após sua alocação, 

sistematizando informações sobre a lotação de profissionais nos DSEI, que são encaminhadas 

quadrimestralmente para a Coordenação Geral de Planejamento e Orçamento ï CGPO, a qual 

descentraliza os recursos para o pagamento de auxílio moradia e auxílio alimentação de médicos 

brasileiros e intercambistas, e encaminhando mensalmente planilha à Organização Pan-Americana 
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da Saúde - OPAS com os nomes dos médicos cooperados (Cubanos), para o pagamento de auxílio 

moradia e alimentação. 

III. Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIARH - SESAI 

O Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIARH), especialmente direcionado 

à SESAI, está sendo desenvolvido com base no SIARH/MS sob a gestão da CODEPACI que tem o 

papel de monitorar, implantar e implementar o referido sistema, em parceria com o Departamento 

de Informática do SUS (DATASUS). O objetivo deste sistema é servir de ferramenta para 

monitorar os trabalhadores contratados pelos vínculos: convênios com Organizações Não 

Governamentais - ONG, empresas terceirizadas e Programa ñMais M®dicos para o Brasil. O 

referido sistema será o sítio oficial de informações sobre os vínculos destes trabalhadores e 

possibilitará a realização do auto cadastro de forma rápida e transparente no que se refere às 

informações pessoais, funcionais e lotacionais.  Desta forma, tanto os 34 DSEI, como a SESAI 

sede, poderão acompanhar e atualizar de maneira mais detalhada o quadro de trabalhadores com 

informações para subsidiar e nortear as ações para a gestão de pessoas desta Secretaria. 

IV. Avaliação de Desempenho de Servidores 

A Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, dispõe sobre a restruturação do Plano Geral de Cargos 

do Poder Executivo. O Decreto nº 7.133, de março de 2010, dispõe sobre os critérios e 

procedimentos para a realização das avaliações de desempenho individual e institucional. O período 

é de doze meses considerando a realização da Avaliação de Desempenho - AD individual e 

institucional, com o objetivo de aferir o desempenho dos servidores. O 5º ciclo foi compreendido de 

1º de julho de 2014 a 30 de junho de 2015. Conduzido por essa subunidade, cabe ao gestor do plano 

de trabalho a responsalidade pela elaboração do próprio plano. Este plano é um documento no qual 

são registrados os dados referentes a cada ciclo de avaliação dos servidores de cargos de 

provimento efetivo do MS, lotado nesta Secretaria. Em 2015 foram realizadas 62 avaliações dos 

servidores lotados em Brasília e 13 avaliaçoes dos Coordenadores dos DSEI que ocupam cargos 

comissionados de DAS 101.3. Nos DSEI, por serem unidades gestoras, as avaliações de 

desempenho de seus servidores são realizadas pelos Serviços de Gestão de Pessoas ï SGEP/DSEI.   

A outra linha de atuação refere-se à educação permamente. Está estruturada em dois 

macroprocessos finalísticos: 

I. Acompanhamento do Programa de Qualificação dos Agentes Indígenas de Saúde e 

Saneamento; 

II.  Trabalhadores da Saúde Indígena dos 34 DSEI qualificados para atuação em contexto 

intercultural de acordo com o perfil epidemiológico do território. 

I. Acompanhamento do Programa de Qualificação dos Agentes Indígenas de Saúde e Saneamento 

O Programa de Qualificação do Agente Indígena de Saúde (AIS) e Agente Indígena de Saneamento 

(AISAN) é uma iniciativa da SESAI em parceria com a Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação na Saúde (SGTES) e tem como principal objetivo a atualização prática e teórica dos 

processos de trabalho destes agentes, respeitando suas especificidades culturais, no seu âmbito de 

atuação. Os conteúdos para o Programa de Qualificação dos AIS foram construídos de acordo com 

os seguintes eixos: 

i. Promoção a Saúde - carga horária 140 h; 

ii.  Processos de Trabalho dos AIS - carga horária 120 h; 

iii.  Ações de Prevenção e Agravos e Doenças e de Recuperação da Saúde dos Povos 

Indígenas - carga horária 240 h, totalizando 500h.  

Já os conteúdos do Programa de Qualificação dos AISAN, foram construídos de acordo com os 

eixos: 
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i. Promoção da Saúde no território indígena - carga horária 100 h;  

ii.  Prevenção e Operacionalização de Ações e Procedimentos Técnicos na Área de 

Saneamento - carga horária 200h;  

iii.  Processo de Trabalho do Agente Indígena de Saneamento - carga horária ï 120 h, 

totalizando 420 h. 

O referido programa é composto das seguintes etapas: 

Á Conclusão de conteúdos, revisão, diagramação e versão final do conteúdo em mídia digital; 

Á Publicação dos materiais didáticos que correspondem aos cadernos do aluno e do docente; 

Á Pactuação entre a SESAI e a SGTES para elaboração de portaria de repasse dos recursos 

necessários para implantação do programa nos 34 DSEI. Os recursos para a referida 

qualificação serão repassados para as Escolas Técnicas do SUS de cada Estado; 

Á Publicação de portaria de repasse orçamentário; 

Á Capacitação dos docentes; e 

Á Início dos cursos do Programa de Qualificação. 

A CODEPACI apoia o referido projeto na interlocução das áreas técnicas da SESAI envolvidas 

com o Programa (Departamento de Atenção a Saúde Indígena ï DASI e Departamento de 

Saneamento e Edificações de Saúde Indígena ï DSESI) e a Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação na Saúde ï SGTES. Em 2015 a CODEPACI acompanhou a elaboração e gerenciou a 

distribuição de textos para revisão das unidades da SESAI. 

II. Trabalhadores da Saúde Indígena dos 34 DSEI qualificados para atuação em contexto 

intercultural de acordo com o perfil epidemiológico do território 

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (2002) prevê que ña capacitação dos 

recursos humanos para a saúde indígena deve ser priorizada como instrumento fundamental de 

adequação das ações dos profissionais e serviços de saúde do SUS às especificidades da atenção à 

saúde dos povos indígenas e às novas realidades técnicas, legais, políticas e de organização dos 

serviçosò (BRASIL, 2002. p.16). Assim, a capacitação dos recursos humanos deve estar vinculada à 

adequação das ações dos profissionais às especificidades da atenção à saúde dos povos indígenas. 

Nesse sentido, a proposta de educação permanente em saúde parece responder de modo satisfatório 

a esta demanda, pois alia trabalho e processos educativos.  

De acordo com a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (2009), o processo de 

educação permanente se volta para a aprendizagem a partir dos problemas que surgem no cotidiano 

das instituições e considera o conhecimento e as experiências que as pessoas já possuem. Desse 

modo, o processo educativo se pauta a partir das necessidades de formação e desenvolvimento dos 

trabalhadores em consonância com os imperativos de saúde da população, almejando a 

transformação das práticas profissionais (BRASIL, 2009. p.20). 

No exercício de 2015 a CODEPACI apoiou e promoveu 18 ações de educação permanente, entre 

cursos de atualização/aperfeiçoamento para 783 trabalhadores compreendidos entre: gestores, 

profissionais de saúde e assessores técnicos da SESAI Sede e dos 34 DSEI. 

As parcerias internas e externas à SESAI que contribuíram para os macroprocessos finalísticos da 

SESAI estão demonstradas no quadro A.2.3.1 deste relatório de gestão (ver subitem 2.3). 

O quadro A.2.5.1 do Anexo I deste relatório demonstra todos os principais macroprocessos 

finalísticos da SESAI identificando suas respectivas atividades, seus principais produtos e 

serviços gerados, seus principais beneficiários internos e externos bem como as subunidades 

diretamente responsáveis pelo desenvolvimento desses macroprocessos de trabalho. 
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3. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO E 

OPERACIONAL  

Este item de informação está estruturado em quatro partes. Na primeira parte destaca-se a 

demonstração do planejamento estratégico da SESAI, identificando a sua atuação ao longo do 

exercício de 2015 através do seu objetivo estratégico, das estratégias adotadas, dos resultados 

alcançados e dos produtos/serviços ofertados à população indígena. Ao discorrer sobre sua atuação 

foi abordado também o alinhamento entre seus planos (estratégico e operacional) e a sua missão 

institucional bem como a vinculação dos referidos planos com o PPA 2012 ï 2015. A segunda parte 

aborda a forma como a SESAI acompanha e monitora o cumprimento dos resultados esperados no 

plano estratégico, das metas programadas no PPA e nos planos de ação dos DSEI. A terceira parte 

trata do desempenho orçamentário, demonstrando a lógica de alocação de recursos adotada pela 

SESAI para a consecução dos resultados no exercício de 2015, estabelecendo uma relação entre a 

programação e execução do orçamento bem como as informações sobre as transferência de 

recursos, execução das despesas e suprimentos de fundos. A quarta e última parte deste item 

demonstra os principais indicadores utilizados pela SESAI para monitorar o desempenho da gestão.       

3.1. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL 

A agenda executiva do Ministério da Saúde (MS) é orientada pelo seu plano estratégico (2011-

2015), composto por dezesseis objetivos estratégicos vinculados ao Plano Plurianual (PPA (2012-

2015) e ao Plano Nacional de Saúde (PNS 2012-2015), conforme figura 4 deste relatório de gestão. 

Figura 4 ï Alinhamento do PNS com o PPA 

 
Fonte: SE/MS 

 Ao promover o alinhamento estratégico desses instrumentos, o plano estratégico do MS incorporou 

todas as suas secretarias e entidades vinculadas na formação de um conjunto de 16 objetivos 

estratégicos, 133 estratégias e 586 resultados, destes, 99 resultados estratégicos são prioritários 

(REM). Assim, para cumprir com a sua missão institucional, a SESAI elaborou o seu planejamento 

estratégico, estruturado em um único objetivo com 8 estratégias e 31 resultados esperados para o 

exercício de 2015, sendo 9 resultados prioritários. O quadro A.3.1.1 do Anexo II deste relatório de 

gestão apresenta o planejamento estratégico da SESAI no exercício de 2015. 

Dentre os 16 objetivos estratégicos do MS, a SESAI é responsável pelo Objetivo Estratégico nº 7, 

Implementar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, baseado no 

cuidado integral, observando as práticas de saúde e as medicinas tradicionais, com controle social, 
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garantindo o respeito às especificidades culturais. Para alcançar o referido objetivo foram adotadas 

oito estratégias: 

1. Qualificação das ações e equipes de saúde indígena que atuam nos DSEI/SESAI; 

2. Provimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e logística adequados à execução das 

ações de saúde indígena pelos DSEI; 

3. Ampliação da articulação interfederativa e intersetorial com vistas à integralidade das ações 

de atenção à Saúde Indígena; 

4. Qualificação dos serviços de saneamento ambiental ofertados; 

5. Aprimoramento do modelo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS; 

6. Ampliação da efetividade do controle social em acompanhar e fiscalizar a Política Nacional 

de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI); 

7. Estruturação e fortalecimento da cultura de planejamento e gestão da informação; 

8. Reestruturação do modelo de comunicação e ampliação da sua capacidade produtiva, 

respeitando as especificidades dos povos indígenas; 

9. Ampliação da qualificação do gasto público com ganhos de eficiência do uso de recursos e 

efetividade das ações em saúde. 

No nível tático-operacional, para nortear a execução das ações dos DSEI foram elaborados 34 

Planos de Ação, estruturados em quatro grandes eixos de atuação: Atenção à Saúde Indígena, com 

seis subeixos; Saneamento Ambiental e Edificações, com dois subeixos; Controle Social e 

Educação Permanente. O quadro A.3.1.2 do Anexo II deste relatório de gestão apresenta as 

principais metas por eixo de atuação no exercício de 2015 bem como as unidades técnicas 

responsáveis pelo seu desenvolvimento no âmbito dos DSEI.  

Visando a melhoria na apresentação das informações deste subitem optou-se por contextualizar a 

condução de cada estratégia considerando os avanços e as dificuldades encontradas no exercício de 

2015, identificando os resultados alcançados mediante os produtos/serviços ofertados à população 

indígena. Ao discorrer sobre cada estratégia adotada será demonstrada a sua vinculação com os 

planos de ação dos DSEI e a consolidação do desempenho alcançado entre as unidades.  

1. Qualificação das ações e equipes de saúde indígena que atuam nos DSEI/SESAI 

A operacionalização da implementação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena conforme 

preconiza a Política Nacional de Atenção aos Povos Indígenas ï PNASPI, no âmbito da SESAI, é 

direcionada pelo Departamento de Atenção à Saúde Indígena (DASI), cabendo-lhe o 

acompanhamento e monitoramento das ações programáticas de saúde executadas pelos 34 DSEI. 

Desta forma, conduziu esta estratégia tendo a parceria da Coordenação de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos para Atuação em Contexto Intercultural (CODEPACI), na preparação da força 

de trabalho da saúde indígena, mediante ações de educação permanente que visam a melhoria da 

qualificação destes trabalhadores que atuam em contexto intercultural.  

Como já mencionado na apresentação deste relatório de gestão foram realizados pelas equipes de 

saúde indígena 886.763 atendimentos médicos, 2.029.583 atendimentos de enfermagem, 201.450 

primeiras consultas odontológicas programáticas, 100.249 tratamentos odontológicos básicos 

concluídos e 3.793.881 atendimentos por técnicos de enfermagem. Visando a qualificação dessas 

ações a estratégia adotada foi estruturada em oito resultados: 

a) Ações de atenção à saúde da mulher e da criança indígenas qualificadas nos 34 DSEI; 

b) Ações de atenção psicossocial nos DSEI com maior incidência de suicídios e agravos de 

saúde mental implementado e qualificado; 

c) Acesso ampliado e ações de saúde bucal qualificadas; 

d) 80% das crianças menores de 7 anos com esquema vacinal completo, de acordo com o 

calendário indígena de vacinação; 
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e) Morbidade por malária, tuberculose e doenças em eliminação reduzidas; 

f) Protagonismo indígena na promoção, prevenção e cuidado em saúde e práticas tradicionais 

valorizadas; 

g) Trabalhadores da saúde indígena dos 34 DSEI qualificados para atuação em contexto 

intercultural de acordo com o perfil epidemiológico do território; 

h) Normas, protocolos, manuais e diretrizes da saúde indígena publicados. 

a) Ações de atenção à saúde da mulher e da criança indígenas qualificadas nos 34 DSEI 

Com rela«o ao resultado ñAções de atenção à saúde da mulher e da criança indígenas qualificadas 

nos 34 DSEIò, foram estabelecidos um conjunto de produtos para 2015, estruturados em 

ñVigil©ncia do ·bito infantil e de mulheres em idade f®rtil (MIF)ò, ñVigil©ncia alimentar e 

nutricionalò, ñInserção dos DSEI nos componentes da Rede Cegonhaò, ñAcesso ao pré-natal, parto 

e puerpério qualificado e ampliadoò, ñQualificação dos profissionais da saúde indígenaò e ñPlano de 

contingência de DDA e IRA implementado em 9 DSEI com maior incidência de mortalidade 

infantilò. 

As ações de Vigilância do Óbito, de Alimentação e Nutrição, de Saúde da Mulher e da Criança tem 

por objetivo a qualificação da atenção à saúde da mulher e da criança dos povos indígenas. Os focos 

de atuação no ano de 2015 foram: a redução da mortalidade materna e infantil por meio dos grupos 

técnicos de vigilância do óbito, a qualificação da atenção ao parto, pré-natal, puerpério com 

inserção dos DSEI na Rede Cegonha e acompanhamento alimentar e nutricional dessa população. 

No exercício de 2015 foram registrados 1.449 óbitos indígenas. A meta estabelecida para o 

exercício de 2015 foi de 90% dos óbitos investigados. O percentual de óbitos maternos investigados 

foi de 84,62% (11 óbitos) alcançando a meta em 94,02%. A investigação entre menores de 01 ano 

foi de 75,17% (215 óbitos) alcançando a meta em 83,52%. A investigação de óbitos fetais foi de 

82,29% (79 óbitos) alcançando a meta em 91,43%. No grupo de crianças entre a faixa etária de 01 a 

menores de 07 anos o percentual de investigação foi de 66,67% (78 óbitos) e seu alcance foi de 

74,07%. No grupo de Mulheres em Idade Fértil - MIF (entre 10 e 49 anos de idade) foi de 73,23% 

(93 óbitos), o que corresponde ao alcance de 81,36%. Quanto ao local de ocorrência, 45,69% de 

todos os óbitos registrados ocorreram em ambiente hospitalar e 38,58% na aldeia de residência do 

indígena, entre outros. A morosidade e a insuficiência de informações das internações hospitalares 

dos pacientes que vão a óbito nas unidades de referência é um fator impeditivo para conclusão da 

investigação pelos Grupos Técnicos de Vigilância do Óbito dos DSEI. Os dados utilizados foram 

retirados da plataforma FORMSUS - alimentado pelos responsáveis técnicos dos DSEI até o dia 

25/01/2016. A utilização dessa fonte de dados ocorrerá até o pleno funcionamento do módulo de 

óbitos no Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI). As estatísticas nacionais e 

o alcance dos produtos foram prejudicados pelo processo de transição de plataforma de notificação 

dos óbitos, o que contribuiu para a subnotificação dos eventos. Os DSEI Alto Rio Negro, Amapá e 

Norte do Pará, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Médio Rio Purus, utilizaram apenas o Sistema de 

Informação de Saúde ï SIASI e não alimentaram a plataforma de coleta de dados FORMSUS. Já os 

DSEI Alto Rio Juruá, Alto Rio Purus e Parintins não atualizaram as informações para o 

monitoramento dos dados, nem no SIASI e nem no FORMSUS, até a data de extração. Dentre as 

dificuldades citadas pelos DSEI para a realização das investigações dos óbitos ocorridos, destacam-

se a necessidade de capacitação das equipes que realizam as investigações de óbito e a 

implementação dos Grupos Técnicos de Vigilância do Óbito ï GTVO (problemas relacionados a 

logística; dificuldades nas dinâmicas de serviço e acesso às informações relacionadas à internação 

hospitalar dos indígenas que faleceram nas unidades de referência; a ausência de Serviços de 

Vigilância do Óbito nos municípios e pouco espaço de participação dos DSEI nos Comitês 

municipais e estaduais). Para enfrentar as limitações internas e externas mencionadas, destacam-se 

as principais ações realizadas pelos DSEI visando o fortalecimento e à qualificação da vigilância do 

óbito e a melhoria das ações de atenção à saúde da mulher e da criança, tais como a capacitação e 
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apoio matricial em Vigilância do óbito indígena para os enfermeiros das Equipes Multidisciplinares 

de Saúde Indígena (EMSI) em parceria com as secretarias municipais e estaduais de saúde; a 

articulação com os Comitês de Mortalidade Infantil e Materna, com as áreas técnicas estaduais 

responsáveis pelo Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) e Sistema de Informação de 

Nascidos Vivos (SINASC) e com as áreas técnicas de saúde da mulher e da criança das secretarias 

municipais e regionais de saúde; discussão dos casos pelo GTVO seguida de reuniões com as 

Responsáveis Técnicas para adoção de estratégia de trabalho das EMSI com foco na diminuição de 

fatores de risco; e o monitoramento dos óbitos no SIM e no SIASI pelos DSEI Manaus, Maranhão, 

Pernambuco e Porto Velho, no intuito de assegurar a investigação e o cruzamento dos dados. A 

SESAI Central vem trabalhando no sentido de estimular a participação de representantes da Saúde 

Indígena nos ambientes de discussão sobre mortalidade no nível federal. O monitoramento dos 

dados de mortalidade pelo nível central da SESAI vem permitindo a qualificação constante do 

banco de dados e a identificação dos pontos críticos relacionados à investigação. Realizar as ações 

de investigações de óbitos materno, infantil e fetal e de mulheres em idade fértil é uma importante 

ação da SESAI no que diz respeito à qualificação das ações de saúde da mulher e da criança 

indígena, pois visa à qualificação da informação sobre os óbitos, identificando a magnitude destas 

mortes, suas causas, fatores que as determinam, redução dos óbitos declarados com causas mal 

definidas e, principalmente, propor medidas que previnam a ocorrência de novas mortes evitáveis. 

Com relação à vigilância alimentar e nutricional, cabem alguns esclarecimentos preliminares quanto 

a fonte de informações. Considerando que nos anos anteriores os dados utilizados de 

acompanhamento de Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) eram consolidados em planilhas 

(Excel), e tendo em vista a implantação do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena ï 

SIASI, como sistema oficial da SESAI, no exercício de 2015, foi fomentada a inserção desses dados 

no módulo VAN do SIASI 4.0, mediante o encaminhamento da Nota Técnica conjunta nº 001/2015 

CGAPSI/DASI/SESAI/MS e CGMASI/DGESI/SESAI/MS (memorando circular conjunto Nº 09-

2015, SIPAR: 25.000-068178/15-73) para todos os DSEI. Conforme banco de dados do referido 

sistema, 26 DSEI inseriram dados de acompanhamento alimentar e nutricional de crianças menores 

de 5 anos no exercício de 2015: Alagoas e Sergipe, Altamira, Alto Rio Negro, Alto Rio Solimões, 

Amapá e Norte do Pará, Araguaia, Ceará, Cuiabá, Guamá-Tocantins, Interior Sul, Kaiapó do Mato 

Grosso, Kaiapó do Pará, Leste de Roraima, Litoral Sul, Manaus, Médio Rio Purus, Minas Gerais e 

Espírito Santo, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, Potiguara, Rio Tapajós, Vilhena, Xavante, 

Xingu e Yanomami. De acordo com os dados foram acompanhadas e avaliadas pelas equipes 

30.520 crianças indígenas menores de 05 anos nos 26 DSEI equivalendo a 46,8% do esperado. 

Ressalta- se que além de não ter informações dos DSEI Alto Rio Juruá, Alto Rio Purus, Bahia, 

Maranhão, Mato Grosso do Sul, Médio Rio Solimões e Afluente, Tocantins e Vale do Rio Javari, os 

DSEI Cuiabá e Pernambuco inseriram acompanhamento alimentar e nutricional inferior a 1% das 

crianças cadastradas no SIASI, demostrando subregistro das informações. Quanto à inserção de 

dados de gestantes no sistema, 23 DSEI realizaram o acompanhamento alimentar e nutricional: 

Alagoas e Sergipe, Altamira, Alto Rio Negro, Alto Rio Solimões, Araguaia, Ceará, Cuiabá, Guamá-

Tocantins, Interior Sul, Kaiapó do Mato Grosso, Leste de Roraima, Litoral Sul, Manaus, Médio Rio 

Purus, Minas Gerais e Espírito Santo, Parintins, Porto Velho, Potiguara, Rio Tapajós, Tocantins, 

Vilhena, Xavante e Yanomami. No SIASI consta 3.257 gestantes indígenas acompanhadas, 

equivalendo a 22,8% das meta programada. Ressalta- se que além de não ter informações dos DSEI 

Alto Rio Juruá, Alto Rio Purus, Amapá e Norte do Pará, Bahia, Kaiapó do Pará, Maranhão, Mato 

Grosso do Sul, Médio Rio Solimões e Afluentes, Xingu, Pernambuco e Vale do Javari, o DSEI 

Yanomami inseriu apenas 1 (uma) gestante com acompanhamento alimentar e nutricional realizado, 

demostrando subregistro das informações do acompanhamento. Logo, a baixa cobertura de 

acompanhamento de crianças e gestantes decorre em grande parte das dificuldades identificadas em 

2015, tais como problemas no envio dos lotes pelos DSEI; atualização do censo; dificuldade para 

inserção de dados no sistema; e problemas no processamento do sistema mesmo daqueles lotes 

enviados. Outros fatores que influenciaram negativamente na execução das ações planejadas foram: 
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equipamentos antropométricos insuficientes, dificuldade na organização do processo de trabalho e 

de entrada frequente nas aldeias. Além de fomentar a inserção dos dados no SIASI, foram 

notificados os DSEI que não inseriram as informações no sistema. Ocorre que, diante do fomento à 

inserção dos dados no SIASI, muitos DSEI encontraram dificuldades por estarem se adequando ao 

novo processo de monitoramento. Deste modo, os dados de acompanhamento registrados não 

refletem a realidade em área, tendo em vista que o acompanhamento não está inserido em sua 

totalidade no sistema.             A Vigilância Alimentar e Nutricional também contribui para o 

desempenho das ações de atenção à saúde da mulher e da criança, por se tratar de um dos 

componentes do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, pré-natal e 

puericultura.  

Com relação aos DSEI inseridos nos componentes da rede cegonha, destaca-se o quantitativo de 26 

unidades inseridas em algum dos componentes da Rede Cegonha, correspondendo a um alcance de 

74% em relação à meta programada (34). As unidade são: Alagoas/Sergipe, Altamira, Alto Rio 

Juruá, Alto Rio Solimões, Alto Rio Purus, Amapá e Norte do Pará, Guamá-Tocantins, Interior Sul, 

Kaiapó do Pará, Leste de Roraima, Litoral Sul, Manaus, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Médio Rio 

Purus, Médio Rio Solimões e Afluentes, MG/ES, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, Potiguara, 

Rio Tapajós, Tocantins, Vilhena, Xavante e Yanomami. Existem muitos desafios que interferem no 

alcance da meta estabelecida na entrega do produto, entre eles, as mudanças na gestão Estadual e 

dos DSEI, além da rotatividade dos apoiadores. Alguns DSEI estão inseridos em apenas uma das 

fases de operacionalização da Rede Cegonha. Como forma de corrigir essas dificuldades busca-se 

fortalecer o projeto de apoio institucional, garantindo aos apoiadores da SESAI, juntamente com as 

Referências Técnicas de Saúde da Mulher, os subsídios para discutir a saúde indígena nos 

municípios e estados e nos espaços onde é pautada a Rede Cegonha. Ressalta-se que este produto é 

vincula-se à meta do PPA 2012 ï 2015, ñImplantar a estrat®gia ñRede Cegonhaò nos Distritos 

Especiais Indígenasò, que será melhor examinado nos subitens 3.1.1 e 3.3.1 deste relatório de 

gestão.  

Como relação ao acesso ao pré-natal, parto e puerpério qualificado e ampliado de 4.300 gestantes 

para 5.160 gestantes, no exercício de 2015, de acordo com dados enviados pelas Referências 

Técnicas de Saúde da Mulher de 31 DSEI, 5.786 gestantes tiveram até 03 consultas de pré-natal; 

4.912 gestantes tiveram de 04 a 05 consultas de pré-natal; e 7.576 gestantes tiveram mais de 06 

consultas de pré-natal. Considera-se uma atenção pré-natal de qualidade aquela com início precoce, 

periódica, completa e com ampla cobertura e que tiveram 04 consultas de pré-natal ou mais. Na 

saúde indígena há uma dificuldade em captar precocemente a gestante devido a algumas 

especificidades culturais. Ademais, devido à dificuldade de acesso a algumas aldeias e rotatividade 

de profissionais torna-se difícil manter uma média de 06 consultas de pré-natal por gestantes. Assim 

sendo, 12.497 gestantes tiveram mais de 04 consultas de pré-natal, o que representa o alcance de 

242% em relação à meta programada de gestantes (5.160). Em relação aos partos, no exercício de 

2015, observa-se que 83% foram partos vaginais e 17% partos cesarianos. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde estima-se que a cesariana seja necessária em até 15% dos nascimentos. Na saúde 

indígena essa taxa situa-se em 17%, o que significa que está abaixo da taxa nacional, aspecto 

positivo, pois a maioria dos partos são vaginais e não cesáreos. Referente à consulta de puerpério 

foi pactuado que todas as puérperas deveriam receber pelo menos uma consulta de puerpério. De 

acordo com dados do SICONV 2015, observou-se que em 17 DSEI essa meta foi alcançada. Essa 

meta não foi alcançada nos demais distritos devido a dificuldades logísticas como o acesso às 

aldeias em tempo oportuno para captar essa puérpera, migração das indígenas em certas etnias entre 

outros fatores. É importante ressaltar que os dados informados são extraídos de planilhas Excel 

enviadas pelos DSEI, pois o Sistema de Informação de Atenção à Saúde Indígena (SIASI) não 

fornecia até então o acompanhamento desses dados. Após perceber essa fragilidade a área técnica 

de Saúde da Mulher recomendou a alteração no Sistema para inserção de alguns campos necessários 

para o monitoramento das consultas de pré-natal, puerpério e informações sobre partos. Contudo, as 

informações no SIASI ainda continuam subalimentadas. Salienta-se que, embora o uso de planilhas 
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Excel apresente fragilidades, no entanto é a maneira encontrada para captura das informações até o 

momento.  

Visando a qualificação das ações e equipes de saúde indígena que atuam nos DSEI/SESAI foram 

realizadas capacitações das equipes para atuação em contexto intercultural e promoção de 

discussões técnicas de ações voltadas para o pré-natal, parto e puerpério, vigilância alimentar e 

nutricional, atenção integral a saúde da criança e vigilância do óbito em nível de DSEI. No 

exercício de 2015 foram capacitados 210 profissionais entre médicos e enfermeiros, alcançando 

87% da meta estabelecida para o exercício. Os DSEI contemplados foram: Altamira, Alto Rio 

Negro, Alto Rio Solimões, Amapá e Norte PA, Araguaia, Guamá-Tocantins, Kaiapó-MT, Kaiapó-

PA, Manaus, Maranhão, Médio Rio Solimões, Parintins, Rio Tapajós, Cuiabá, Tocantins, Vale do 

Javari, Xingu, Xavante, Alto Rio Juruá, Alto Rio Purus, Vilhena, Porto Velho e Médio Rio Purus, 

Yanomami, Leste Roraima, Bahia, Potiguara, Alagoas/Sergipe, Ceará e Pernambuco. Em abril de 

2016, os 4 DSEI restantes (Interior Sul, Litoral Sul, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Espírito 

Santo) irão participar do curso. 

E, por último, mas ainda pertencente ao conjunto de entregas do resultado relacionado com as ações 

de atenção à saúde da mulher e da criança, o plano de contingência de doença diarreica aguda 

(DDA) e infecção respiratória aguda (IRA) em 9 DSEI com maior incidência de mortalidade 

infantil. Informa-se que 9 DSEI foram definidos para a elaboração do referido plano (Yanomami, 

Vale do Javari, Amapá e Norte Pará, Alto Rio Purus, Xavante, Altamira, Maranhão e Médio Rio 

Solimões e Afluentes). No entanto, devido a dificuldade de inserção dos dados de DDA e IRA no 

SIASI 4.0, pelas razões já expostas acima, e a discussão no processo de construção dos Planos 

Distritais de Saúde Indígena (PDSI 2016-2019) ocorrida em 2015, considerou-se a necessidade de 

revisão deste produto e ampliação do plano de contingência em todos os DSEI em 2016, não apenas 

os com maiores incidência de mortalidade. 

b) Ações de atenção psicossocial nos DSEI com maior incidência de suicídios e agravos de saúde 

mental implementado e qualificado 

Com rela«o ao resultado ñAções de atenção psicossocial nos DSEI com maior incidência de 

suicídios e agravos de saúde mental implementado e qualificadoò, informa-se que a área técnica de 

saúde mental articulou e planejou ações para atenção psicossocial junto aos DSEI com maior 

incidência de suicídios e agravos de saúde mental, representado pelas seguintes unidades: DSEI 

Mato Grosso do Sul, DSEI Araguaia, DSEI Alto Rio Solimões, DSEI Médio Rio Solimões, DSEI 

Vale do Javari, DSEI Maranhão, DSEI Tocantins e DSEI Alto Rio Negro. Para avaliar a 

implementação e qualificação das ações, utiliza-se o seguinte parâmetro: realizar articulações 

intersetoriais (esporte, cultura, assistência social) para promoção do protagonismo e bem-viver 

indígena; implementar a vigilância epidemiológica de violência, uso prejudicial do álcool, óbitos 

por suicídio, tentativas de suicídio, homicídios e uso de medicação psicotrópica. No exercício de 

2015 foram realizadas visitas técnicas e ações de matriciamento para profissionais das Equipes 

Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) nos DSEI Araguaia, Tocantins, Alto Rio Solimões, 

Médio Rio Solimões e Afluentes. Essas visitas e matriciamentos tiveram por objetivo a qualificação 

dos profissionais da EMSI na área de saúde mental, no apoio da implementação e qualificação da 

linha de cuidado para prevenção do suicídio a nível local e no fomento à articulação intersetorial 

com as Redes de Atenção à Saúde locais. Também foram realizadas ações de saúde tradicionais dos 

povos indígenas, como a articulação para a visita de pajés no DSEI Araguaia. Foram realizadas 

ainda em São Félix do Araguaia, entre os dias 04 e 06 de agosto de 2015 o I Encontro de Pajés 

Karajás e o I Seminário Municipal dos Povos Indígenas e Saúde Mental como ações para fortalecer 

a atenção psicossocial em articulação com as práticas tradicionais de cura. 

O resultado foi alcançado parcialmente, em torno de 50%, uma vez que só ocorreram ações de 

atenção psicossocial implementadas e qualificadas em 4 dos 8 DSEI programados; DSEI Araguaia, 

DSEI Tocantins, DSEI Alto Rio Solimões e DSEI Médio Rio Solimões e Afluentes. Há a 
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necessidade de se acompanhar a manutenção desse resultado ao longo dos próximos exercícios, 

uma vez que, para serem efetivas, deverão ser ações continuadas e geridas com autonomia pelos 

DSEI e deverão impactar positivamente nos processos de vigilância epidemiológica e nos índices de 

suicídio. Nos DSEI Mato Grosso do Sul, Vale do Javari, Maranhão e Alto Rio Negro não houve a 

implementação da linha de cuidado de prevenção ao suicídio. Os DSEI Vale do Javari e Alto Rio 

Negro já iniciaram as ações de vigilância epidemiológica, mas ainda são incipientes. Os DSEI Mato 

Grosso do Sul e Maranhão ainda não iniciaram nenhuma das ações previstas. Há previsão de que 

em 2016 seja realizado o matriciamento técnico para que os DSEI possam implementar 

completamente a linha de cuidado ao suicídio. Observou-se, pelo acompanhamento anual, que nas 

unidades que realizaram a implementação da linha de cuidado ao suicídio, ainda apresentam 

desafios em relação à vigilância epidemiológica. As principais dificuldades encontradas são: alta 

rotatividade dos profissionais da EMSI; baixa participação da EMSI nas ações de atenção 

psicossocial, a dificuldade de acesso a locais de ocorrência de eventos de agravos em atenção 

psicossocial, o instrumento de coleta e consolidação de dados, uma vez que são consolidados em 

planilhas de Excel por cada DSEI e enviadas ao Ministério da Saúde. Para que os DSEI pudessem 

alcançar o resultado, foi realizado, entre 24 e 27 de agosto de 2015, em Brasília, a ñOficina de 

Qualifica«o das Estrat®gias de Preven«o do Suic²dio nos Povos Ind²genasò com participação das 

referências técnicas de saúde mental e representantes indígenas dos 08 DSEI prioritários. 

c) Acesso ampliado e ações de saúde bucal qualificadas 

As ações de saúde bucal desenvolvidas ao longo do exercício de 2015 permitiram a ampliação do 

acesso desses serviços à população indígena e a qualificação dessas ações, contribuindo para o 

alcance da Estratégia ñQualificação das ações e equipes de saúde indígena que atuam nos 

DSEI/SESAIò. Foram realizadas 201.450 primeiras consultas odontológicas programáticas, o que 

representa o alcance de 125,9% em relação a meta programada para 2015 (160.000) e um aumento 

de 5,8% (190.474) em relação ao exercício anterior. No entanto, cabem alguns esclarecimentos 

acerca da fonte utilizada. No período de janeiro a dezembro de 2015 apenas 20 DSEI (Alto Rio 

Juruá, Alto Rio Negro, Alto Rio Solimões, Amapá e Norte do Pará, Bahia, Ceará, Guamá-

Tocantins, Interior Sul, Kaiapó do Pará, Leste de Roraima, Manaus, Minas Gerais E Espírito Santo, 

Parintins, Potiguara, Tocantins, Vale Do Javari, Vilhena, Xingu, Yanomami) alimentaram as 

informações de saúde bucal no SIASI, porém de forma descontínua e subnotificada (Extração do 

banco do SIASI realizada em 26/01/2016 - CGMASI, 2016). Considerando o baixo número de 

DSEI com alimentação periódica no SIASI, a área técnica de saúde bucal desenvolveu um 

monitoramento anual com o uso de planilhas em Excel. Desta forma, os dados analisados foram 

retirados de planilhas enviadas pelos responsáveis técnicos em saúde bucal de 31 DSEI. Embora 

exista dificuldade da compilação dos dados, esse instrumento viabiliza o monitoramento das ações. 

Os DSEI Altamira, Alto Rio Purus e Rio Tapajós não enviaram as informações para o nível central. 

Dentre os fatores favoráveis para a realização da primeira consulta observa-se: a qualificação e 

ampliação das notificações das informações em saúde bucal; a capacitação e qualificação da equipe 

ocorrida em diversos DSEI; a criação de uma rotina de monitoramento de indicadores de saúde 

previstos no SICONV com consequente reorganização dos serviços nos DSEI; a garantia do 

suprimento de insumos; aquisição de equipamentos odontológicos e a ampliação dos recursos 

humanos contratados. 

Foram executados 100.249 tratamentos odontológicos básicos concluídos, atingindo o alcance de 

125,3% (80.000) da meta programada para 2015. No exercício de 2015 apenas 15 DSEI (Alto Rio 

Juruá, Alto Rio Negro, Alto Rio Solimões, Amapá E Norte do Pará, Bahia, Ceará, Guamá-

Tocantins, Interior Sul, Kaiapó do Pará, Leste De Roraima, Manaus, Minas Gerais E Espírito Santo, 

Parintins, Potiguara, Tocantins, Vale Do Javari, Vilhena, Xingu, Yanomami) alimentaram as 

informações de saúde bucal no SIASI, mesmo assim a alimentação se deu de forma descontínua 

(Extração do banco do SIASI realizada em 26/01/2016 - CGMASI, 2016). Desta forma foi utilizado 

a mesma sistemática de monitoramento dos 31 DSEI que enviaram as planilhas para o nível central. 
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A conclusão do tratamento odontológico é um importante indicador, pois permite a análise da 

resolutividade do atendimento odontológico no que compete a atenção básica. Com este indicador é 

possível inferir o percentual de pessoas atendidas que concluíram o tratamento. Em 2015 observou-

se que 49,8% dos indígenas que realizaram a primeira consulta odontológica tiveram os seus 

tratamentos concluídos. Este achado permite concluir que houve aumento na ordem na 

resolutividade da atenção básica em saúde bucal em 2015 quando comparado aos 42,9% alcançado 

em 2014 nos DSEI avaliados. Dentre os fatores observados que podem ter contribuído para 

aumento na conclusão dos tratamentos destaca-se a capacitação de 659 profissionais (361 

odontólogos e 297 auxiliares de saúde bucal) no curso "Capacitação de Multiplicadores em 

Prevenção e Tratamento da Cárie Dentária em Populações Indígenas", além dos fatores já 

anteriormente mencionados. Quanto as dificuldades destaca-se a dificuldade do retorno do paciente 

para dar continuidade ao tratamento; entrada periódica em área; déficit de profissionais no DSEI 

Amapá, Parintins, Médio Rio Solimões, Yanomami, Alto Rio Solimões e Manaus (considerando a 

dificuldade de acesso e a razão dentista/população); logística para entrada em áreas remotas e de 

difícil acesso, exigindo assim o desenvolvimento de estratégias que garantam o retorno e a 

conclusão dos tratamentos iniciados. 

Além dos atendimentos realizados na saúde bucal, contribuíram também para o alcance desse 

resultado as diretrizes norteadoras para a definição do modelo de inquérito epidemiológico de saúde 

bucal e a implantação do Programa Brasil Sorridente Indígena em 20 DSEI, representando 95% da 

programação estabelecida em 2015. O modelo de inquérito se dará em todos os DSEI, excluindo-se 

os indígenas não assistidos pela SESAI. Ele será realizado com base na metodologia adotada pelo 

Inquérito Nacional de Saúde Bucal 2010 adaptado para as especificidades indígenas. Terá 

participação e a capacitação da força de trabalho existente e será incorporado na rotina de atenção à 

saúde desenvolvida pelos dentistas e equipe auxiliar em saúde bucal da SESAI. Dada à 

complexidade para o desenvolvimento de pesquisa de abrangência nacional, é necessária 

cooperação técnica de especialistas na área para sua execução. Três reuniões foram realizadas ao 

longo do ano para tratar do tema, porém as duas mudanças na Coordenação Nacional de Saúde 

Bucal/SAS ocorridas no segundo semestre de 2015 prejudicaram o andamento da pauta.   

Para 2016 está prevista a criação de um grupo de trabalho, por meio de portaria, com objetivo de 

elaborar o Projeto Técnico do Primeiro Levantamento Epidemiológico da Saúde Bucal Indígena e 

apoiar a realização e execução do Primeiro Levantamento Epidemiológico da Saúde Bucal 

Indígena. A definição do modelo se dará com a entrega do projeto de pesquisa do inquérito 

epidemiológico pelo grupo de trabalho.  

O programa Brasil Sorridente Indígena (BSI), lançado em 2011 com a implantação em 3 DSEI, 13 

DSEI em 2012 e 4 DSEI em 2015 (DSEI Amapá e Norte do Pará, Vilhena, Leste Roraima e Porto 

Velho), priorizou os DSEI que apresentam acesso terrestre às aldeias, viabilizando o atendimento 

por meio de Unidade Odontológica Móvel (UOM). Oito UOM foram entregues em 2015: 1 para o 

DSEI Amapá e Norte do Pará, 1 para o DSEI Porto Velho, 2 para DSEI Leste Roraima, 1 para o 

DSEI Vilhena e 3 para o DSEI Mato Grosso do Sul. Os DSEI também foram equipados com 

consultórios fixos, portáteis e equipamentos odontológicos periféricos. Em novembro de 2015 foi 

realizada uma reunião técnica com a participação de 18 referências técnicas em saúde bucal dos 

DSEI sem implantação do programa e 2 para relatos de experiências com vistas a avaliar a 

implantação do BSI, adequar e aprimorar o modelo do projeto e apresentá-lo aos DSEI sem o 

programa. Desde a implantação do BSI, vem-se ampliando as ações assistenciais e as ações 

coletivas de promoção e educação em saúde nos DSEI de forma geral. Destaca-se que os DSEI com 

o programa implantado desenvolveram mais atividades preventivas e apresentaram maior acesso da 

população indígena aos cuidados especializados, com elevação no número de pessoas encaminhadas 

para tratamento especializado em saúde bucal, de 12.289 em 2014 para 18.149 em 2015, 

correspondendo um incremento de 48,7%. Em pese os avanços ocorridos foram identificadas as 

seguintes dificuldades em alguns DSEI, tais como a garantia da manutenção dos equipamentos 
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odontológicos e o suprimento contínuo de insumos em qualidade e quantidade necessárias para o 

pleno desenvolvimento das atividades; e em algumas localidades o veículo não é adequado devido 

às más condições das estradas. A presença de boas condições para o tráfego da UOM foi um fator 

decisivo para a escolha dos DSEI a serem contemplados com as unidades na ampliação do BSI. 

A ampliação do acesso e a qualificação das ações de saúde bucal se deram de forma heterogênea 

entre os DSEI, inferindo-se que o alcance do resultado esteja relacionado com característica 

territorial, de acesso, a organização e a gestão local dos DSEI. A análise aponta para a necessidade 

de fortalecer as estratégias de reorganização dos processos de trabalho das EMSI; a melhoria 

contínua das condições de trabalho na saúde indígena, garantindo o transporte das equipes as 

aldeias, a realização eficiente dos processos licitatórios tanto para a aquisição de insumos e 

equipamentos quanto para a contratação de serviços, bem como o investimento em infraestrutura 

nos estabelecimentos de saúde e no abastecimento contínuo de insumos odontológicos. Há 

necessidade de dar continuidade no fomento a educação permanente dos profissionais e no 

aprimoramento do Sistema de Informação da Saúde Indígena e a sua efetiva alimentação por todos 

os DSEI. 

d) 80% das crianças menores de 7 anos com esquema vacinal completo, de acordo com o calendário 

indígena de vacinação 

O percentual alcançado de Esquema Vacinal Completo (EVC) no exercício de 2015 foi de 80,9%, 

(81.176 crianças < 7 anos) correspondendo a 101,13% da meta nacional pactuada (dados de 31 

DSEI, sujeitos a revisão). Os DSEI Yanomami, Leste de Roraima e Mato Grosso do Sul não 

enviaram informações em 2015, por dificuldade na consolidação dos dados e conflitos com 

indígenas). Os dados foram enviados pelos DSEI em planilhas específicas, consolidadas pelo nível 

central. Não foram utilizados os dados do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena ï 

SIASI, devido os módulos de imunização e demográfico não estarem atualizados, além da não 

emissão de relatórios dos indicadores de imunização. Este resultado significa um avanço importante 

para o alcance do objetivo estratégico da SESAI, considerando que a imunização é uma das ações 

prioritárias na atenção primária à saúde, contemplada no cuidado integral da população indígena, 

minimizando ou evitando a ocorrência de casos e/ou óbitos por doenças imunopreveníveis. Para o 

alcance desse resultado foi estabelecido um conjunto de entregas para 2015, estruturadas em: Mês 

de Vacinação dos Povos Indígenas (MVPI) nos 34 DSEI; 34 DSEI com profissionais de saúde que 

atuam nas ações de imunização capacitados; 4.452 de 5.565
1
 aldeias com ações de vacinação de 

rotina implementadas; e cobertura vacinal para a vacina pentavalente para as crianças menores de 1 

ano ampliada de 66% para 68%.  

No período de 25 de abril a 24 de maio de 2015 foi realizado o Mês de Vacinação dos Povos 

Indígenas nos 34 DSEI. Foram vacinadas 115.863 indígenas, com destaque aos grupos prioritários: 

crianças menores de 1 ano (111,2%, 3.573 crianças); crianças entre 1 e 4 anos (103,3%, 15.045 

crianças); idosos (92,1%, 6.187 indígenas); mulheres em idade fértil (105,6%, 32.616 mulheres) e 

1.620 gestantes. A cobertura vacinal nos Polos-Base programados (91) alcançou 95,6% (87), 

enquanto que nas aldeias o desempenho alcançado foi de 94,3% (849), considerando a programação 

estabelecida para 2015 (900 aldeias). Foram aplicadas 141.000 vacinas e contou com o 

envolvimento de 3.070 profissionais, sendo 1.356 (44,2%) de Agente Indígenas de Saúde (AIS) e 

Agentes Indígena de Saneamento (AISAN). Vale ressaltar que juntamente com esta ação outras 

atividades são realizadas nos DSEI, tais como atendimentos odontológico (6.470), médico (7.507) e 

de enfermagem (55.323); avaliação nutricional (11.926); Suplementação de Vitamina A (1.327); 

Teste Rápido (HIV e/ou Sífilis e/ou Hepatite B e C, 2.472 testes); PCCU (581 exames), entre 

outras. Os dados referem-se a 32 DSEI. Os DSEI Bahia e Yanomami não enviaram o relatório final 

                                                           
1 4.968 aldeias segundo dados da Divisão de Monitoramento da Saúde Indígena ï DMSI/ CGMASI/ DGESI em 24 de 

fevereiro de 2016.   
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por dificuldade na consolidação dos dados. Trata-se de um produto importante e estratégico para 

ampliar os indicadores de esquema vacinal completo e coberturas vacinais, por se tratar de uma 

intensificação na vacinação de rotina, tendo como principais objetivos aumentar coberturas e acesso 

a vacinação, reduzindo inequidades na população indígena; fortalecer a vigilância epidemiológica 

das doenças imunopreveníveis nas aldeias; promover atividades de rotina para completar esquemas 

de vacinação; melhorar a qualidade da informação e fortalecer o sistema de informação de 

imunizações e vigilância epidemiológica nos DSEI; e promover o planejamento integrado das 

atividades de imunizações e vigilância entre os DSEI e coordenações estaduais e/ou municipais de 

saúde. A maior dificuldade relatada pelos DSEI (Amapá, Médio Rio Solimões, Alto Rio Negro, 

Kaiapó-PA, Vilhena, Bahia) no cumprimento da ação foi a garantia de transporte (terrestre, aéreo 

ou fluvial), principalmente nas áreas de difícil acesso geográfico, sendo estabelecidas parcerias com 

outras instituições para cumprimento do cronograma de entrada nas aldeias pactuadas. 

Com relação às capacitações, no exercício de 2015 foram capacitados 1.127 profissionais de saúde 

que atuam nas ações de imunização de 22 DSEI (Alto Rio Solimões, Médio Rio Solimões, Vale do 

Javari, Parintins, Yanomami, Leste RR, Tocantins, Porto Velho, Vilhena, Amapá, Altamira, 

Guamá-Tocantins, Xavante, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Ceará, Potiguara, Pernambuco, Bahia, 

Minas Gerais/ES, Litoral Sul e Interior Sul), correspondendo a 64,7% da meta pactuada (34 DSEI). 

O desempenho alcançado decorre da ausência da elaboração de projetos pela área técnica dos DSEI, 

a não priorização de recursos financeiros e a invasão de alguns DSEI em 2015. Foi orientado aos 

DSEI inserir no PDSI 2016-2019 capacitações em sala de vacina para os profissionais de 

enfermagem que atuam na imunização em área indígena, além de estabelecer parcerias com estados 

e municípios. 

Das 5.103 aldeias informadas com ação de vacinação, 4.192 aldeias apresentam ações de vacinação 

de rotina implementadas
2
, o que representa 94,2% de alcance em relação ao programado em 2015 

(4.452 aldeias). Os dados correspondem a 33 DSEI, e, portanto, sujeitos a revisão. O DSEI Bahia 

não enviou informação, por dificuldade de obter dados de alguns Polos Base. A periodicidade de 

entradas nas aldeias com imunobiológicos contribui para o cumprimento do resultado alcançado, 

pois quanto maior a sua frequência, mais oportunidades de completar os esquemas vacinais dos 

indígenas. Analisando os dados em duas macrorregiões, observa-se que na região amazônica, 76,4% 

das aldeias informadas (3.249) com, no mínimo, 04 entrada/ano e na região extra-amazônica, 92,2% 

das aldeias informadas (1.854) com no mínimo 06 entradas/ano. Considerando o mínimo de 4 

entradas/ano, no total das aldeias informadas (5.103), o percentual é de 84,2% (4.296). Vale 

ressaltar que das 2.483 aldeias da região amazônica que tiveram no mínimo 4 entradas/ano, 78,1% 

(1.940) entraram 6x ou mais em 2015. Isso representa um avanço na implementação da vacinação 

de rotina nos DSEI com áreas de difícil acesso, considerando sobretudo as dificuldades encontradas: 

a rotatividade de RH; dificuldade de transporte (terrestre, aéreo ou fluvial); conflitos nas aldeias 

(Yanomami, Vilhena, Médio Rio Solimões, Vale do Javari, Médio Rio Purus) e invasão de DSEI 

(Leste RR, Yanomami, Parintins, Mato Grosso do Sul). 

Em relação a cobertura vacinal para a vacina pentavalente para as crianças menores de 1 ano, a 

cobertura alcançada em 2015 foi de 73,59% (5.082 crianças < 1 ano), representando 108,2% da 

meta programada (68%), segundo dados de 31 DSEI, sujeitos a revisão. Os DSEI Yanomami, Leste 

de Roraima e Mato Grosso do Sul não enviaram informações em 2015 por dificuldade na 

consolidação dos dados. A vacina pentavelnte compõe o calendário vacinal indígena, protege contra 

a Difteria, Tétano, Coqueluche, doenças causadas pelo Haemophilus Influenzae tipo B e Hepatite B, 

e contribui no percentual de esquema vacinal completo, sendo considerada importante no controle 

de surtos e redução de casos e/ou óbitos em crianças por estes respectivos agravos. As maiores 

dificuldades relatadas pelos DSEI no cumprimento do calendário vacinal preconizado para as 

                                                           
2
 Para análise de rotina de vacinação, foi considerada região amazônica (mínimo 4x/ano) os distritos localizados na 

Região Norte (exceto DSEI Tocantins) e os DSEI Araguaia, Kaiapó-MT e Xingu da Região Centro-Oeste; e região 

extra-amazônica (mínimo 6x/ano) os demais DSEI (incluindo DSEI Tocantins). 
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crianças < 1 ano de idade referem-se, em sua maioria, a questões culturais, tais como a resistência à 

vacinação; dificuldades de permitir aplicar várias vacinas injetáveis ao mesmo tempo nas crianças 

desta faixa etária; migração dos indígenas entre aldeias e/ou países (Yanomami, Vilhena, Médio 

Rio Solimões, Vale do Javari, Médio Rio Purus) e a redução na oferta de vacinas, pelo Programa 

Nacional de Imunizações, devido a problemas com os laboratórios produtores, o que influenciou 

diretamente no alcance da meta, principalmente na faixa etária de < 1 ano de idade. Este indicador é 

um dos maiores desafios para os DSEI, no entanto, a meta alcançada até 2015, apesar de não ser a 

ideal, representa um grande avanço na saúde indígena. 

De uma forma geral o desempenho dos produtos mencionados foram importantes para superação do 

resultado esperado, principalmente por estarem diretamente relacionados com a qualificação das 

EMSI e das ações, contribuindo para o alcance da estratégia. Esse percentual de alcance representa 

o esforço das EMSI no desenvolvimento das atividades relacionadas à imunização nas áreas 

indígenas de forma qualificada e rotineira. No entanto, observa-se que o percentual de esquema 

vacinal completo (EVC) alcançado ainda não é homogêneo entre os DSEI, de acordo com os 

seguintes dados: 01 DSEI situa-se entre 0 a 25% (Médio Rio Purus); 05 DSEI situam-se entre 50,1 

a 75% (Amapá e Norte do Pará, Alto Rio Juruá, Alto Rio Negro, Maranhão, Médio Rio Solimões); 

04 DSEI situam-se entre 75,1 a 79,9% (Alto Rio Purus, Parintins, Xavante e Bahia); 21 DSEI 

apresentam percentuais superiores a 80% (AL/SE, Altamira, Alto Rio Solimões, Araguaia, Ceará, 

Cuiabá, Guamá-Tocantins, Interior Sul, Kaiapó-MT, Kaiapó-PA, Litoral Sul, Manaus, Minas 

Gerais/ES, Pernambuco, Porto Velho, Potiguara, Rio Tapajós, Tocantins, Vilhena, Vale do Javari e 

Xingu). As principais dificuldades apresentadas pelos DSEI para o cumprimento das entregas 

previstas em 2015 foram: dificuldade para capacitação de profissionais para executar com qualidade 

as ações de imunizações em área, devido à rotatividade de RH nos DSEI (Cuiabá, Médio Rio 

Solimões, Médio Rio Purus, Araguaia, Bahia, Kaiapó-MT); dificuldade de acesso geográfico 

(terrestre, aéreo ou fluvial) nos DSEI (Amapá, Alto Rio Negro, Alto Rio Purus, Vilhena, Médio Rio 

Purus, Vale do Javari, Médio Rio Solimões, Leste de RR); dificuldade na aquisição de 

equipamentos e/ou insumos para estruturar a rede de frio nos DSEI (Yanomami, Vilhena, Parintins, 

Alto Rio Negro, Médio Rio Purus, Cuiabá); e dificuldade de envio de dados pelos DSEI, 

principalmente por problemas no SIASI. As estratégias desenvolvidas, como nível central, visando 

apoiar os DSEI na superação ou redução dos problemas relatados, foram: intermediação de 

conflitos; realização de capacitação de multiplicadores em Sala de Vacina contemplando 20 DSEI; 

realização do MVPI, realização da Operação Gota (parceria com SVS/MS e FAB/EMAER) nos 

DSEI Alto Rio Juruá, Médio Rio Purus e Vale do Javari; monitoramento trimestral dos indicadores 

pactuados; orientação técnica regular aos Distritos; apoio nas ocorrências de surtos por doenças 

imunopreveníveis e apoio às capacitações realizadas pelos DSEI. Além disso, os DSEI são 

estimulados a intensificar a vacinação de rotina nas aldeias; articular com secretarias estaduais e 

municipais de saúde (SES e SMS) vagas em cursos específicos sobre imunizações ou 

imunopreveníveis e/ou organizar capacitações sobre o tema; estruturar melhor a logística de 

transporte, garantindo as entradas em área de forma rotineira; elaborar processo licitatório ou aderir 

a atas vigentes para aquisição de equipamentos/insumos de rede de frio; participação nas 

Campanhas Nacionais de Vacinação; e fomento às atividades de educação em saúde na comunidade 

sobre a importância da vacinação e os riscos epidemiológicos para as doenças imunopreveníveis.   

e) Morbidade por malária, tuberculose e doenças em eliminação reduzidas 

Para o alcance desse resultado estratégico foram programadas para o exercício de 2015 os seguintes 

produtos: 
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Á Busca ativa de casos de tuberculose nos DSEI de maior incidência: Médio Rio Solimões, 

Vale do Javari, Parintins, Porto Velho, Rio Tapajós, Vilhena, Kaiapó Pará, Araguaia, Mato 

Grosso do Sul e Maranhão alcançando 13 mil casos. (2% de 650 mil indígenas
3
). 

Á Incidência parasitária anual de malária de alto risco (acima de 50 casos /1000 habitantes) 

nos DSEI Alto Rio Juruá, Alto Rio Negro, Alto Rio Solimões, Amapá e Norte do Pará, 

Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões e Afluentes, Rio Tapajós, Vale do Javari e 

Yanomami reduzida para faixa de médio risco (10 a 49 casos/1.000 habitantes); 

Á 20% do coeficiente de incidência de tuberculose na população Indígena reduzida. (Linha 

de base, 173.10 /100.000 casos); 

Á Plano binacional (Brasil/ Venezuela) para enfrentamento da oncocercose implementado. 

Em relação a busca ativa, no exercício de 2015 foram examinados 615 indígenas, de 3.241 

sintomáticos respiratórios esperados (18,80%). Sendo que desse total, os DSEI Mato Grosso do Sul, 

com o maior contingente populacional (1.257 SRE) e Médio Rio Solimões, não enviaram as 

informações solicitadas, apesar das constantes solicitações por parte do nível central. Vale ressaltar, 

que o DSEI de Mato Grosso do Sul ficou o ano de 2015 sem referência técnica para o controle da 

tuberculose, ficando prejudicada a implementação do programa. Outro fator relevante, já 

mencionado anteriormente, é a não alimentação contínua do Sistema de Informação de Saúde 

Indígena (SIASI), desta vez referente ao módulo morbidade ï tuberculose. Com isso, houve a 

necessidade de utilizar instrumentos paralelos ao SIASI (planilhas eletrônicas e dados para a 

construção de indicadores epidemiológicos), que são compilados pelas referências técnicas, 

podendo causar viés na qualidade das informações. Diante disso, foi intensificado o apoio aos 

DSEI, com a implementação do monitoramento e avaliação das ações de controle da tuberculose, 

com a elaboração de documento técnico orientador para as Equipes Multidisciplinares de Saúde 

Indígena (EMSI) contendo protocolo para a ampliação de sintomáticos respiratórios em área 

indígena; análise das medidas adotadas pelos DSEI para a identificação do sintomático respiratório; 

retro informação do panorama da tuberculose com o objetivo de realinhar as ações prioritárias, por 

território; e capacitação dos profissionais de saúde no manejo adequado da tuberculose, com ênfase 

na busca ativa de casos suspeitos. 

Em 2014 a Incidência Parasitária Anual - IPA considerada alta foi encontrada nos seguintes DSEI: 

Alto Rio Juruá/AC ï IPA: 59,1; Altamira/PA ï IPA: 60,7; Alto Rio Negro/AM ï IPA: 146,8; Alto 

Rio Solimões/AM ï IPA: 66,1; Amapá e Norte do Pará/AP ï IPA: 81,6; Médio Rio Purus/AM ï 

IPA: 394,0; Médio Rio Solimões e Afluentes/AM ï IPA: 311,3; Rio Tapajós/PA ï IPA: 51,4; Vale 

do Javari/AM ï IPA: 393,7; e Yanomami/RR ï IPA: 291,1. Devido a esse quadro, os referidos 

DSEI foram considerados prioritários nas ações de combate à malária. Em 2015, apenas dois DSEI 

(Altamira IPA 21,7 e Rio Tapajós IPA 31,6) saíram da área de alta incidência para incidência de 

médio risco. Considera-se a parceria com o estado do Pará principalmente quanto à distribuição e 

instalação dos mosquiteiros impregnados com inseticida de longa duração (MILDS) nas áreas 

indígenas como estratégia fundamental na redução dos casos, que se reflete também nos municípios 

daquele estado. Foram realizadas pelos DSEI as ações de diagnóstico e tratamento de malária, no 

entanto, os DSEI Alto Rio Juruá, Alto Rio Negro, Alto Rio Solimões, Amapá e Norte do Pará, 

Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões, Vale do Javari e principalmente o Yanomami executaram 

essas ações de forma descontinua, apresentando em 2015 os mesmos indicadores de 2014. A 

descontinuidade das ações é apontada pelos DSEI como a principal dificuldade para se alcançar os 

resultados esperados. As equipes de endemias não conseguem cumprir a escala de trabalho devido a 

dificuldade de deslocamento e à quantidade de insumos e equipamentos necessários para as ações 

de combate as endemias, dificultando o deslocamento com as outras equipes do DSEI. Há 

necessidade de capacitar o Agente Indígena de Saúde ï AIS para as ações de diagnóstico/tratamento 

de malária utilizando minimamente o teste rápido, para que assim possa ser ofertado o diagnóstico e 

                                                           
3 690.000 indígenas segundo dados da Divisão de Monitoramento da Saúde Indígena ï DMSI/ CGMASI/ DGESI em 24 

de fevereiro de 2016. 
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tratamento em até 48h após os primeiros sintomas, de acordo com a orientação da Organização 

Mundial de Saúde como principal estratégia no combate à malária. Desta forma devem reorientadas 

as ações visando a integração das equipes de endemias com todos os profissionais que 

compreendem as EMSI, com o deslocamento adequado e o cumprimento das ações 

programadas/planejadas de acordo com o período sazonal. No sentido de mitigar as dificuldades 

apontadas pelos DSEI e como o estado do Amazonas apresenta os indicadores mais preocupantes 

em relação à malária foram realizadas, nos DSEI Manaus e Médio Rio Purus, duas ñReuni»es 

t®cnica de mal§ria e capacita«o em diagn·stico, controle vetorialò com a participação de 

enfermeiros, médicos, engenheiros, técnicos de enfermagem, AIS, AISAN, agentes de endemias e 

microscopistas. Nessas mesmas reuniões foram avaliados os indicadores de monitoramento 

constantes no ñPlano de Intensifica«o das A»es de Controle da Mal§riaò. Outra a«o realizada foi 

viabilizar a participa«o dos DSEI priorit§rios no ñDia Mundial da Mal§riaò ï 25 de abril ï este dia 

é lembrado mundialmente no intuito de reconhecer o esforço global para o controle da malária, 

sendo uma oportunidade para chamar a atenção das instituições e da população para as ações de 

combate dessa endemia, assim sendo, foi distribuído material educativo para todos os postos de 

notificação de casos e material áudio visual. Como umas das áreas estratificadas prioritárias é a área 

de fronteira, a SESAI participou da ñV reuni«o do subgrupo de trabalho em sa¼de na fronteira 

Brasil-Guianaò, realizada em Caiena no mês de novembro de 2015, onde foi possível apresentar as 

ações de atenção básica realizadas principalmente referente às endemias possibilitando parceria 

com àquele país no combate à malária. 

O coeficiente de tuberculose do exercício de 2015 foi de 81,05/100.000 habitantes, representando 

um redução em relação ao exercício de 2014 na ordem de 19% (96,5/100.000 habitantes). Os dados 

são preliminares e estão sujeitos à revisão. Ressalta-se que este indicador consta no Plano Distrital 

de Saúde Indígena 2016-2019, por ser um resultado de médio a longo prazo. Em decorrência da 

dificuldade de alimentação contínua do sistema SIASI, referente ao módulo morbidade ï 

tuberculose, pelos DSEI, houve a necessidade de utilizar instrumentos paralelos, tais como planilhas 

eletrônicas (livro eletrônico e dados para a construção de indicadores epidemiológicos), que são 

compilados pelas referências técnicas, podendo causar viés na qualidade das informações. Nesse 

aspecto, foram realizadas reuniões com a Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação da 

Saúde Indígena, a fim de alinhar o módulo de morbidade, em que a tuberculose está inserida, para 

que sejam coletados dessa ferramenta. Diante disso, foi intensificado o apoio aos DSEI com o 

objetivo de implementar a área de controle da tuberculose mediante o levantamento das 

dificuldades (logísticas, recursos humanos, insumos e equipamentos) enfrentadas pelas EMSI dos 

DSEI para o desenvolvimento das ações de controle da tuberculose; implementação da retro 

informação do panorama da tuberculose com o objetivo de realinhar as ações prioritárias, por 

território; capacitação dos profissionais de saúde no manejo adequado da tuberculose, com ênfase 

na busca ativa de casos suspeitos; e o estímulo aos DSEI quanto a importância da vigilância 

epidemiológica da tuberculose, com ênfase na qualidade da informação (registro de dados nos 

sistemas oficiais, monitoramento, análise e envio desses dados de forma oportuna). 

A oncocercose no Brasil só ocorre na população indígena da etnia Yanomami, localizada na área de 

fronteira do Brasil e Venezuela. Assim sendo, uma das estratégias do país para o alcance do 

certificado de eliminação da oncocercose é a implementação do Plano Binacional para enfretamento 

dessa doença. Este plano foi assinado pelos os dois países em março de 2015 e dando continuidade 

das atividades foram realizadas duas reuniões para discussão das ações de oncocercose, bem como a 

participação pela primeira vez da SESAI na XXV Conferência Interamericana de Oncocercose 

(IACO), realizada em novembro de 2015 na Antigua Guatemala. 

Mesmo priorizando essas morbidades (malária, tuberculose e doenças em eliminação) de 

importância epidemiológica, com a implementação das ações de rotina, não foi possível alcançar 

todos os produtos em sua totalidade, devido aos fatores já considerados. As ações dessas 
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morbidades devem ser realizadas integralmente, fortalecendo as parcerias interfederativas, e com o 

controle social. 

Considerando as ações de malária e oncocercose, recomenda-se aos DSEI estratificar as áreas 

prioritárias em baixo, médio e alto risco para malária com o intuito de aprimorar e reorganizar a 

escala dos agentes de endemias e microscopistas e concomitantemente viabilizar junto ao nível 

central as discussões para a ampliação dos recursos humanos e transporte adequado, bem como, a 

distribuição oportuna de testes rápido ao ponto de conseguirmos alcançarmos a meta de ofertar 

diagnóstico e tratamento em até 48h após os primeiros sintomas. A SESAI está organizando para 

abril de 2016 uma oficina, em Boa Vista, para a discussão da organização dos serviços, bem como, 

viabilizarmos as duas atividades previstas no plano binacional da oncocercose, identificando as 

responsabilidades institucionais e as possíveis parcerias necessárias para execução das ações 

planejadas.  

Quanto ao controle da tuberculose foi recomendado aos DSEI: inserir os dados registrados nos 

livros específicos do Programa de Controle da Tuberculose no SIASI; atualizar e qualificar os 

dados no SIASI; fortalecer as parcerias com os programas municipais e estaduais para o controle da 

tuberculose; fortalecer as parcerias com os laboratórios centrais de saúde pública; fortalecer as 

parcerias com as lideranças indígenas locais e Distritais; intensificar a busca ativa de sintomáticos 

respiratórios esperados; implementar as parcerias municipais e estaduais para o diagnóstico e 

tratamento adequado; implementar a capacitação em serviço para o manejo adequado dos casos 

identificados; implementar a vigilância epidemiológica da tuberculose nos DSEI.  

Além disso, a SESAI tem envidado esforços para intensificar o acompanhamento das ações de 

controle da tuberculose realizadas pelos DSEI por meio dos instrumentos de monitoramento e 

avaliação e por meio de visitas técnicas locais; avaliar o programa de controle da tuberculose local, 

fortalecendo a rotina de retro informação aos DSEI das análises realizadas, a fim de alinhar ou 

realinhar prioridades; fortalecer as parcerias intra e interinstitucionais; fortalecer as parcerias com as 

coordenações municipais e estaduais de controle da tuberculose, dentre outras, junto aos DSEI; 

elaborar um plano de visita e apoio técnico nos DSEI considerados mais vulneráveis para a doença; 

fortalecer a parceria com o Departamento de Gestão da Saúde Indígena, referente ao alinhamento 

do SIASI no módulo morbidade ï tuberculose, a fim de qualificar os dados registrados nesse 

sistema e com isso, subsidiar esta Coordenação no planejamento das ações a serem desenvolvidas. 

f) Protagonismo indígena na promoção, prevenção e cuidado em saúde e práticas tradicionais 

valorizadas 

O resultado esperado se relaciona as competências de duas unidades da SESAI, o Departamento de 

Atenção à Saúde Indígena (DASI) e a Coordenação para Desenvolvimento de Pessoal para Atuação 

em Contexto Intercultural (CODEPACI). Foi realizada uma reunião entre as áreas envolvidas, na 

qual foi definido que o evento seria uma mostra de experiências exitosas em saúde indígena, com 

foco na identificação de boas práticas desenvolvidas pelos profissionais das Equipes 

Multidisciplinares de Saúde Indígena. Assim, foi elaborado um documento conceitual da proposta 

com os seguintes objetivos:  

Á Identificar e compartilhar experiência e projetos bem sucedidos na atenção diferenciada à 

saúde no âmbito dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas;  

Á Refletir sobre o cotidiano e desafios da prática do trabalho intercultural nas ações de saúde 

desenvolvidas pelos DSEI; 

Á Propiciar o intercâmbio de práticas inovadoras de promoção e prevenção à saúde e 

incentivo do protagonismo indígena no cuidado à saúde.   

Á Reconhecer as boas práticas desenvolvidas pelos DSEI na articulação com os saberes e 

práticas tradicionais;  
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No entanto, por questões de restrições orçamentárias o referido evento foi adiado para o exercício 

de 2016. 

g) Trabalhadores da saúde indígena dos 34 DSEI qualificados para atuação em contexto 

intercultural de acordo com o perfil epidemiológico do território 

Para alcançar esse resultado foram programados um conjunto de produtos para o exercício de 2015, 

estruturados em: 

Á Modelo de Educação Permanente elaborado, contemplando toda a força de trabalho 

visando preparar os profissionais para a atuação em contexto intercultural; 

Á Curso introdutório para trabalhadores de saúde indígena admitidos a partir de julho de 

2015, nos 34 DSEI realizados; 

Á Modelo do curso de qualificação para AIS e AISAN definido e curso iniciado; 

Á Programa de especialização para médicos do Projeto Mais Médicos e PROVAB 

monitorado; 

Á Ações de Educação Permanente realizadas pelos 34 DSEI e pela SESAI-DF, por meio das 

parcerias com a CGESP/SAA/SE e outras instituições, monitoradas. 

Em Oficina de Planejamento da SESAI, realizada em agosto de 2015, foi definido a elaboração de 

um modelo de educação permanente, contemplando toda a força de trabalho da SESAI, visando 

preparar os profissionais para atuação em contexto intercultural em parceria com as unidades DASI, 

DGESI e DSESI. Este modelo teve sua elaboração e planejamento iniciados ainda no exercício de 

2015. No entanto, as fase de construção dos Planos Distritais de Saúde Indígena (PDSI 2016-2019) 

ocorridas ao longo de 2015, requereram priorização por parte de todas as unidades da SESAI, e 

desta forma, impactaram diretamente no ritmo da continuidade das atividades necessárias à 

elaboração final do referido modelo. Ficando para 2016 a sua continuidade, onde será discutido com 

o Comitê de Educação Permanente. 

O projeto e a estrutura do curso introdutório para trabalhadores de saúde indígena foram elaborados, 

porém há necessidade de definições de ações para a sua implementação. O DSEI Yanomami e o 

DSEI Leste de Roraima foram definidos inicialmente como espaços para execução de pilotos. 

Assim, ao longo de 2015, foram realizadas visitas e reuniões aos referidos DSEI e, na ocasião, 

foram identificados o andamento de cursos de capacitação em antropologia direcionados às Equipes 

Multidisciplinares em Saúde Indígena, analisadas as potencialidades de informações 

epidemiológicas e socioculturais que poderiam ser levantadas no DSEI e também as condições de 

logísticas para realização de atividades, considerando inclusive as limitações de tempo dos 

profissionais que trabalham em regime de escala. O desafio atual é constituir um plano de ação para 

implementação do curso tanto no nível central quanto nos 34 DSEI. No entanto, foram identificadas 

algumas dificuldades ao longo de 2015, tanto no processo de efetivação do curso introdutório, como 

na implantação de um modelo de Educação Permanente, tais como: deficiência de pessoal com 

preparação adequada e disponibilidade para dar prosseguimento aos projetos nos DSEI, 

insuficiência de recurso financeiro voltado à educação permanente, ausência de articulação com 

instituições locais e ausência de rede de internet eficiente em alguns distritos.  

Quanto ao Programa de Qualificação dos AIS E AISAN, foi possível concluir a construção de todos 

os conteúdos que estavam previstos de acordo com as unidades temáticas priorizado a forma do 

aprender indígena em respeito às suas especificidades culturais. A SESAI, representada pela 

CODEPACI, atuou como interlocutora de todo o processo de construção do material didático que 

foi coordenado pela SGTES em parceria com a FIOCRUZ do Mato Grosso do Sul. Todos os 

conteúdos repassados a SESAI foram encaminhados para as áreas técnicas competentes (DASI E 

DSESI) para revisão e posterior devolução a SGTES para considerações. Porém devido à extensa 

produção de material, houve atraso na construção e revisão dos textos, e por consequência na 

produção gráfica dos mesmos, fazendo-se necessário adiar a qualificação para 2016. A demora no 
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envio dos textos para revisão e a devolução a SESAI gerou atraso na revisão, na diagramação e na 

impressão do material didático bem como nas demais etapas previstas no processo (publicação dos 

materiais didáticos que correspondem aos cadernos do aluno e do docente; pactuação entre a SESAI 

e a SGTES para elaboração de portaria de repasse dos recursos necessários para implantação do 

programa nos 34 DSEI; repasse de recursos do Programa de Qualificação para as Escolas Técnicas 

do SUS de cada Estado; e publicação de portaria de repasse orçamentário.  

A vinculação dos médicos do Projeto Mais Médicos para o Brasil (PMMB) ao programa de 

especialização faz parte do componente pedagógico obrigatório do projeto. Os profissionais 

inseridos nos municípios devem cursar a especialização em saúde da família e comunidade, ofertada 

por diferentes universidades. Para que a oferta pedagógica contribuísse na qualificação dos 

profissionais para atuação com a população indígena, a SESAI fomentou junto ao 

DEPREPS/SGTES a oferta de um curso de especialização à distância específico em saúde indígena 

em parceria com a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), por ser uma universidade que 

acumula significativa experiência de ensino, pesquisa e extensão com a temática e que iniciou em 

2009 a primeira turma de Especialização em Saúde Indígena, em parceria om o sistema 

Universidade Aberta do Brasil ï CAPES/UAB. O Projeto Pedagógico do curso consta de sete 

disciplinas, totalizando 440 horas, e aborda os seguintes temas: Adaptação ao ambiente virtual de 

ensino; Políticas e organização dos serviços de saúde indígena; Antropologia e saúde; 

Epidemiologia aplicada aos serviços de saúde indígena; Intervenções clínicas voltadas para a 

população indígena brasileira; Processos educativos em saúde indígena; Orientação para a 

elaboração do trabalho de conclusão de curso. Na primeira oferta foram preenchidas 359 vagas. 

Além dos 313 médicos vinculados ao PMMB e PROVAB naquele momento, foram convidados a 

participar os supervisores e gestores das Divisões de Atenção à Saúde dos DSEI, de forma a 

qualificar o processo de supervisão acadêmica e de gestão do Projeto na saúde indígena. Esta oferta 

teve início a partir de oito encontros presenciais inaugurais que foram realizados de novembro de 

2014 a março de 2015 para turmas divididas em 05 macro região: Manaus, Belém, Recife, São 

Paulo e Cuiabá. Além do conteúdo pedagógico, houve em todos os encontros presenciais um 

período destinado ao diálogo dos médicos com a gestão da SESAI, com objetivo de conhecer a 

experiência dos profissionais nos DSEI e os desafios a serem enfrentados pela gestão. Ao longo de 

2015 foram realizadas web conferências periódicas com a participação dos coordenadores do curso 

da UNIFESP e representantes do DASI/SESAI e DEPREPS/SGTES para monitoramento do 

andamento do curso. Em agosto de 2015 pactuou-se a abertura de uma nova oferta do curso com o 

objetivo de inserir 49 novos médicos que ingressaram a partir de junho de 2015, através do 6° ciclo 

ou de contingentes reserva. A nova oferta teve início em outubro de 2015 a partir do encontro 

presencial realizado em São Paulo nos dias 5 e 6 de outubro. 

Quanto às ações de educação permanente, a SESAI, mediante parcerias internas (CGESP, CGDI, 

alguns Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde e FIOCRUZ) e externas (MP e OPAS) 

conseguiram viabilizar a participação dos trabalhadores da SESAI em 17 atividades de capacitação 

de 783 trabalhadores, conforme detalhado abaixo: 

Á 05 ações no âmbito da gestão (licitações, contratos e convênios, equivalente a 49%, onde 

pretendeu-se qualificar os trabalhadores da gestão no desenvolvimento de competências 

administrativas, por meio de aprendizado em serviço com oficinas práticas objetivando 

melhorar o fluxo de trabalho e proporcionar maior eficácia e economicidade nos processos 

de gestão dos 34 DSEI) 

V Oficina de Licitação de Contratos Administrativos: Uma abordagem Prática, 

Local: Campo Grande/MS Data:31/03 a 02/04/2015, carga horária: 24h.  Total de 

Participantes: 46 do DSEI Mato Grosso do Sul; 

V Oficina de Licitação de Contratos Administrativos: Uma abordagem Prática, 

Local: Cuiabá/MT Data: 31/03 a 02/04/2015, carga horária: 24h. Total de 
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Participantes: 54 dos: DSEI: Araguaia, Cuiabá, Kaiapó do Mato Grosso, Xavante, 

Xingu) e NEMS-MT; 

V I Oficina de Gestão Administrativa da Saúde Indígena, Local: Brasília/DF Data: 21 

a 24/09/2015. Carga horária: 40h. Total de Participantes: 90 (Coordenadores e 

Chefes de SELOG DE 34 DSEI e técnicos da SESAI Sede); 

V Oficina de Licitação de Contratos Administrativos: Uma abordagem Prática, 

Local: Salvador/BA Data: 06 a 08/10. Carga horária: 24h. Total de Participantes: 

56 trabalhadores do DSEI Bahia; 

V Oficina de Licitação de Contratos Administrativos: Uma abordagem Prática, 

Local: Rio Branco/AC Data: 30/11 a 02/12/2015, Carga horária: 24h. Total de 

Participantes: 65 dos DSEI (Alto Rio Juruá e Alto Rio Purus). 

Á 03 ações foram para atividades ligadas ao Plano Distrital da Saúde Indígena (objetivos do 

PDSI e capacitou 37% dos trabalhadores, onde pretendeu-se nivelar o conhecimento tanto 

de gestores como técnicos, sobre o que era o PDSI, com vistas a possibilitar a elaboração 

de um plano quadrienal (2016-2019) para o DSEI, orientado para o desenvolvimento de 

ações nos eixos de atuação ñgestãoò, ñatençãoò e ñsaneamento e edificaçõesò) 

V Oficina de Multiplicadores para elaboração do PDSI ï 2016 a 2019, Local: 

Brasília/DF Data: 26 a 27/08/2015, Carga horária: 16h Total de Participantes: 108 

dos 34 DSEI e SESAI Sede; 

V Capacitação para Apoio ao Processo de Finalização dos PDSI ï 2016 a 2019, 

Local: Fiocruz/Brasília/DF Data:15/10/2015, Carga horária: 08h.  Total de 

Participantes: 65, trabalhadores da SESAI Brasília;  

V Oficina de Consolidação do PDSI ï 2016 a 2019.  Local: Padre Bernardo/GO 

Data: 23 a 27/11/2015. Carga horária: 40h. Total de Participantes: 116 dos 34 

DSEI e SESAI sede. 

Á 03 ações foram para as atividades sobre Saneamento e Edificações (temas do âmbito de 

saneamento e edificações e que capacitaram 14% dos trabalhadores, engenheiros e 

arquitetos, onde pretendeu-se aprimorar os conceitos de planejamento, acompanhamento e 

fiscalização dos contratos de obras com objetivo de melhorar a qualidade, durabilidade e 

efetividades das obras e reformas das edificações de Saúde) 

V Oficina para Elaboração de Diretrizes e Procedimentos para a gestão de Recursos 

Hídricos nas Terras Indígenas, Local: Brasília/DF Data: 26 a 28/05, Carga horária: 

24h. Total de Participantes: 27 dos DSEI : (Kaiapó do Pará, Pernambuco, Leste de 

Roraima, Ceará, Manaus, Vilhena, Mato Grosso do Sul, Rio Tapajós, Maranhão, 

Médio Rio Purus, Kaipó do Mato Grosso, Cuiabá, Guamá-Tocantins, Porto Velho, 

Minas Gerais e Espírito Santo, Yanomami, Vale do Javari, Xavante, Interior Sul, 

Alto Rio Juruá, Alto Rio Solimões, Alto Rio Purus) e SESAI Sede; 

V Oficina para Gest«o de Obras ñBoas Pr§ticas para acompanhamento e Fiscaliza«o 
de Obrasò, Local: Manaus/AM, Data: 22 a 24/06. Carga hor§ria: 24h. Total de 

Participantes: 39dos DSEI: (Alto Rio Negro, Parintins, Rio Tapajós, Vilhena, Alto 

Rio Purus, Alto Rio Solimões, Leste de Roraima, Vale do Javari, Porto Velho, 

Kaiapó do Pará, Médio Rio Purus, Alto Rio Juruá, Kaiapó do Pará, Manaus, 

Guamá Tocantins e Yanomami) e SESAI Sede; 

V Oficina para Gest«o de Obras ñBoas Pr§ticas para acompanhamento e Fiscaliza«o 
de Obrasò, Local: Bras²lia/DF Data: 01 a 03/06, Carga hor§ria: 24h. Total de 

Participantes: 46, dos DSEI: (Cuiabá, Altamira, Minas Gerais e Espírito Santo, 

Xavante, Maranhão, Xingu, Kaiapó do Mato Grosso, Araguaia, Ceará, Tocantins, 
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Potiguara, Litoral Sul, Interior Sul, Alagoas e Sergipe, Bahia e Pernambuco) e 

SESAI Sede.  

Á 06 ações foram para temas diversos (sistemas utilizados no âmbito do Ministério da Saúde 

a exemplo do SIPAR, BSE e SPIUNT, abordando assuntos relacionados a gestão 

documental e capacitação de registro de imóveis da União. Os demais temas foram sobre 

RH e Mostra de Educação Permanente. As 6 capacitações abrangeram 9% do total dos 

trabalhadores capacitados e teve como objetivo nivelar os entendimentos sobre alguns 

sistemas de uso da gestão. Quanto a Mostra de Educação Permanente o objetivo foi 

compartilhar com outros trabalhadores as experiências exitosas que os trabalhadores de 

alguns DSEI têm realizado afetando de forma positiva o processo de trabalho dentro da 

saúde indígena. 

V Gestão Documental Protocolo e Arquivo ï SIPAR, Instrutor: CGDI/SAA/SE e 

NEMS/MS, Local: Campo Grande/MS Data: 20 a 24/07/2015. Carga horária: 32h. 

Total de Participantes: 5 servidores do DSEI Mato Grosso do Sul; 

V Gestão Documental Protocolo e Arquivo ï SIPAR, instrutor: CGDI/SAA/SE, 

Local: Brasília/DF Data: 03 a 04/09/2015, Carga horária: 16h. Total de 

Participantes: 21 trabalhadores dos DSEI (Alto Rio Purus, Bahia, Ceará, Kaiapó do 

Pará, Leste de Roraima, Médio Rio Solimões, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, 

Rio Tapajós, Tocantins, Xavante e Yanomami) e SESAI Sede; 

V Capacitação sobre a Instrução Normativa 1516 23/12/2013, Instrutor: 

CGESP/SAA/SE, Local: Brasília/DF Data: 24 a 28/08/2015, Carga horária: 40h. 

Total de Participantes: 5 servidores de SGEP dos DSEI (Cuiabá, Litoral Sul, 

Manaus e Mato Grosso) e SESAI sede; 

V Capacitação sobre o Novo Boletim de Serviço Eletrônico ï BSE Instrutor: 

CGDI/SAA/SE, Local: Brasília/DF Data: 09 a 10/10/2015, Carga horária: 16h. 

Total de Participantes: 22 dos Servidores dos DSEI (Altamira, Alto Rio Negro, 

Alto Rio Juruá, Alto Rio Solimões, Ceará, Interior Sul, Kaiapó do Pará, Manaus, 

Maranhão, Mato Grosso do Sul, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões, Parintins, 

Porto Velho, Vale do javari e Vilhena) e SESAI/Sede; 

V Capacitação sobre Registro de Imóveis de Uso Especial da União ï SPIUNET, 

Instrutor: SPU/MPOG, Local: Brasília/DF Data: 19 a 21/10/2015. Carga horária: 

16h. Total de Participantes: 16Servidores dos DSEI: Alagoas e Sergipe, Alto Rio 

Negro, Alto Rio Solimões, Bahia, Guamá-Tocantins, Kaiapó do Pará, Litoral Sul, 

Manaus, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Espírito Santo, 

Pernambuco, Potiguara, Rio Tapajós, Vilhena, Xavante); 

V II Mostra Nacional de Educação Permanente em Saúde, Instrutor: CODEP, Local: 

Brasília/DF Data:16 a 19/11/2016, Carga horária: 40h. Total de Participantes 07 

trabalhadores dos DSEI: (Alto Rio Juruá, Ceará, Médio Rio Purus e Parintins). 

Ainda em relação às capacitações destaca-se a importância das parcerias estabelecidas, sem as quais 

as entregas não seriam realizadas e nem tão pouco com a economicidade gerada, viabilizando a 

participação e o aprendizado dos trabalhadores dos 34 DSEI. 

h) Normas, protocolos, manuais e diretrizes da saúde indígena publicados 

Para fins de alcance considera-se que o resultado foi parcialmente atendido, tendo em vista que 

grande parte dos documentos ao qual este resultado foi programado, foram elaborados, porém não 

publicados no exercício de 2015. Constata-se que a metodologia de elaboração participativa, para 

que se garanta uma melhor adequação à realidade específica das questões indígenas no que diz 

respeito a suas práticas, costumes e cultura, demonstrou ser necessário um tempo bem maior para 
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sua finalização, durante a fase de elaboração, no sentido de garantir a qualidade do material 

elaborado. Acrescenta-se a esta dificuldade a necessidade de discussão com as respectivas áreas 

técnicas do Ministério da Saúde. Para a construção deste resultado foram programadas as seguintes 

publicações: 

Á Protocolo de Atenção à Saúde da Mulher Indígena; 

Á Protocolo de Atenção à Saúde da Criança Indígena; 

Á Protocolo de Atenção à Saúde Mental dos povos indígenas; 

Á Protocolo de doenças em eliminação dos povos indígenas; 

Á Protocolo de Atenção à Saúde sexual dos povos indígenas; 

Á Protocolo de alimentação e nutrição dos povos indígenas; 

Á Protocolo de acesso da CASAI aprovado e publicado; 

Á Diretrizes de atenção ao parto e nascimento dos povos indígenas aprovadas e publicadas; 

Á Diretrizes de atenção à saúde de Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato aprovadas 

e publicadas; 

Á Caderno de atenção básica à saúde indígena aprovado e publicado; 

Á Diretrizes para inserção dos DSEI na Rede Cegonha publicadas. 

Em relação aos Protocolos de Atenção à Saúde da Mulher e da Criança Indígena, foram 

estabelecidas parcerias com a UNIFESP e as Coordenações de Atenção à Saúde da Mulher e da 

Criança SAS/MS para sua elaboração. Ao longo dos exercícios de 2014 e 2015 foram realizadas 

oficinas para elaboração e validação dos protocolos com os profissionais de saúde e indígenas. A 

opção pela metodologia participativa acarretou em necessidade de maior tempo de discussão na sua 

fase de elaboração. Foi apresentado um modelo prévio de documento que encontra-se em revisão 

pela área técnica do MS. Após análise e serão publicados em 2016. O mesmo se aplica às Diretrizes 

de atenção ao parto e nascimento dos povos indígenas e às Diretrizes para inserção dos DSEI na 

Rede Cegonha. 

O Protocolo de Saúde Mental dos Povos Indígenas foi construído de forma participativa com os 

Responsáveis Técnicos de Saúde Mental dos DSEI e a Coordenação de Saúde Mental do MS. Em 

2015 o Protocolo foi também apresentado e aprovado no Fórum de Presidentes dos Conselhos 

Distritais de Saúde Indígena (FPCONDISI) e encontra-se em fase de diagramação para publicação 

em 2016.  

Em 2015 foi elaborada uma minuta do Protocolo de Doenças em Eliminação dos Povos Indígenas 

pela área técnica da SESAI em colaboração com a Coordenação de Controle das Doenças em 

eliminação do MS e enviada para análise e sugestões dos Responsáveis Técnicos dos DSEI. As 

colaborações recebidas foram analisadas e a nova versão do documento encontra-se em fase final de 

revisão. 

Existem dois documentos de Atenção à Saúde Sexual Indígena (DST, Aids e Hepatites Virais) que 

est«o em fase de revis«o para publica«o: ñDiretrizes técnicas para a implantação do Programa de 

Sa¼de Sexual nos Distritos Sanit§rios Especiais Ind²genaò e ñConversando sobre doenças 

sexualmente transmiss²veis e AIDSò, direcionado a professores e agentes de sa¼de ind²gena. A 

publicação desses materiais destina-se a fomentar a implementação das ações de saúde sexual nos 

DSEI e a subsidiar os profissionais dos DSEI, professores e agentes de saúde indígena e as EMSI 

em suas ações. Sua previs«o ® de que a revis«o do documento ñConversando sobre doenas 

sexualmente transmiss²veis e AIDSò seja conclu²da no primeiro semestre de 2016 e a revis«o do 

documento ñDiretrizes técnicas para a implantação do Programa de Saúde Sexual nos Distritos 

Sanit§rios Especiais Ind²genaò, no segundo semestre de 2016. Ambos os documentos deverão ser 

colocados em consulta pública para avaliação e legitimação pelos DSEI antes da publicação final. 

Ademais, está previsto que representantes do CONDISI se reúnam com os revisores dos materiais 

para realizar sua legitimação, após o término da revisão técnica dos documentos. Nessa mesma área 
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técnica de saúde sexual, é importante mencionar que, em 2015, foi elaborado, em parceria com o 

Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais (DDAHV)/Secretaria de Vigilância em Saúde 

(SVS), um manual técnico para orientação do armazenamento e transporte de insumos estratégicos 

entre outras recomendações sobre a realização dos testes rápidos. Esse manual foi enviado a todos 

os 34 DSEI. Ademais, foi enviado a todos os DSEI o ñProtocolo Cl²nico e Diretrizes Terapêuticas 

para Aten«o Integral ¨s Pessoas com Infec»es Sexualmente Transmiss²veis (IST)ò, que ® uma 

publicação recente (dezembro/2015) do DDAHV e que os DSEI utilizam como importante 

ferramenta para a multiplicação do Curso de manejo integral das IST. Dessa forma, considera-se 

que, em que pese as publicações não tenham ocorrido em 2015, avanços significativos ocorreram 

para a elaboração dos documentos tão importantes na implementação das ações de saúde sexual nos 

DSEI. As principais dificuldades identificadas referem-se à morosidade na articulação 

interdepartamental, pois as publicações são fruto de uma parceria com o Departamento de DST, 

Aids e Hepatites Virais (DDAHV)/ Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) no âmbito do Projeto 

AIDS SUS ï 2012-2015. A SESAI comprometeu-se em realizar a revisão das matérias de forma a 

adequá-los às práticas, costumes e à cultura tradicionais indígenas o que acarretou demora no 

processo. No caso do caderno ñConversando sobre doenas sexualmente transmiss²veis e AIDSò, a 

SESAI está aguardando retorno do DDAHV, que ficou responsável por refazer o documento, 

adequá-lo tecnicamente e atualizá-lo, para, então, adequar o documento à saúde indígena, ao 

contexto intercultural e às linhas de cuidado adotadas pela SESAI. 

Manual/Protocolo das ações de vigilância alimentar e nutricional indígena foi finalizado e revisado 

pela área técnica, aguardando tramites burocráticos para dar seguimento aos procedimentos de 

diagramação e publicação, o mesmo ocorrendo com manual de condutas gerais do Programa 

Nacional de Suplementação de Vitamina A em crianças indígenas. 

Em 2015 elaborou-se um documento base para pactuação do protocolo de acesso das CASAI 

Manaus e Icoaraci com objetivo de definir o fluxo assistencial dos DSEI do Amazonas e do Pará. 

Este documento foi pactuado por meio de duas oficinas de trabalho realizadas em julho e outubro, 

nas cidades de Manaus e Belém, respectivamente, contemplando treze DSEI (Leste de Roraima, 

Vale do Javari, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões e Afluentes, Manaus, Alto Rio Negro, Alto 

Rio Solimões, Parintins, Altamira, Amapá e Norte do Pará, Guamá Tocantins, Rio Tapajós e 

Kaiapó do Pará). Em que pese não tenha ocorrido a publicação, com a elaboração deste documento 

e da experiência de implantação nas CASAI dos DSEI mencionados, será possível avaliar os 

impactos na organização do fluxo de acesso das CASAI destes DSEI e desenvolver um modelo de 

protocolo de acesso que servirá para pactuação e implantação em todas as demais CASAI do 

SASISUS. Nesse sentido espera-se aprovar e publicar o protocolo de acesso da CASAI. Será 

disponibilizado no site da SESAI para que todas as CASAI e DSEI tenham acesso fácil e rápido 

para adequá-lo à sua realidade. 

O documento intitulado Diretrizes de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas Isolados e de Recente 

Contato tem como objetivo orientar profissionais e gestores da Saúde Indígena quanto à assistência 

e promoção à saúde desses povos. O documento busca apresentar os marcos normativos, os 

princípios, as diretrizes e estratégias de ações relativas à saúde dos Povos Indígenas Isolados (PII) e 

dos Povos Indígenas de Recente Contato (PIRC), considerando as contribuições elaboradas pelo 

Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) instituído pela Portaria nº 171 de 06 de fevereiro de 2013, 

contribuições de especialistas por meio de trabalhos de consultoria e pelos próprios gestores e 

trabalhadores da saúde indígena. O processo de construção do documento se iniciou em 2013 com a 

instituição do mencionado Grupo de Trabalho o qual iniciou um debate, a partir de marcos 

internacionais, sobre os princípios que orientariam a política em construção. Em 2015, foi realizado 

trabalho de consultoria que apresentou produtos relacionando os aspectos sociais, culturais e 

políticos à promoção à saúde dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato, sendo que em 

novembro de 2015, foi apresentada uma primeira versão do documento, a qual apresenta os 

aspectos sociais, culturais e políticos relacionados à saúde dos Povos Indígenas Isolados e de 
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Recente Contato, além de sintetizar o produto das discussões do referido Grupo de Trabalho.  

Tendo em vista uma maior participação de profissionais e gestores no desenvolvimento dos 

protocolos de atenção à saúde destes povos, ao longo de 2015, foram realizadas 04 capacitações 

locais em áreas prioritárias quanto à emergência de um possível contato ou em DSEI que atuam 

com populações vulneráveis consideradas de recente contato. A primeira delas foi realizada em 

março com o DSEI Maranhão, a segunda no final de junho e início de julho com o DSEI Vale do 

Javari, a terceira em julho na região do Alto Envira (DSEI Alto Rio Juruá) e a quarta em dezembro, 

com os profissionais da CASAI Manaus (DSEI Manaus). Na ocasião das capacitações, foi 

aprofundado o diálogo com os profissionais e gestores da Saúde Indígena, o que resultou em maior 

subsídio na construção das Diretrizes. Também foram realizadas reuniões setoriais com Programa 

Nacional de Imunização (PNI), médicos especialistas, áreas técnicas da SESAI e com a FUNAI 

para subsidiar a elaboração das Diretrizes e a definição, no caso do PNI, por meio de seu Comitê de 

especialistas, das condutas de imunização junto aos PIRC, o que está em fase de discussão. Ainda, 

com objetivo de normatizar tais diretrizes, em julho de 2015, a SESAI reuniu profissionais, gestores 

e indigenistas da FUNAI em uma oficina para discutir uma minuta de Portaria Interministerial sobre 

a Atenção à Saúde dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato. Após encaminhada à 

Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde (CONJUR), a proposta de portaria se encontra 

atualmente em fase de adequação às recomendações solicitadas pela CONJUR. Sendo assim, 

ressalta-se que o documento das Diretrizes de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas Isolados e de 

Recente Contato encontra-se em fase de produção sendo que seu conteúdo geral, o que engloba os 

princípios norteadores e sociosanitários, já foi elaborado. Encontra-se pendente a definição de 

estratégias clínicas, tais como aspectos relativos à conduta clínica, prescrição de medicamentos e 

materiais mínimos necessários, que serão discutidos em encontro previsto para 2016 junto a 

especialistas da área médica. O atraso da publicação se deu por motivos relacionados a atores e 

fatores externos, como o atraso na manifestação da FUNAI quanto à proposta das Diretrizes e 

adiamento do encontro com especialistas médicos para conclusão da análise da área médica. No 

entanto, o processo construção das diretrizes, tendo em vista seu caráter participativo, foi 

fundamental para um primeiro avanço na institucionalização de uma política de saúde específica 

para os Povos Indígenas Isolados e na qualificação das ações das equipes de saúde que atuam nos 

DSEI onde existem Povos Isolados e de Recente Contato. 

O Caderno de Atenção Básica à Saúde Indígena consolidará todos os documentos técnicos 

referentes à atenção básica, ou seja, os protocolos, manuais e diretrizes. Neste sentido este produto 

encontra-se sobrestado tendo em vista que os demais produtos relacionados aos documentos 

técnicos têm previsão de publicação no exercício de 2016. 

No nível tático-operacional, A estratégia 1 - Qualificação das ações e equipes de saúde indígena que 

atuam nos DSEI/SESAI, vincula-se ao eixo ñAten«o ¨ Sa¼deò dos Planos de A«o dos DSEI. 

Como já informado, esse eixo subdivide-se em 7 subeixos. No entanto, a referida estratégia vincula-

se a seis deles: 

Á Garantir acesso da população indígena às ações de atenção primária em saúde; 

Á Atenção Integral à saúde da mulher indígena, com ênfase no diagnóstico e na prevenção 

do câncer do colo de útero em mulheres em idade fértil, bem como na atenção ao pré-

natal; 

Á Atenção à Saúde da Criança Indígena; 

Á Investigação de óbitos em crianças menores de 7 anos, mulheres em idade fértil, gestantes 

e por causas mal definidas; 

Á Ações de imunização com enfoque nos grupos prioritários; 

Á Atenção integral à saúde bucal indígena, por meio da execução de ações coletivas e 

individuais em consonância com a política nacional de atenção à saúde bucal. 
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A demonstração do desempenho dos DSEI na execução do conjunto de metas estabelecidas nos 

respectivos subeixos foi estratificada em quatro intervalos de alcance: Ó 0% Ò 30%; > 30% Ò 60%; 

> 60% Ò 90%; > 90%, conforme os quadros A.3.1.3, A.3.1.4, A.3.1.5, A.3.1.6, A.3.1.7, A.3.1.8 e 

A.3.1.9 deste relatório de gestão. A demonstração do desempenho das unidades será por subeixo. 

Logo, para cada subeixo será apresentado um quadro seguido de uma análise acerca do desempenho 

das unidades.  

Quadro A.3.1.3 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñGarantir acesso da população indígena às ações de atenção 

prim§ria em sa¼deò dos Plano de A«o. 

Estratégia: Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena 

Subeixo: Garantir acesso da população indígena às ações de atenção primária em saúde 

Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1.Garantir uma média de atendimento de 

médico por polo base por habitante 
0 1 2 29 32 

2.Garantir uma média de atendimento de 

enfermeiros por polo base por habitante 
1 2 6 23 32 

3.Garantir uma média de procedimento de 

técnico de enfermagem por polo base por 

habitante. 

1 1 5 25 32 

4.Atingir o número de visitas por atendimento 

matricial por profissional por mês 
2 3 1 25 31 

Fonte: DASI ï DIASI/DSEI 

Do total de 34 DSEI, somente o DSEI Alto Rio Juruá e Leste Roraima não enviaram as informações 

para este relatório de gestão.  

Na meta 1, após análise dos 32 DSEI que enviaram as informações, observou-se que 29 (90%) deles 

alcançaram a meta  > 90%: Alagoas e Sergipe, Alto Rio Juruá, Alto Rio Negro, Alto Rio Purus, 

Araguaia, Bahia, Ceará, Cuiabá, Guamá-Tocantins, Interior Sul, Kaiapó Mato Grosso, Leste 

Roraima, Litoral Sul, Manaus, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Médio Rio Purus, Médio Rio 

Solimões e Afluentes, Minas Gerais e Espírito Santo, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, 

Potiguara, Rio Tapajós, Tocantins, Vale do Javari, Vilhena, Xavante, Xingu e Yanomami. Apenas o 

DSEI Kaiapó Pará da região norte apresentou um alcance entre > 30% a 60%, com a justificativa de 

que os profissionais médicos entraram de férias e as áreas ficaram sem assistência, e em três aldeias 

não foi prestado os serviços dessa categoria profissional de forma adequada por se tratar de áreas 

remotas e de difícil acesso. Os DSEI Alto Rio Solimões e Altamira ambos da região norte, 

apresentaram um percentual de atendimento entre > 60% a 90% e não apresentaram as justificativas 

plausíveis para esse resultado. 

Na meta 2, 23 unidade alcançaram a meta pactuada em mais de 90% (Alagoas e Sergipe, Altamira, 

Alto Rio Solimões, Araguaia, Bahia, Cuiabá, Guamá-Tocantins, Interior Sul,  Kaiapó do Mato 

Grosso, Kaiapó do Pará, Litoral Sul, Manaus, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões e Afluentes, 

Minas Gerais e Espírito Santo, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, Rio Tapajós, Tocantins, Vale 

do Rio Javari, Xavante, Xingu) representando 71,88% do total. Seis unidades alcançaram entre 60 a 

90% do pactuado; duas unidades tiveram alcances entre 30 a 60% do pactuado (Potiguara e 

Yanomami), e o Distrito Amapá ficou entre 0 e 30% de desempenho alcançado. Dentre as 

dificuldades identificadas para o não cumprimento da meta, destacam-se os problemas logísticos 

relacionados a dificuldade nos transportes fluvial, terrestre e aéreo, que são comprometidos pela 

falta de equipamentos fluviais, e não homologação das pistas de pouso e decolagem, acarretando a 

descontinuidade da assistência e distribuição das equipes em área. 
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Na meta 3, 25 unidades alcançaram a meta pactuada em mais de 90 % (Alagoas e Sergipe, 

Altamira, Alto Rio Solimões, Araguaia, Bahia, Ceará, Cuiabá, Guamá-Tocantins, Interior Sul, 

Kaiapó do Mato Grosso, Kaiapó do Pará, Litoral Sul, Manaus, Maranhão, Médio Rio Solimões e 

Afluentes, Minas Gerais e Espírito Santo, Pernambuco, Porto Velho, Rio Tapajós, Tocantins, Vale 

do Javari, Vilhena, Xavante, Xingu, Yanomami). Observou-se que o não alcance dessa meta 

concentra-se nas unidades das regiões centro ï oeste, DSEI Mato Grosso do Sul com alcance entre 

>30% a 60%; nordeste, DSEI Potiguara com alcance entre > 60% a 90%; e principalmente a região 

norte, onde 4 DSEI alcançaram desempenhos entre > 60% a 90%, Médio Rio Purus, Alto Rio 

Purus, Parintins e Amapá - Norte do Pará. O DSEI Alto Rio Negro apresentou desempenho entre 

0% a 30% alegando dificuldades logísticas, o Distrito Amapá e Norte do Pará, também, atribuiu o 

não alcance da meta por problemas logísticos. Já o Distrito Médio Rio Purus alegou dificuldade no 

transporte. O DSEI Parintins atribuiu o não alcance da meta pela dificuldade em coletar e analisar 

os dados e à invasão ocorrida por 45 dias.  

Na meta 4, o dado apresentado pelo DSEI Kaiapó do Mato Grosso apresentou erro e por isso foi 

excluído da análise. Logo, do total de 31 Distritos, 25 alcançaram a meta pactuada em mais de 90% 

(Altamira, Alto Rio Negro, Alto Rio Purus, Alto Rio Solimões, Araguaia, Bahia, Ceará, Cuiabá, 

Guamá-Tocantins, Interior Sul, Kaiapó do Pará, Litoral Sul, Manaus, Maranhão, Médio Rio 

Solimões e Afluentes, Minas Gerais e Espírito Santo, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, Rio 

Tapajós, Vale do Javari, Vilhena, Xavante, Xingu, Yanomami). Observou-se que o não alcance 

dessa meta encontra-se distribuído nas unidades das regiões nordeste, DSEI Potiguara com 

desempenho entre >60% a 90% e o DSEI Alagoas e Sergipe com desempenho entre >30% a 60%; 

norte, DSEI Médio Rio Purus e Amapá, com desempenhos entre >30% a 60%; e com mais baixo 

desempenho apresentado, a região centro-oeste, DSEI Tocantins e Mato Grosso do Sul, que ficaram 

com alcances entre 0% a 30%. O Distrito Alagoas e Sergipe, Amapá e Norte do Pará, Potiguara 

atribuíram o não alcance da meta problemas logísticos e técnicos. O Distrito Tocantins alegou ter 

havido dificuldade no entendimento da meta o que refletiu no não alcance do pactuado. O Distrito 

Médio Rio Purus alegou dificuldade em transportes. O DSEI Parintins atribuiu o não alcance da 

meta pela dificuldade em coletar e analisar os dados e à invasão ocorrida por 45 dias. 

Quadro A.3.1.4 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñAtenção Integral à saúde da mulher indígena, com ênfase no 

diagnóstico e na prevenção do câncer do colo de útero em mulheres em idade fértil, bem como na atenção ao pré-natalò 

dos Plano de Ação 

Estratégia: 1. Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI. 

Resultado: 1.1 Ações de Atenção à saúde da mulher e da criança Indígenas qualificadas nos 34 DSEI. 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena. 

Subeixo 2: Atenção Integral à saúde da mulher indígena, com ênfase no diagnóstico e na prevenção do câncer do 

colo de útero em mulheres em idade fértil, bem como na atenção ao pré-natal. 

Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1. Garantir uma média de atendimento de 

pré-natal por gestante estimada 
2 1 10 19 32 

2. Garantir uma média de atendimento 

domiciliar por puérpera estimada 
0 6 9 17 32 

3. Garantir a razão entre exames 

citopatológicos do colo do útero 
3 4 6 19 32 

Fonte: DASI ï DIASI/DSEI 

Na meta 1, 19 unidades alcançaram desempenho superiores a 90%, representado 60% do conjunto 

de unidades que informaram seus resultados. Dez unidades se situaram-se entre >60 a 90%; uma 

unidade apresentou alcance entre < 30% a 60%; e duas unidades apresentaram desempenho entre 0 

e 30%. As equipes multidisciplinares de saúde em 2015, em muitos distritos estavam completas. 

Houve uma intensificação de ações educativas nas comunidades e dos atendimentos por demanda 
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organizada.  Houve também a realização de busca ativa para identificar precocemente as gestantes, 

ação facilitada devido à implantação dos testes rápidos de gravidez. Alguns DSEIS intensificaram a 

permanência dos profissionais em área e outros estabeleceram rotinas de solicitação de exames 

clínicos e laboratoriais para diagnóstico precoce de gravidez. Um dos fatores que dificulta alcançar 

a meta de consultas de pré-natal está relacionado às especificidades culturais dos povos indígenas. 

Muitas indígenas ocultam a gravidez nos primeiros meses de gestação. Em algumas aldeias não há a 

ocorrência de testes de gravidez. Algumas etnias são culturalmente migrantes, e muitas vezes 

tornam-se difícil para a equipe encontrar e/ou acompanhar a gestante. 

Em relação a meta 2, 17 unidades alcançaram desempenho superiores a 90%, representado 53% do 

conjunto de unidades que informaram seus resultados. Nove unidades se situaram-se entre >60 a 

90%; seis unidades apresentaram alcances situados entre < 30% a 60%; e nenhuma unidade 

apresentou desempenho entre 0 e 30%. Foram realizadas várias atividades para o alcance desta 

meta, dentre elas, destacam-se: a realização de capacitações e a busca ativa; o empenho dos 

profissionais que realizaram atendimento e a intensificação do acompanhamento das ações e 

monitoramento do programa de saúde da mulher. Como dificuldades, destaca-se à logística de 

acesso às aldeias. Não há transportes suficientes, ou insumos, dificultando, dessa forma, a 

realização das visitas às puérperas. A mobilidade de algumas puérperas dificulta a busca por elas. 

Com o aumento do número de partos hospitalares, muitas gestantes passam o período de 42 dias do 

puerpério nos hospitais. 

Com relação à meta 3, 19 unidades alcançaram desempenho superiores a 90%, representado 60% do 

conjunto de unidades que informaram seus resultados. Seis unidades se situaram-se entre >60 a 

90%; quatro unidades apresentaram alcances entre < 30% a 60%; e três unidades apresentaram 

desempenho entre 0 e 30%. Vários avanços foram identificados na atuação das unidades, dentre 

eles, destacam-se: melhoria dos recursos materiais utilizados e da estrutura física ofertada; 

capacitações e atualizações em serviços voltados para médicos e enfermeiros das Equipes 

Multidisciplinares de Saúde; rodas de conversa e palestras educativas junto à comunidade e à 

equipe; intensificação da busca ativa às mulheres na faixa etária preconizada e melhoria dos 

instrumentos de coletas de dados para qualificação das informações. E em alguns distritos o fluxo 

do material do exame aos laboratórios estava mais facilitado. Como dificuldades destacam-se: 

problemas com alguns municípios, referente à demora na entrega dos resultados preventivos, o que 

faz com que muitas indígenas perca a confiabilidade e se recuse a fazer mais exames; muitas 

mulheres ainda se recusam a fazer os exames com profissionais do sexo masculino; e em alguns 

distritos há falta de materiais para a realização do exame e condições inadequadas em alguns postos 

de saúde para realizar a coleta. 

Quadro A.3.1.5 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñAtenção à Saúde da Criança Indígenaò dos Plano de A«o 
Estratégia: 1. Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI. 

Resultado: 1.1 Ações de Atenção à saúde da mulher e da criança Indígenas qualificadas nos 34 DSEI. 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena. 

Subeixo 3: Atenção à Saúde da Criança Indígena 

Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1) Garantir o atendimento para crianças 

menores de 1 ano 
0 2 2 28 32 

2) Garantir o atendimento para crianças de 1 

a 5 anos 
0 1 7 24 32 

3) Garantir o atendimento para crianças de 5 

a 7 anos 
0 1 5 26 32 

4) Atingir a proporção de crianças menores 

de 6 meses com aleitamento materno 

exclusivo 

0 4 11 17 32 

5) Atingir a proporção de crianças menores 

de 5 anos acompanhadas pelo SISVAN 
0 1 3 28 32 

Fonte: DASI ï DIASI/DSEI 
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Na meta 1, 87,5% (28) das unidades alcançaram um desempenho superior a 90%. Isso demonstra 

um avanço em relação a 2014, no qual 23 (76,6%) DSEI obtiveram um alcance acima de 90% da 

meta proposta. Na meta 2, 75% (24) das unidades um desempenho superior a 90%, apresentando 

um avanço em relação a 2014, no qual apenas 21 (70%) DSEI obtiveram um alcance acima de 90% 

da meta proposta. Na meta 3, 81,25% (26) um desempenho superior a 90%, apresentando um 

avanço em relação a 2014, no qual apenas 22 (75,8%) DSEI obtiveram um alcance acima de 90% 

da meta proposta. Na meta 4, 53,12% (17) um desempenho superior a 90%. Em 2014 a meta 

utilizada se baseava no total de crianças acompanhadas. Em 2015, a meta se baseou no total de 

crianças existentes nessa faixa etária. Desta forma, não foi possível fazer a comparação entre os 

exercícios. Na meta 5, 87,5% (28) das unidades alcançaram um desempenho superior a 90%, 

apresentando um avanço em relação a 2014, no qual apenas 18 (64,28%) DSEI obtiveram um 

alcance acima de 90% da meta proposta. 

Para o alcance das metas programadas para as ações de atenção à saúde da criança indígena, os 

DSEI estabeleceram estratégias de visitas periódicas agendadas, principalmente àquelas voltadas 

para o público menor de 01 ano; promoveram a realização de atividades práticas de antropometria e 

preenchimento dos formulários de Vigilância Alimentar e Nutricional com os profissionais 

enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes indígenas de saúde (AIS); capacitaram e 

fomentaram à utilização da estratégia Atenção Integral das Doenças Prevalentes da Infância (AIDPI 

- neonatal, criança e comunitário); supervisionaram as áreas técnicas; realizaram reuniões técnicas 

com os coordenadores dos polos base, reforçando a importância das áreas de Saúde da Mulher, da 

Criança e da Vigilância Alimentar e Nutricional; realizaram oficinas voltadas ao aprimoramento do 

conhecimento dos AIS, com aquisição e distribuição de balanças, antropômetros e fichas de 

acompanhamento mensal da criança. Foi também intensificado as ações de educação em saúde 

referente à importância das avaliações nutricionais, consumo de alimentos regionais e o incentivo 

ao aleitamento materno exclusivo até o 6º mês e alimentação complementar para menores de dois 

anos, com a participação e contribuição dos AIS, lideranças e famílias.  

Com objetivo de qualificar as ações de Vigilância Alimentar e Nutricional, desnutrição infantil, 

qualificar o atendimento de crianças indígenas e fomentar o monitoramento e avaliação dos 

indicadores, a SESAI corroborou com a realização de oficinas de capacitação de profissionais nos 

DSEI que apresentaram maiores índices de crianças com baixo peso para idade (DSEI Alto Rio 

Juruá, Alto Rio Negro, Alto Rio Purus, Manaus, Maranhão, Médio Rio Solimões, Médio Rio Purus, 

Parintins, Rio Tapajós e Yanomami) e baixa cobertura de atendimentos de crianças menores de 5 

anos acompanhadas pelo SISVAN em 2014 (DSEI Bahia). Também foram realizadas oficinas com 

chefes de DIASI e apoiadores dos DSEI fomentando o monitoramento e avaliação dos indicadores 

de VAN, saúde da criança, saúde da mulher e mortalidade infantil. As ações de qualificação de 

atendimento a crianças foram focadas também em oficinas da estratégia AIDPI. Foram promovidas 

17 oficinas em AIDPI, as quais capacitaram 472 profissionais nos DSEI Alto Rio Juruá, Alto Rio 

Negro, Alto Rio Purus, Alto Rio Solimões, Araguaia, Bahia, Cuiabá, Interior Sul, Manaus, Mato 

Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais e Espírito Santo, Médio Rio Purus, Pernambuco, Porto 

Velho, Vilhena e Yanomami. Diante das ações acima relatadas, observa-se que o planejamento das 

ações, a entrada frequente nas aldeias, os insumos adequados, equipes capacitadas e atualizadas 

periodicamente refletiram na melhoria dos resultados alcançados pelas unidades. 

De uma forma geral, os DSEI que não alcançaram as metas e, consequentemente, os resultados 

esperados, relataram as dificuldades de acesso às aldeias e problemas de logística, transporte, 

ocasionando a descontinuidade de entrada das equipes nas aldeias, influenciando assim 

negativamente a execução das ações planejadas. Nas metas 1, 2, 3 e 5, os fatores que mais 

contribuíram foram: a rotatividade dos indígenas entre aldeias e cidade (em muitas situações têm 

por finalidade dar entrada e receber seus benefícios sociais); Algumas Equipes Multidisciplinares de 

Saúde Indígenas incompletas; rotatividade de recursos humanos; regiões de conflito entre 
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indígenas, dificultando as ações de saúde programada; falta de equipamentos antropométricos e 

cadastro populacional desatualizado refletindo no alcance das metas.  

Diante a importância da meta 4 (Proporção de crianças menores de 6 meses em aleitamento materno 

exclusivo) aonde, somente 53,12% dos distritos obtiveram um alcance acima de 90% da meta 

proposta, foi identificado que algumas culturas indígenas influenciam na amamentação, visto que, 

muitas etnias iniciam precocemente a alimentação complementar. O outro fator decorre da 

utilização de leite artificial na alta hospitalar, o qual é prescrito por pediatras do município e com a 

falta de informação, a puérpera indígena deixa de amamentar exclusivamente. Ressalta-se que a 

SESAI reforçou a necessidade dos DSEI em implantarem e intensificarem a Estratégia Amamenta e 

Alimenta Brasil (EAAB).  

Quadro A.3.1.6 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñInvestigação de óbitos em crianças menores de 7 anos, mulheres 

em idade fértil, gestantes e por causas mal definidasò dos Plano de A«o 

Estratégia: 1. Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI. 

Resultado: 1.1 Ações de Atenção à saúde da mulher e da criança Indígenas qualificadas nos 34 DSEI. 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena. 

Subeixo 4: Investigação de óbitos em crianças menores de 7 anos, mulheres em idade fértil, gestantes e por causas 

mal definidas 

% de Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1- Atingir a proporção de óbitos por causas 

mal definidas investigados 
5 3 5 18 31 

2- Atingir a proporção de óbitos em 

mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) 

investigados 

3 1 3 21 28 

3- Atingir a proporção de óbitos maternos 

investigados 
7 0 0 13 20 

4- Atingir a proporção de óbitos de crianças 

menores de 1 ano (11meses e 29 dias) 

investigados 

3 1 7 20 31 

5- Atingir a proporção de óbitos de crianças 

de 1 a 6 anos, 11 meses, e 29 dias 

investigados 

6 2 5 17 30 

Fonte: DASI ï DIASI/DSEI 

Além dos DSEI Leste Roraima e Alto Rio Juruá, que não enviaram as informações dos seus 

respectivos alcances, o DSEI Araguaia enviou dados inconsistentes, o que impossibilitou a sua 

análise. Observou-se também que em 3 DSEI não houve óbitos em mulheres em idade fértil (Xingu, 

Rio Tapajós e Altamira); em 11 DSEI não houve óbitos de gestantes (Tocantins, Xingu, Maranhão, 

Pernambuco, Alagoas e Sergipe, Porto Velho, Parintins, Guamá-Tocantins, Rio Tapajós, Altamira e 

Kaiapó do Pará) e em 1 DSEI não houve óbitos de crianças de 1 a 6 anos, 11 meses, e 29 dias 

(Xingu). Os DSEI que não atingiram as metas de 01 a 5 relataram que há dificuldades nos processos 

de investigação junto às famílias, principalmente de cunho cultural; problemas na interface com 

profissionais dos hospitais (que entregam as fichas de investigação com atraso, impossibilitando a 

investigação no período de 120 dias); dificuldades de logística (dificultado o deslocamento da 

equipe para todas as aldeias e prejudicando a busca ativa da família para a realização da 

investigação); falta de implementação do Grupo Técnico de Vigilância de Óbitos; problemas com 

hospitais que não possuem núcleo de vigilância de óbito e/ou epidemiológica dentro de sua 

unidade; alta rotatividade de profissionais na área indígena (culminando na descontinuidade do 

processo de investigação) e problemas com a entrevista domiciliar devido a questões étnico 

culturais, principalmente. 
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Quanto à meta 01, 58,06% dos DSEI alcançaram um desempenho maior que 90%, porém, ressalta-

se que 08 dos 18 DSEI que ficaram nessa média pactuaram metas baixas: 50 % nos casos de 

Alagoas e Sergipe, Interior Sul, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões, Parintins, Vale do Javari, 

Alto Rio Purus, e Guamá Tocantins e 30% no caso do DSEI Bahia, fato que facilitou o alto 

desempenho observado. Destaca-se também que 12 DSEI tiveram um alcance de mais de 100% 

(Tocantins, Xavante, Cuiabá, Pernambuco, Potiguara, Ceará, Interior Sul, Médio Rio Purus, Vale 

do Javari, Alto Rio Negro, Guamá-Tocantins e Altamira), o que é um indicativo positivo mas indica 

a necessidade de pactuações de metas maiores nos próximos exercício. Cinco unidades (16,13%) 

alcançaram um desempenho entre 60% e 90%; 9,68% (3) dos DSEI alcançaram um desempenho 

entre 30% e 60% e 16,13% (5) dos DSEI alcançaram um desempenho entre 00% e 30%. Destaca-se 

que em todas essas unidades (Xingu, Minas Gerais e Espírito Santo, Alto Rio Solimões, Vilhena, e 

Yanomami) o desempenho foi nulo (00%), ou seja, não investigaram os óbitos por causas mal 

definidas.  

Quanto à meta 02, 67,74% (21) dos DSEI alcançaram um desempenho maior que 90%, porém, 

ressalta-se que 16 dos 21 DSEI que ficaram nessa média pactuaram metas baixas (50 %), casos de 

Alagoas e Sergipe, Xavante, Interior Sul, Litoral Sul, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões, Vale 

do Javari, Porto Velho e Amapá Norte do Pará, fato que facilitou o desempenho observado. 

Destaca-se também que 16 DSEI tiveram um alcance de mais de 100% (Tocantins, Cuiabá, Mato 

Grosso do Sul, Alagoas e Sergipe, Ceará, Interior Sul, Litoral Sul, Manaus, Médio Rio Purus, 

Médio Rio Solimões, Vale do Javari, Alto Rio Negro, Porto Velho, Vilhena, Amapá Norte do Pará 

e Guamá-Tocantins), o que é um indicativo positivo mas indica a necessidade de pactuações de 

metas maiores nos próximos exercícios, conforme anteriormente mencionado. Três unidades 

(9,68%) alcançaram um desempenho entre 60% e 90%; uma unidade alcançou um desempenho 

entre 30% e 60%; e três unidades (9,68%) dos DSEI alcançaram um desempenho entre 00% e 30%. 

Destaca-se que em todas essas unidades (Parintins, Alto Rio Purus e Yanomami) desempenho foi 

nulo (00%), ou seja, não investigaram os óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos).  

Quanto à meta 03, 41,94% (13) dos DSEI alcançaram um desempenho maior que 90%, porém, 

ressalta-se que 5 dos 13 DSEI que ficaram nessa média pactuaram metas baixas (50%), casos de 

Xavante, Interior Sul, Médio Rio Solimões, Vale do Javari e Alto Rio Negro, fato que facilitou o 

desempenho observado. Destaca-se também que 09 DSEI tiveram um alcance de mais de 100% 

(Xavante, Cuiabá, Ceará, Interior Sul, Litoral Sul, Manaus, Médio Rio Solimões, Vale do Javari, 

Alto Rio Negro), o que é um indicativo positivo mas indica a necessidade de pactuações de metas 

maiores nos próximos exercícios como já mencionado. Nenhuma unidade alcançou desempenho 

entre 30% e 90% e sete unidades (22,58%) alcançaram desempenhos situados entre 00% e 30%. 

Destaca-se que todos esses (Kaiapó do Mato Grosso, Bahia, Alto Rio Solimões, Vilhena, Amapá e 

Norte do Pará, Alto Rio Purus e Yanomami) ficaram com desempenho nulo (00%), ou seja, não 

conseguiram investigar os óbitos de gestantes.  

Quanto à meta 04, 64,52% (20) dos DSEI alcançaram um desempenho maior que 90%, porém, 

ressalta-se que 10 dos 20 DSEI que ficaram nessa média pactuaram metas baixas, ou seja, 50 %, 

que são os casos de Xavante, Alagoas e Sergipe, Interior Sul, Manaus, Médio Rio Purus, Vale do 

Javari, Alto Rio Negro, Porto Velho, Yanomami e Guamá Tocantins, fato que facilitou o alcance 

alto de desempenho. Destaca-se também que 15 DSEI tiveram um alcance de mais de 100% 

(Tocantins, Xavante, Alagoas e Sergipe, Ceará, Interior Sul, Litoral Sul, Manaus, Médio Rio Purus, 

Vale do Javari, Alto Rio Solimões, Alto Rio Negro, Porto Velho, Yanomami, Guamá-Tocantins e 

Altamira), o que é um indicativo positivo mas indica a necessidade de pactuações de metas mais 

ousadas nos próximos exercícios como já mencionado. Sete unidades (22,58%) alcançaram um 

desempenho entre 60% e 90%; uma unidade alcançou um desempenho entre 30% e 60% e três 

unidades alcançaram um desempenho entre 00% e 30%. Destaca-se que todos esses (Xingu, Rio 

Tapajós e Kaiapó do Pará) ficaram com desempenho nulo (00%), ou seja, não investigaram os 

óbitos de crianças menores de 1 ano (11meses e 29 dias). 
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Quanto à meta 05, 54,84% (17) dos DSEI alcançaram um desempenho maior que 90%, porém, 

ressalta-se que 09 dos 17 DSEI que ficaram nessa média pactuaram metas baixas, ou seja, 50 %, 

que são os casos de Alagoas e Sergipe, Bahia, Interior Sul, Médio Rio Purus, Vale do Javari, Alto 

Rio Negro, Yanomami, Alto Rio Purus e Amapá Norte do Pará, fato que facilitou o alcance alto de 

desempenho. Destaca-se também que 9 DSEI tiveram um alcance maior do que 100% (Maranhão, 

Alagoas e Sergipe, Interior Sul, Médio Rio Purus, Vale do Javari, Alto Rio Solimões, Alto Rio 

Negro, Yanomami e Altamira), o que é um indicativo positivo mas indica a necessidade de 

pactuações de metas mais ousadas nos próximos exercícios como já mencionado. Cinco unidades 

(16,13%) alcançaram um desempenho entre 60% e 90%; duas unidades (6,45%) alcançaram um 

desempenho entre 30% e 60% e seis unidades (19,35%) alcançaram um desempenho situado entre 

00% e 30%. Destaca-se que todos essas unidades (Parintins, Porto Velho, Vilhena, Guamá-

Tocantins, Rio Tapajós e Kaiapó do Pará) ficaram com desempenho nulo (00%), ou seja, não 

investigaram os óbitos de crianças de 1 a 6 anos, 11 meses, e 29 dias. Os avanços e as ações 

adotadas pelos DSEI divergem um do outro. Assim é muito importante que os DSEI busquem 

fortalecer a vigilância do óbito e realizem suas ações em conjunto com o município para o 

fortalecimento da atenção à saúde. 

Considerando as regiões brasileiras, dos 7 DSEI do Centro Oeste, apenas o DSEI Xavante relatou 

dificuldades em alcançar as metas devido à problemas de cunho cultural, tendo em vista que é 

comum os indígenas do DSEI não falarem dos seus falecidos, sendo a maioria de seus pertences 

queimados por ocasião do sepultamento. O DSEI Araguaia alegou que, embora tenha atingido as 

metas de investigação e possuir Comissão de Óbito constituída, os profissionais do DSEI não estão 

capacitados. O DSEI Kaiapó MT e DSEI Cuiabá apontam problemas para o fechamento das 

investigações nos prazos previstos em portaria devido à escala dos profissionais ou área descoberta 

por longo período, bem como rotatividade dos profissionais. Esses DSEI também relataram 

dificuldades para reunir o GT de Vigilância de Óbito devido à escala de trabalho dos profissionais 

de área que compõe o GT e informaram que apesar das investigações de óbito estarem concluídas, 

as mesmas não são conclusivas, pois as informações nos prontuários da saúde indígena e 

prontuários hospitalares das referências são insuficientes. No que se refere a avanços, o DSEI 

Cuiabá relata que a distribuição das portarias normativas e dos Manuais de Vigilância de Óbitos aos 

profissionais ajudou a atingir as metas de investigação, além dos frequentes esclarecimentos sobre o 

assunto durante todo o ano de 2015. Os profissionais que não participaram da Capacitação formal 

foram acompanhados mais diretamente pelos Coordenadores de Polo e pela RT do Programa. 

Em relação à região Nordeste, as principais dificuldades relatadas para o alcance das metas pelos 6 

DSEI referem-se à resistência por parte de algumas famílias em conceder a entrevista para a 

elaboração da Autópsia Verbal ou Ficha de Investigação de Óbito com Causa Mal Definida 

(IOCMD), bem como o cumprimento do prazo de investigação de 120 dias e a necessidade de 

melhorar a qualidade dos dados e agilizar o fluxo de informação nos DSEI. Entre os principais 

avanços mencionados destacam-se a capacitação em vigilância do óbito indígena para os 

enfermeiros das EMSI em parceria com a Secretaria Estadual de Saúde; o monitoramento dos óbitos 

no SIM e SIASI no intuito de assegurar a investigação e o cruzamento dos dados; a implementação 

do fluxo da coleta de informação sobre os óbitos e garantia de senha para cada enfermeiro no 

módulo de investigação no intuito de monitorar a inserção dos óbitos no SIM; a articulação com os 

Comitês de Mortalidade Infantil e Materna, com as áreas técnicas estaduais responsáveis pelo SIM 

e o Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC) e com as áreas técnicas de saúde da 

mulher e da criança das secretarias municipais e regionais de saúde; a discussão dos casos pelo 

Grupo Técnico - GT de Vigilância do Óbito seguida de reuniões com as Responsáveis Técnicas 

para adoção de estratégia de trabalho das EMSI com foco na diminuição de fatores de risco e 

determinantes do processo saúde-doença; e a orientação pela equipe técnica do NASI de Vigilância 

do Óbito para empenhar-se em investigar todos os óbitos registrados dos grupos prioritários. 
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Em relação às regiões Sul / Sudeste, dos 3 DSEI que a compõe, apenas o DSEI Minas Gerais e 

Espírito Santo relatou dificuldades em alcançar as metas devido à problemas de cunho cultural. O 

DSEI Litoral Sul alegou que não atingiu a meta de investigação de óbitos em menores de um ano 

idade devido ao fato de alguns municípios não possuírem comitê de mortalidade infantil 

implantado, o que ocasiona atraso nas investigações. Ademais, esse DSEI relata que as 

investigações de óbitos em crianças de 1 a 7 anos, apesar de ser prioridade para a SESAI, não o é 

para os municípios, o que dificultou o alcance da meta. Para sanar as dificuldades, o DSEI Litoral 

Sul planeja, em 2016, capacitar as equipes em vigilância do óbito e na codificação e definição das 

causas básicas, permitindo com isso a qualificação das informações, a redução dos índices e 

consequentemente, o alcance dos valores pactuados. Ademais, pretende pactuar com os municípios 

a inserção dos enfermeiros das EMSI nos comitês de investigação de óbito com vistas a permitir a 

investigação dos óbitos nas metas específicas da saúde indígena.  

Já o DSEI Interior Sul, não relata problemas para o alcance das metas já que o Grupo Técnico da 

Vigilância do Óbito - GTVO fortalece as ações e estratégias para as equipes multidisciplinares da 

saúde indígena - EMSI quanto à prevenção dos óbitos e à qualificação dos dados. Inclusive, no 

DSEI Interior Sul houve redução da taxa da mortalidade infantil de 1% em relação ao exercício de 

2014 e melhora das investigações de óbitos por causas mal definidas.  

Em relação à região Norte, as principais dificuldades relatadas para o alcance das metas pelos 18 

DSEI da região Norte foram: 

Á Barreiras de cunho cultural, como resistências das famílias nos processos de investigação 

e nas entrevistas domiciliares feitas pelas EMSI, com a não aceitação da vigilância de 

óbito por parte de algumas etnias indígenas que, culturalmente, não se pode falar sobre o 

falecido, bem como barreiras linguísticas, além do ocasional impedimento da entrada de 

profissionais de saúde por parte das lideranças indígenas;  

Á Questões relacionadas aos hospitais (dificuldade no entendimento do processo por parte 

dos profissionais dos hospitais que entregam as fichas de investigação com atraso, 

impossibilitando que a equipe apure as informações em tempo hábil, ou seja, 120 dias). 

Ademais, os DSEI alegam que grande parte dos hospitais não possui núcleo de vigilância 

de óbito. Os DSEI também mencionam a dificuldade de concluir as investigações, pois os 

hospitais investigaram os casos de 2013 e 2014 no ano de 2015, gerando atraso na 

investigação dos óbitos do referido exercício. Além disso, alega-se que, sem a Ficha de 

Investigação Hospitalar, os DSEI não podem concluir as investigações através da análise 

do Grupo Técnico de Vigilância do Óbito.  

Á Dificuldades de logística. Os DSEI da região Norte apontam para problemas logísticos que 

dificultam o deslocamento das equipes para as aldeias, especialmente no período de seca 

dos rios e igarapés, consequentemente prejudicando a busca ativa da família para a 

realização da investigação. Além disso, apontam também para dificuldades com a internet. 

Á Morosidade da notificação. Devido ao difícil acesso e ao tempo de permanência das EMSI 

em área por um período médio de 30, há relato de demora do conhecimento do óbito e, 

consequentemente a notificação. 

Á Problemas relacionados ao Grupo Técnico de Vigilância de Óbitos. Dificuldade na 

conclusão dos casos devido à falta da implementação do Grupo Técnico de Vigilância de 

Óbitos ou de reuniões insuficientes. 

Á Outras dificuldades citadas referem-se à não disponibilidade de documentação civil e 

indígena de falecidos indígenas, que impossibilita a emissão dos documentos obrigatórios 

de óbito, bem como a inexistência de prontuários ou prontuários sem registro de 

atendimentos dos pacientes em alguns polos de saúde; rotatividade de profissionais na área 

indígena, o que culmina na descontinuidade do processo de investigação; e fragilização da 

atenção básica em alguns municípios, o que interfere na atenção à saúde indígena. É 

importante dizer que, segundo os DSEI, muitas investigações não aparecem como 
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concluídas porque ocorreram nos meses de outubro a dezembro de 2015 e ainda estão em 

andamento respeitando o prazo de 120 dias para conclusão da investigação.  

Quanto aos principais avanços mencionados destacam-se algumas soluções de gestão 

implementadas para o enfretamento das dificuldades encontradas: 

Á No caso do DSEI Parintins, destacam-se o bom fluxo de informações entre as secretarias 

municipais de saúde e o DSEI e à queda de óbitos com causa mal definida em relação aos 

exercícios anteriores atribuída principalmente à implementação do Programa Mais 

Médicos; 

Á No caso do DSEI Vale do Javari, destacam-se à sensibilização junto às lideranças 

indígenas sobre a importância da Vigilância de Óbito; às capacitações em AIDIPI para 

profissionais no âmbito do Programa Saúde da Criança; ao cuidado com as gestantes 

portadoras de Hepatites Virais; à articulação com a Secretaria Municipal de Saúde-

SEMSA de Atalaia do Norte para atualização dos dados de Vigilância de óbito e à emissão 

de documentação civil e indígena pela FUNAI; 

Á No caso do DSEI Porto Velho, destaca-se à resolutividade do Grupo Técnico de 

Vigilância do óbito; 

Á No caso do DSEI Yanomami, destacam-se à melhoria da assistência às gestantes, 

ressaltando que não houve nenhuma ocorrência de óbito nesse grupo; à orientação junto 

aos profissionais e gestores acerca da importância da notificação e registro em fichas; ao 

estabelecimento de parcerias com lideranças indígenas para facilitar a coleta das 

informações sobre o óbito e multiplicar as orientações de prevenção e promoção de saúde 

e à organização de um cronograma para encontros periódicos do Grupo Técnico de 

Investigação de Mortalidade Materna Infantil e Fetal; 

Á No caso do DSEI Guamá Tocantins, destacam-se à existência de profissionais capacitados 

em Vigilância do Óbito e a intensificação do monitoramento do programa. 

Á No caso do DSEI Rio Tapajós, destacam-se à redução da mortalidade materno-infantil em 

2015, apesar do não alcance de todas as metas pactuadas. 

Em geral, os DSEI que ainda não possuem Grupo Técnico de Investigação de Óbito referiram-se à 

perspectiva de implementá-lo como ação proposta para 2016. 

Quadro A.3.1.7 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñAções de imunização com enfoque nos grupos prioritáriosò dos 

Plano de Ação 

Estratégia: 1. Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI. 

Resultado: 1.7 80% das crianças menores de 7 anos com esquema vacinal completo, de acordo com o calendário 

indígena de vacinação. 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena. 

Subeixo 5: Ações de imunização com enfoque nos grupos prioritários 

% de Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

Atingir o percentual de crianças < 1 ano (11 

meses e 29 dias) com esquema vacinal 

completo 

2 5 6 19 32 

Atingir o percentual de crianças < 7 anos (6 

anos 11 meses e 29 dias) com esquema 

vacinal completo 

0 0 2 30 32 

Atingir o percentual de MIF com esquema 

vacinal completo 
0 0 1 31 32 

Fonte: DASI ï DIASI/DSEI 

Dos 32 DSEI que enviaram a informação, 13 unidades (40,6%) pactuaram a meta abaixo da meta 

nacional (80,0%) para crianças menores de 1 ano de idade. Oito unidades (25%) pactuaram a meta 

abaixo da meta nacional (80,0%) para crianças menores de 7 anos de idade. Ressalta-se que oito 
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unidades pactuaram suas metas abaixo das metas nacionais. Todas as unidades pactuaram igual ou 

superior à meta nacional (80,0%) para Mulheres em idade fértil (MIF).  

Na meta 1, dos 19 DSEI que tiveram desempenho > 90%, 4 (21,0%) unidades pactuaram suas metas 

abaixo da meta nacional e 12 (63,15%) unidades tiveram desempenho igual ou superior a 100,0%. 

Os dois DSEI que tiveram menor desempenho (Alto Rio Negro e Médio Rio Purus), também 

pactuaram suas respectivas metas abaixo da meta nacional. Considerando o desempenho por região, 

dos 17 DSEI que enviaram informações da região Norte, 11 unidades (64,7%) estão abaixo dos 

90%, sendo duas unidades abaixo de 30% de desempenho e apenas 4 unidades (23,5%) atingiram 

um percentual de desempenho Ó 100,0 da meta pactuada. Na regi«o Nordeste, 4 DSEI (66,7%) 

atingiram um percentual de desempenho Ó 100,0 da meta pactuada. Nas regiões Sul/Sudeste o o 

DSEI Interior Sul foi o que apresentou menor desempenho (90,0%), enquanto que apenas o DSEI 

Litoral Sul alcançou a meta pactuada (114,1%). Na região Centro-Oeste, o DSEI Mato Grosso do 

Sul foi o que apresentou menor percentual (67,4%) e 3 DSEI (50,0%) atingiram um percentual de 

desempenho Ó 100,0 da meta pactuada, conforme a tabela abaixo. 

Tabela 1 ï Desempenho regional dos DSEI nas ações imunização com enfoque nos grupos prioritários (Crianças < 1 

ano com esquema vacinal completo) 

REGIÃO  0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

Norte 2 0 9 6 17 

Nordeste 0 0 0 6 6 

Sul/Sudeste 0 0 1 2 3 

C-Oeste 0 0 1 5 6 

Fonte: DASI 

Na meta 2, dos 30 DSEI que tiveram desempenho acima de 90%, 7 (23,3%) pactuaram suas 

respectivas metas abaixo da meta nacional e 20 (66,7%) tiveram desempenho igual ou superior a 

100,0%. Essa meta já apresenta um desempenho melhor em relação a meta 1, considerando que as 

EMSI têm mais facilidade para conseguir completar os esquemas vacinais nas crianças maiores de 1 

ano de idade. Na região Norte, apenas os DSEI Kaiapó-PA e Médio Rio Solimões tiveram 

desempenho abaixo dos 90%. Dos 15 DSEI que ficaram acima dos 90%, 10 (66,7%) conseguiram 

alcanar um percentual Ó 100,0. Na regi«o Nordeste 4 (66,7%) conseguiram um desempenho Ó 

100,0. Na região Sul/Sudeste todos conseguiram um desempenho Ó 100,0% e no Centro-Oeste os 

mesmos 3 DSEI (50,0%) conseguiram alcanar Ó 100,0%, conforme quadro abaixo. 

Tabela 2 ï Desempenho regional dos DSEI nas ações imunização com enfoque nos grupos prioritários (crianças < 7 

anos com esquema vacinal completo) 

REGIÃO  0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

Norte 0 0 2 15 17 

Nordeste 0 0 0 6 6 

Sul/Sudeste 0 0 0 3 3 

C-Oeste 0 0 0 6 6 

Fonte: DASI 

Com relação a meta 3, apenas o DSEI Ceará apresentou um desempenho abaixo de 90%. Dos 31 

DSEI que tiveram desempenho superior a 90%, 26 (83,9%) tiveram resultado igual ou superior a 

100,0%. Considerando que o indicador de esquema vacinal completo é cumulativo, de maneira 

geral, as pessoas com maior idade têm o esquema vacinal completo, como pode ser observado na 

tabela abaixo. Na região Norte, 15 (88,2%) DSEI alcanaram um desempenho Ó 100,0%. Na regi«o 

Nordeste, o DSEI Ceará teve o menor desempenho (80,8%) e dos 5 DSEI que ficaram acima dos 



60 

 

90%, 3 DSEI (60,0%) conseguiram alcançar Ó 100,0%. Nas regiões Sul/Sudeste todos conseguiram 

um desempenho Ó 100,0%. Na regi«o Centro-Oeste, 5 DSEI tiveram um desempenho Ó 100,0%, 

sendo que o Mato Grosso do Sul alcançou 93,0%, conforme tabela abaixo. 

Tabela 3 ï Desempenho regional dos DSEI nas ações imunização com enfoque nos grupos prioritários (crianças < 7 

anos com esquema vacinal completo) 

REGIÃO  0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

Norte 0 0 0 17 17 

Nordeste 0 0 1 5 6 

Sul/Sudeste 0 0 0 3 3 

C-Oeste 0 0 0 6 6 

Fonte: DASI 

Dentre as dificuldades relatadas pelos DSEI para justificar os desempenhos apresentados nas três 

metas descritas nos quadros acima, destacam-se: carência de profissionais capacitados para executar 

com qualidade as ações de imunizações em área, devido a rotatividade de RH nos DSEI; dificuldade 

de transporte (terrestre, aéreo ou fluvial) devido ao acesso geográfico; redução na oferta de vacinas, 

pelo Programa Nacional de Imunizações (devido a problemas com os laboratório produtores), 

influenciou diretamente no alcance da meta, principalmente na faixa etária de < 1 ano de idade; 

dificuldade na aquisição de equipamentos e/ou insumos para estruturar a rede de frio nos DSEI; 

dificuldade de preenchimento, análise e/ou envio de dados pelas EMSI; problemas no SIASI (atraso 

na alimentação devido a ter poucos digitadores, ausência de relatórios, erros operacionais, etc.); 

questões culturais (resistência à vacinação, não permitir aplicar várias vacinas injetáveis nas 

crianças < 1 ano, conforme preconizado); deficiência na busca de faltosos à vacinação; migração 

dos indígenas entre aldeias, para sede do município ou para outros países e invasão de DSEI ou 

Polo Base. Considerando as dificuldades apresentadas pelos DSEI, o risco de não conseguir atingir 

elevados percentuais de pessoas com esquema vacinal completo é a vulnerabilidade epidemiológica 

para ocorrência de casos e/ou óbitos por doenças imunopreveníveis. Neste sentido, as estratégias 

desenvolvidas para tentar superar ou minimizar os problemas relatados, foram: realização do MVPI, 

realização da Operação Gota nos DSEI Alto Rio Juruá, Médio Rio Purus e Vale do Javari; 

monitoramento trimestral dos indicadores pactuados; orientações técnicas regulares às EMSI; 

intensificação a vacinação de rotina nas aldeias com maior envolvimento dos AIS e na CASAI; 

articulação com SES e SMS vagas em cursos específicos sobre imunizações ou VE 

imunopreveníveis ou realização de capacitação em temas relacionados com imunização pelo 

próprio DSEI; elaboração de processo licitatório ou adesão a atas vigentes para aquisição de 

equipamentos/insumos de rede de frio; participação nas Campanhas Nacionais de Vacinação; 

atividades de educação em saúde sobre a importância da vacinação com envolvimento de líderes 

das comunidades; intensificação na busca ativa de faltosos (aldeia, CASAI, sede de município, 

barcos, barracões, etc.); estabelecimento de parceria com estado e os municípios nos quais os polos 

estão localizados; aperfeiçoamento do registro de dados com a implantação/implementação do 

censo vacinal e a atualização do módulo demográfico do SIASI. 

Este meta vincula-se também ao Plano Plurianual PPA 2012 ï 2015, cuja a meta ® ñAmpliar a 

cobertura vacinal para 80% da população indígena até 2015, conforme o calendário de imunização 

específico estabelecido pelo Ministério da Saúdeò, que ser§ melhor examinado nos subitens 3.1.1 e 

3.3.1 deste relatório de gestão. 
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Quadro A.3.1.8 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñAtenção integral à saúde bucal indígenaò dos Plano de A«o 

Estratégia: 1. Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI. 

Resultado: 1.6 Acesso ampliado e ações de saúde bucal qualificadas. 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena. 

Subeixo 6: Atenção integral à saúde bucal indígena, por meio da execução de ações coletivas e individuais em 

consonância com a política nacional de atenção à saúde bucal 

% de Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1. Atingir a média da ação coletiva de 

escovação dental supervisionada. 
7 8 6 12 33 

2. Atingir a Cobertura de Primeira Consulta 

Odontológica Programática 
1 0 10 22 33 

3. Atingir o percentual de pessoas atendidas 

que concluíram o tratamento odontológico 

básico. 

0 3 14 16 33 

Fonte: DASI ï DIASI/DSEI 

Participaram da análise 33 DSEI do total de 34. Os DSEI Alto Rio Juruá e Leste de Roraima não 

enviaram as informações do seu desempenho para o relatório de gestão e o DSEI Kaiapó do Mato 

Grosso enviou o relatório com erro de cálculo nos indicadores. No entanto, os DSEI Alto Rio Juruá 

e Kaiapó do Mato Grosso foram avaliados por meio de planilhas enviadas pelos RTs de saúde 

bucal, e os 32 DSEI restantes foram avaliados por meio das informações dos seus respectivos 

desempenhos nos relatórios enviados para a elaboração deste relatório de gestão. Considerando que 

um bom desempenho seja o alcance mínimo de 90% das metas pode-se inferir que na média 50,5% 

das metas dos DSEI obtiveram um bom desempenho.  

A meta 1 (média da ação coletiva de escovação dental supervisionada) permite avaliar o 

desenvolvimento da escovação dental supervisionada, que representa uma das principais estratégias 

de prevenção das doenças bucais. Esta foi a meta que apresentou o pior desempenho pelos DSEI, 

em que 45,4% (15) dos DSEI alcançaram índices inferiores a 60% da meta. Este fator evidencia 

uma maior prevalência na realização das ações assistenciais em detrimento das ações preventivas, 

evidenciando um modelo de atenção predominantemente curativo. No entanto, é oportuno destacar 

que esta meta apresentou um incremento de 7,7% entre os anos 2014 e 2015, uma vez que a média 

dos DSEI foi de 1,2 em 2014 passando para 1,3 em 2015 de média da ação coletiva de escovação 

dental supervisionada. Os dados apresentados permitem identificar que a região norte obteve maior 

dificuldade em atingir esta meta, uma vez que a média de alcance da meta foi de 58%; 124%; 97% e 

121,3% para as regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste e Sul/ Sudeste, respectivamente.  

A análise por meta evidencia que a meta 2 foi a que teve melhor desempenho pelos DSEI, com 

66,7% (22) dos DSEI alcançando mais de 90% da meta.  A média da cobertura de primeira consulta 

odontológica por DSEI avaliado subiu de 20,2% em 2010 para 28,5% em 2013, 31% em 2014 e 

chegou a 33,5 em 2015.  Este fator evidencia a ampliação do acesso da população indígena a 

assistência odontológica desde a criação da SESAI em 2010, sendo que no último ano o incremento 

foi de 8% em relação ao ano anterior.   

A meta 3, percentual de tratamentos odontológicos concluídos, permite a análise da resolutividade 

do atendimento odontológico. Identifica-se que 48,5% (16) dos DSEI alcançaram mais de 90% da 

meta. Numa análise longitudinal, observa-se melhora da resolutividade dos atendimentos 

odontológicos em 2015.  A média do percentual de tratamentos odontológicos concluídos dos DSEI 

se manteve estável (próximo de 40%) entre os anos de 2010 e 2013, e houve um aumento em 2014 

chegando a 44, 6% e subiu para 51,7% em 2015, o que representa um incremento de 15,8% de 2014 

a 2015. Isto significa que aproximadamente metade dos indígenas atendidos tiveram seus 

tratamentos concluídos.  
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Não foi identificada muita diferença na média de alcance quando analisados os DSEI por macro 

regiões. Os valores médios dos alcances encontrados foram 88,9%; 88%; 93,9% e 89,2% para as 

regiões Norte, Nordeste, Centro Oeste e Sul/ Sudeste, respectivamente. 

Na análise da média do executado pelos DSEI para cada meta por região é possível observar que 

todas as regiões alcançaram as metas programadas, com exceção da meta 3 pela região Sul/Sudeste 

que atingiu 37,9% quando o programado foi de 50%. A Região Sul/Sudeste foi a que apresentou a 

menor média na execução das metas quando comparado com as demais regiões. A região Centro 

Oeste obteve o melhor desempenho para as metas 1 e 2, enquanto que a região Nordeste obteve o 

melhor desempenho para a meta 3. No entanto, a análise comparativa por região deve ser realizada 

com cautela, uma vez que o executado pelos DSEI sofre influência de fatores diversos, sendo 

necessária uma avaliação mais detalhada do que o apresentado neste relatório de gestão, bem como 

é influenciada por fatores metodológicos para cálculo de média, como por exemplo: a região sul são 

analisados apenas 3 DSEI e a região Norte por 18 DSEI. De maneira geral, observa-se 

heterogeneidade no alcance das metas, não sendo possível traçar um comportamento característico 

de acordo com a região geográfica do DSEI. 

Com base na demonstração do desempenho dos DSEI foi possível identificar os principais avanços 

e dificuldades encontradas no exercício de 2015. Os avanços mais frequentes citados foram: 

garantia de suprimento de insumo odontológico; maior regularidade de entradas em área das 

equipes; realização de capacitações e reuniões técnicas; redução da rotatividade profissional e 

contratação da equipe completa ao longo de 2015; sensibilização da população quanto a 

importância da saúde bucal; desenvolvimento de estratégias multidisciplinares de atenção à saúde 

bucal; valorização do trabalho do Agente Indígena de Saúde (AIS) na equipe; melhoria da 

infraestrutura com aquisição e manutenção de equipamentos odontológicos; parcerias com 

municípios e estados; e equiparação do número de Agentes de Saúde Bucal (ASB) para o número 

de dentistas. Já as dificuldades citadas mais frequentes foram: problemas logísticos para transporte 

de equipe; deficiência de infraestrutura (estabelecimentos de saúde, consultórios e equipamentos 

odontológicos); dificuldade e morosidade nos processos licitatórios; problemas de recursos 

humanos (alta rotatividade profissional, dificuldade de contratação, quadro insuficiente de vagas); 

desinteresse da população e dificuldade de realizar as consultas de retorno e dificuldade de 

notificação da produção pelos Agentes Indígenas de Saúde (AIS). De maneira geral, esta análise 

aponta para a necessidade de fortalecer as estratégias de reorganização dos processos de trabalho 

das EMSI; melhoraria das condições de trabalho na saúde indígena, garantindo o transporte das 

equipes as aldeias; a realização eficiente dos processos licitatórios tanto para a aquisição de insumos 

e equipamentos quanto para a contratação de serviços, bem como o investimento em infraestrutura 

nos estabelecimentos de saúde e no abastecimento contínuo de insumos odontológicos. Há 

necessidade de dar continuidade no fomento a educação permanente dos profissionais e no 

aprimoramento do Sistema de Informação da Saúde Indígena e a sua efetiva alimentação. 

Quadro A.3.1.9 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñEducação Permanenteò dos Plano de A«o 

Estratégia: 1. Qualificação das ações e equipes de saúde Indígenas DSEI/SESAI. 

Resultado: 1.16. Trabalhadores da saúde indígena dos 34 DSEI qualificados para atuação em contexto intercultural 

de acordo com o perfil epidemiológico do território  

Eixo de Atuação: Educação Permanente 

% de Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

Capacitar os trabalhadores do DSEI segundo 

direcionamento do Cronograma. 
0 0 4 29 33 

Fonte: CODEPACI ï SERH/DSEI 

O Eixo de Educação Permanente apresentou um grande avanço no ano de 2015. Além das parcerias 

estabelecidas com os Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais e Municipais 

de Saúde, foi introduzido um profissional como ponto focal de Educação Permanente nos 34 
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DSEI.  Com os registros obtidos no exercício de 2015, e as formas de acompanhamento 

estabelecidos pelo Sistema de Convênios (SICONV), a CODEPACI, com o apoio dos pontos 

focais, acompanhou e orientou os setores do DSEI para conseguirem mapear, planejar e executar as 

ações de educação permanente, registrando e avaliando, o que não ocorria em exercícios anteriores.  

Apesar do desempenho registrado, alguns encaminhamentos precisam ser melhorados, tais como a 

qualificação dos registros, e por sugestão dos pontos focais, a introdução de uma avaliação de 

efetividade das ações.  Entende-se que com esses encaminhamentos, os gestores terão mais 

propriedade para estabelecerem metas mais factíveis, tendo em vista que as metas estabelecidas 

estavam muito aquém do seu poder de operacionalização. De acordo com o planejamento registrado 

no Plano de Ação de cada DSEI no SICONV, foi gerada uma meta global (soma de todos os 

Distritos) para a SESAI totalizando uma meta de capacitação de 4.051 trabalhadores. No fim do 

exercício de 2015, verificou-se o total de 8.066 trabalhadores, atingindo a meta em 199%.  Nota-se 

uma subestimativa em relação ao que foi executado, e isso decorre do atendimento às demandas 

espontâneas, em sua maioria urgências, não planejadas, considerando a realidade indígena de cada 

DSEI, como por exemplo a incidência de zika no último quadrimestre de 2015, que por se tratar de 

populações vulneráveis, todas as ações foram paralisadas e inseridas as capacitações para 

conhecimento, identificação, encaminhamentos necessários e tratamento da doença.  

Com as dificuldades encontradas na execução de 2014, houve uma melhoria na qualificação dos 

dados para 2015, servindo de referência (base dimensionada) para um planejamento mais de acordo 

com a realidade local de cada DSEI, evitando assim elevadas disparidades entre o planejado e o 

realizado para o exercício de 2016. 

Do total de 20.257 trabalhadores da Saúde Indígena, 4.553 são terceirizados e não podem participar 

das ações de qualificação por entender que os mesmos já possuem aptidão técnica para a execução 

dos serviços contratados, sobrando 15.704 trabalhadores. Destes, 8.066 trabalhadores foram 

contemplados em pelo menos 1 ação de educação permanente, alcançado o percentual de 51%. De 

todas as ações realizadas, um total de 866 ações, foram distribuídas entre as seguintes áreas 

temáticas: 77% (667) para a área de Atenção à saúde, 12% (104) para a área de Gestão e 11% (95) 

para a área de Saneamento e Edificações. Ressalta-se que o DSEI Leste Roraima não enviou os 

dados por estar em conflito com os indígenas, ocasionando a invasão do DSEI. Sendo assim, os 

dados aqui apresentados contemplaram 33DSEI, em sua grande maioria (29 DSEI) com o 

cumprimento integral da meta, como não poderia deixar de ser, em razão das justificativas já 

apresentadas. 

2. Provimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e logística adequados à execução das ações 

de saúde indígena pelos DSEI 

Esta estratégia foi conduzida por duas unidades da SESAI. O Departamento de Saneamento e 

Edificações de Saúde Indígena (DSESI), conduziu a restruturação da rede de estabelecimentos do 

SASISUS por meio da execução de obras de edificações de saúde (CASAI, Polo Base e Unidade 

Básica de Saúde), reformando edificações existentes ou construindo novas edificações, contribuindo 

para o melhor atendimento à população indígena. Já o Departamento de Gestão da Saúde Indígena 

(DGESI) implementou ações para a melhoria da organização e funcionamento dos DSEI, incluindo 

a aquisição de insumos necessários e estrutura logística visando atender as necessidades dos 

serviços executados pelos DSEI. Desta forma, foi estrutura em cinco resultados: 

a) 34 DSEI contam com Rede de lógica e internet funcionando adequadamente; 

b) Relatório de acompanhamento das obras de edificação contratadas e excetuadas pela 

FUNASA no período de 2007 - 2011 apresentado a SESAI mensalmente; 

c) Infraestrutura física dos estabelecimentos de saúde da Rede SASISUS pactuados em 2015 

reestruturados; 

d) Equipes dos DSEI providas com os insumos necessários para executar suas ações em 2015; 
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e) Termo de cooperação com a UNB para realização de estudo de logística de transporte nos 

DSEI assinado; 

f) 34 DSEI com abastecimento de medicamentos monitorados. 

a) 34 DSEI contam com Rede de lógica e internet funcionando adequadamente 

No contexto atual, a Internet está instalada na sede dos 34 (trinta e quatro) DSEI, porém, geralmente 

de baixa velocidade. Além disso, há necessidade de adequação da rede lógica em todos os DSEI. A 

rede lógica é necessária para conexão aos sistemas administrativos do Ministério da Saúde e 

Governo Federal. A Internet é básica para diversos serviços administrativos nos DSEI. Para 

adequação da rede lógica e internet, é necessário renovar o parque tecnológico (computadores, 

servidores, switch, roteadores), que são importantes para instalação e utilização dos sistemas de 

informação do Ministério da Saúde. Outro problema é a ausência de suporte técnico de TI aos 

DSEI. Esse panorama foi identificado no início de 2015. Sendo assim, em 2015, foi feito um 

trabalho de diagnóstico em alguns DSEI, para que fosse planejada adequadamente a estruturação.  

Foi realizado diagnóstico nos DSEI Altamira, Parintins, Leste de Roraima e Yanomami, Alto 

Solimões, Alto Purus, Vale do Javari e Araguaia. No diagnóstico, evidenciou-se a necessidade de 

renovação de 100% do parque tecnológico desses DSEI, necessitando, então de orçamento para 

aquisição de equipamentos de TI, além de contratação de empresa especializada em cabeamento 

estruturado. A falta de apoio das sedes regionais do DATASUS dificultou a estruturação da 

tecnologia da informação nos DSEI. Logo, necessário se faz a dotação orçamentária nos DSEI para 

aquisição de equipamentos e serviços de TI, além de alinhamento com o DATASUS para definição 

de diretrizes para atendimento aos DSEI nas regionais. Em 2015 também foi estabelecida a 

renovação do parque tecnológico, no entanto, não houve dotação orçamentária para o alcance deste 

resultado, tendo sido realizado apenas o diagnóstico. Informa-se o referido resultado não foi 

monitorado no sistema de controle, acompanhamento e avaliação de resultado do Ministério da 

Saúde (e-CAR).  

b) Relatório de acompanhamento das obras de edificação contratadas e excetuadas pela FUNASA 

no período de 2007 - 2011 apresentado a SESAI mensalmente 

Considerando o exercício de 2011, o período de transição com a Fundação Nacional de Saúde ï 

(FUNASA), somente no exercício de 2012 a SESAI se estruturou com equipes necessárias nos 

DSEI para elaboração de projetos e acompanhamentos das obras, até então contratadas e 

acompanhadas pela FUNASA e com números não muito expressivos. Em abril de 2015 foi 

apresentado à SESAI os relatórios de acompanhamento das obras de edificação contratadas e 

excetuadas pela FUNASA no período de 2007 - 2011. 

c) Infraestrutura física dos estabelecimentos de saúde da Rede SASISUS pactuados em 2015 

reestruturados 

No período de 2012 a 2014 a SESAI teve as metas planejadas em função da quantidade de obras 

contratadas no exercício. As obras em sua grande maioria só são concluídas nos exercício 

posteriores. No decorrer desses exercícios houve um alcance surpreendente de obras contratadas 

ainda que em vários DSEI não houvesse profissionais de engenheira e arquitetura em número 

suficiente. Em 2015 a SESAI definiu contabilizar as obras concluídas, computando o quantitativo 

de obras em execução, contratadas nos exercícios anteriores, acrescida das obras contratadas no 

exercício de 2015 e que tiveram sua execução concluída no mesmo exercício, em 2015. Dessa 

forma o quantitativo de obras entregues no exercício de 2015, foi transcrito para o e-Car. As ações 

deste resultado incluem a conclusão de obras de construção e reformas / ampliações de edificações 

de saúde (Casa de Saúde Indígena, Polo Base e Unidade Básica de Saúde - UBSI). 
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Em 2015 o alcance das metas relacionadas à entrega de obras foi significativo, considerando ainda a 

utilização, por alguns DSEI, dos projetos referência elaborados pelos profissionais do DSESI. 

Destaca-se como avanço a melhor qualificação dos profissionais do Serviço de Edificação e 

Saneamento Ambiental Indígena (SESANI), resultado de capacitações realizadas em exercícios 

anteriores, que contribuíram para o melhor andamento e execução das ações de responsabilidade 

desses profissionais. Outro avanço significativo foi à elaboração dos projetos referência de UBSI de 

madeira, bem como a conclus«o do ñManual t®cnico para orienta«o quanto ao programa 

arquitet¹nico para estabelecimentos de sa¼de da rede do SASISUSò. 

Quanto às entregas à população indígena, foram concluídas as seguintes obras:  

Á Construção ou reforma/ ampliação de 14 Polos Base, com realização da ordem de 

466,67% em relação ao programado para o exercício de 2015 (03 Polos Base);  

Á Construção ou reforma/ ampliação de 47 UBSI, com realização da ordem de 167,86% em 

relação ao programado para o exercício de 2015 (28 UBSI); 

Á Construção de 01 CASAI, com realização de 100% em relação ao programado para o 

exercício de 2015 (01). Ressalta-se que esse resultado respeita a escrita e é uma meta do 

PPA 2012 a 2015, visando a contratação de novas obras e não a conclusão, assim salienta-

se que o quantitativo acumulado de contratação de obras de construção de CASAI nesse 

mesmo período é de 03 CASAI e que no exercício de 2015 não houve contratação de 

nenhuma construção de CASAI.  

Á Reforma / ampliação de 04 CASAI, com realização da ordem de 66,67% em relação ao 

programado para o exercício de 2015 (06); Ressalta-se que esse resultado respeita a escrita 

e é uma meta do PPA 2012 a 2015, visando a contratação de obras de reforma / ampliação 

e não a conclusão, assim salienta-se que o quantitativo acumulado de contratação de obras 

de reforma / ampliação nesse mesmo período é de 29 CASAI e que no exercício de 2015 

houve a contratação de 04 obras de reforma / ampliação de CASAI.  

Considerando o alcance dos resultados pactuados em 2015 foram identificadas as seguintes 

dificuldades:  

Á Quadro técnico insuficiente para atender a demanda do SESANI em alguns DSEI; 

Á Precariedade da infraestrutura técnico-operacional atualmente disponível para o SESANI 

em alguns DSEI; 

Á Dificuldade operacional de alguns DSEI realizarem seus processos licitatórios, sobretudo, 

por insuficiência de profissionais na área meio; 

Á Demora na análise dos projetos das unidades de saúde indígena, por parte de algumas 

regionais da ANVISA ï VISAS Estaduais, Advocacia Geral da União - AGU e outros 

Departamentos da SESAI. 

Á Problemas de execução, por parte da empreiteira; 

Dificuldades essas, que em parte contribuíram para o não acompanhamento das obras que estão em 

execução, visto que os mesmos profissionais que possuem a responsabilidade de elaborar os 

projetos são os mesmos que têm que fiscalizar as obras em muitos casos sem condições estruturais 

de fazê-la. 

Esse resultado vincula-se ao PPA 2012 ï 2015, nas metas de implantação de 24 Casas de Saúde 

Indígena (CASAI) até 2015 e de reforma de 31 CASAI no mesmo período. E aqui cabem alguns 

esclarecimentos. No exercício de 2015, não houve contratação de obra de construção ou reforma de 

CASAI, conforme já mencionado. Logo, a meta no planejamento estratégico foi acompanhar 

a conclusão das obras contratadas em anos anteriores, e desta forma, foi prevista a conclusão de 01 

obra de implantação, a qual foi concluída (CASAI SINOP), e 06 obras de reformas, das quais 4 

foram concluídas (67%). Considerando o período do referido PPA, tem-se um alcance acumulado 

de 3 CASAI construídas (13%) e 29 CASAI reformadas, alcançando um percentual de 94%. 
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No nível tático-operacional, A estratégia 2, ñProvimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e 

logística adequados à execução das ações de saúde indígena pelos DSEIò, vincula-se ao eixo 

ñEstruturação física - Edificaçãoò dos Planos de A«o dos DSEI, por este resultado estratégico, 

tendo em vista que não há eixo de gestão programado nos planos de ação. O quadro A.3.1.10 

demonstra a participação dos DSEI no referido eixo. 

Quadro A.3.1.10 - Desempenho dos DSEI no eixo ñEstruturação Física - Edificaçãoò dos Plano de A«o 

Estratégia: 2. Provimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e logística adequados à execução das ações de 

saúde indígena pelos DSEI. 

Resultado: 2.9. Infraestrutura física dos estabelecimentos de saúde da rede SASISUS pactuados em 2015 

reestruturados. 

Eixo de Atuação:  Estruturação física ï Edificação 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1. Elaborar projetos de 

edificações. 
6 5 7 11 29 

2. Acompanhar e receber obras de 

edificações. 
13 5 5 3 26 

  Fonte: DSESI ï SESANI/DSEI 

O DSEI Amapá e Norte do Pará não foi considerado na análise, pois o mesmo não possui mão de 

obra contratada por entidade conveniada, portanto não atende a Portaria nº 15, de 21 de maio de 

2014 que regulamenta os procedimentos de acompanhamento e monitoramento dos convênios da 

SESAI por meio do SICONV. Os DSEI Rio Tapajós, Alto Rio Juruá, Alto Rio Purus e Leste de 

Roraima não informaram o desempenho de suas ações ao nível central e, portanto, não foram 

considerados para fins de análise. Assim sendo, a presente análise refere-se a 29 unidades que 

enviaram as informações ao DSESI. 

A meta 1, ñElaborar projetos de edifica»esò foi alcanada em sua totalidade por 11 DSEI: Cear§; 

Maranhão; Altamira; Cuiabá; Kaiapó do Mato Grosso; Kaiapó do Pará; Médio Rio Purus; Vale do 

Javari; Litoral Sul; Manaus; Yanomami, representando 38% do conjunto de DSEI (29). Foi 

identificado o desempenho de 0% em 5 DSEI: Potiguara; Xingu; Alto Rio Solimões; Porto Velho; e 

Médio Rio Solimões e Afluentes.  

A meta 2, ñAcompanhar e receber obras de edifica»esò foi alcanada em sua totalidade por 04 

DSEI: Maranhão, Pernambuco, Guamá-Tocantins e Vale do Javari. Alguns DSEI não pactuaram 

nenhum quantitativo relativo ao alcance de metas, tais como as unidades DSEI Altamira, Manaus e 

Médio Rio Solimões e Afluente. Foi identificado o desempenho de 0% em 11 DSEI: Alagoas e 

Sergipe; Araguaia; Cuiabá; Xingu; Alto Rio Solimões; Interior Sul; Médio Rio Purus; Parintins; 

Vilhena; Yanomami; Alto Rio Negro, representando pouco mais de 40% do conjunto de unidades 

analisadas. 

Dentre as dificuldades apontadas pelas unidades destacam-se: 

Á O número insuficiente de profissionais para apoiar os 34 DSEI, simultaneamente, na 

elaboração de projetos, acompanhamento das obras em execução e realização das demais 

atividades afins (por exemplo, visitas técnicas, realização de pequenas manutenções, 

elaboração de termos de referência e demais serviços burocráticos, dentre outros). Dessa 

forma, as ações iniciadas pelo profissional na sede do DSEI (fase de projeto) são 

constantemente interrompidas devido à necessidade de visita às obras (fase de 

execução/manutenção), sendo grandes deslocamentos, inerentes às atividades de saúde 

indígena, fatores que contribuem para que essas ações demorem a serem concluídas. 

Portanto, as demandas para obras contida nos Planos Distritais de Saúde Indígena e nos 

Planos de Ação dos DSEI tornam-se incompatíveis com a força de trabalho da equipe 
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técnica que, além de reduzida, nem sempre possui estrutura física, mobiliária e tecnológica 

(carro, equipamentos, computadores, softwares, etc.) para exercerem as suas atividades. 

Á Demora na aprovação do projeto arquitetônico pela Vigilância Sanitária Estadual (no caso 

de projetos de edificações) devido ao seu desconhecimento das especificidades inerentes 

às edificações de saúde em áreas indígenas; 

Á Demora na emissão do parecer da Advocacia Geral da União ï AGU na verificação da 

legalidade dos editais para licitação; 

Á Dificuldade operacional de alguns DSEI realizarem seus processos licitatórios, sobretudo, 

por insuficiência de profissionais na área meio; 

Á Abandono dos contratos por parte das empresas contratadas para executarem as obras 

resultando no abandono das mesmas e, consequentemente, no atraso das entregas, ou até 

mesmo a não entrega da obra. Essa situação decorre do fato de que essas obras, em muitos 

casos, estão localizadas em áreas de difícil acesso para transporte de material de 

construção e de equipe. Essa situação gera um custo elevado de mobilização e 

desmobilização que faz com que construtoras de pequeno e médio porte não consigam dar 

continuidade à execução da obra até à sua conclusão.  

Diante das dificuldades listadas acima, o DSESI considera satisfatório o desempenho de alguns 

DSEI, tendo em vista que algumas metas foram equivocadamente pactuadas muito acima de suas 

capacidades. Portanto, à exceção de alguns distritos que nada cumpriram ou que tiveram uma 

realização muito aquém do desejado, a não completude da meta pactuada nem sempre significa 

baixo desempenho. 

d) Equipes dos DSEI providas com os insumos necessários para executar suas ações em 2015 

Para alcançar o resultado foram definidos um conjunto de produtos tais como as atas de registro de 

preço de 180 medicamentos formalizadas pelo nível central; medicamentos de acordo com o perfil 

epidemiológico de seus territórios requisitados pelos 34 DSEI; ata de registro de preço vigente para 

aquisição de MMH nos 34 DSEI; as diretrizes da Assistência Farmacêutica da Saúde Indígena 

publicadas e o elenco básico de medicamentos da saúde indígena publicado. Como pode ser 

observado o alcance desse resultado está condicionado ao alcance dos produtos correlacionados. No 

caso, a inadequação do abastecimento de medicamentos e MMH impactam diretamente nas ações 

de saúde. Assim, em 2015 foram realizadas aquisições de medicamentos no nível central e nos 

DSEI, além da definição de diretrizes e do elenco básico de medicamentos, permitindo uma 

padronização do processo de trabalho nos DSEI. Os medicamentos são produtos básicos para o 

atendimento em saúde e para o alcance da estratégia de implementação do SASISUS. Em 2015, 

foram realizados 07 processos licitatórios para aquisição de medicamentos aos DSEI e também para 

a necessidade de composição de estoque estratégico. Entretanto, os processos foram exitosos 

somente em 56 itens dos 183 licitados. Por essa razão, foram revistos alguns critérios para aceitação 

do produto, como fator de embalagem, sendo aceitas embalagens hospitalares, e também o número 

de entregas, saindo de 4 com entrega nos DSEI para 2 para o nível central, em Brasília. Assim, os 7 

TRs foram republicados. Dos 102 itens licitados, 83 obtiveram sucesso na aquisição. Além da 

aquisição de medicamentos, é necessária a adequação dos itens ao perfil epidemiológico da Saúde 

Indígena. Para isso, foi elaborado um elenco básico de medicamentos da saúde indígena, que foi 

publicado pela Portaria GM/MS nº 1.059/2015. Esse elenco está de acordo com as necessidades dos 

DSEI, no que se refere à atenção à saúde. Devido à limitação da estrutura interna, a 

operacionalidade da ferramenta que executa o controle das atas de registro de preços está em fase de 

implementação. Sendo assim, inexistem dados que comprovem o quantitativo de Atas de Registro 

de Preços vigentes nos DSEI para aquisição de MMH. Foi publicada a Portaria GM/MS nº 1.800, 

de 9 novembro de 2015, aprovando as Diretrizes da Assistência Farmacêutica no Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena (SASISUS) e permitindo a organização do processo de trabalho nos 

DSEI, na área da Assistência Farmacêutica. Também foi publicada a Portaria 1.059 GM/MS, de 
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23/07/2015, com um elenco básico dos medicamentos da saúde indígena, composto por uma relação 

de 183 medicamentos. Com o elenco publicado, os DSEI possuem mais parâmetros para aquisição 

dos insumos necessários às ações de saúde. 

e) Termo de cooperação com a UNB para realização de estudo de logística de transporte nos DSEI 

assinado 

Foi elaborada uma Carta Acordo para um termo de cooperação entre a OPAS e a UnB, para que 

especialistas realizem um estudo sobre a logística de transportes nos DSEI, considerando que há 

especificidades na saúde indígena no que se refere ao acesso das equipes de saúde e insumos para as 

aldeias e postos de saúde. A Avaliação técnica da Carta Acordo foi aprovado pelos órgãos 

superiores da Universidade de Brasília - UnB e assinado pelo Reitor. O processo encontra-se em 

análise pela OPAS para validação e verificação de documentação. O Processo de renovação do 

Termo de Cooperação - TC - 68 da SESAI junto a OPAS atrasou o andamento da aprovação do 

projeto, o que inviabilizou a assinatura no ano de 2015. Sem o referido estudo, não será possível 

programar a aquisição/locação da frota adequadamente, considerando as especificidades da saúde 

indígena. 

f) 34 DSEI com abastecimento de medicamentos monitorados 

Atualmente, o monitoramento do abastecimento de medicamentos é feito utilizando as ferramentas 

FormSUS de Medicamentos e o Sistema Hórus. Mensalmente, são elaborados mapas com os dados 

desses sistemas contemplando todos os DSEI. Esse monitoramento considera o abastecimento dos 

itens (considera-se um item como abastecido quando seu estoque possui duração de mais de um 

mês) e os DSEI que possuem ata de registro de preços para aquisição de medicamentos. São 

elaborados mapas mensais e enviados aos gestores e informados ao e-CAR. A Infraestrutura e a 

internet inadequadas dificultam a utilização do sistema, impactando na qualidade da informação.   

3. Ampliação da articulação interfederativa e intersetorial com vistas à integralidade das ações de 

atenção à Saúde Indígena 

O DASI apoia os DSEI na articulação interfederativa visando garantir a inserção da população 

indígena nos fluxos assistenciais do SUS. A condução desta estratégia visa buscar maior articulação 

com as demais coordenações do Ministério da Saúde e promover a adaptação das políticas de saúde 

à realidade dessa população, contemplando as especificidades culturais e fomentando os processos 

de cuidado tradicional com protagonismo dos povos indígenas. Com o objetivo de ampliar a 

articulação interfederativa e intersetorial, diversas ações foram realizadas no território pela SESAI, 

tais como as reuniões com as Secretarias Municipais de Saúde; COSEMS; a participação nos 

grupos condutores de implantação das Redes de Atenção à Saúde, das reuniões das Câmaras 

Técnicas da CIR e CIB e nas reuniões do Apoio Integrado do MS. Essas ações realizadas, contaram 

com o trabalho dos apoiadores distritais subsidiando os Coordenadores de DSEI para 

participarem/pactuarem nas Comissões Intergestores Regionais e Bipartites nas agendas relativas a 

implementação da Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena, contando com o apoio do DASI. 

Visando à integralidade das ações de atenção à saúde indígena, avanços aconteceram relacionados à 

inserção dos DSEI nos fluxos regulatórios dos estados e municípios, principalmente, na melhoria do 

acesso a rede de serviços de saúde da média e alta complexidade e na organização do fluxo de 

encaminhamentos dos pacientes. Destaca-se as ações do Projeto QualiSUS-Rede nas regiões do 

TOPAMA, PEBA, Dourados/Ponta Porã e Alto Rio Solimões. A estratégia foi estruturada em três 

resultados: 

a) DSEI participante do COAP assinado; 

b) Participação da SESAI no Projeto de Apoio do Ministério da Saúde; 
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c) Ampliar de 20 CASAIs para 35 CASAIs inseridas no fluxo de regulação de estados e 

municípios. 

a) DSEI participante do COAP assinado 

As discussões referentes ao processo de implementação do COAP não aconteceram em todas as 

regiões de saúde. As regiões de saúde com população indígena onde aconteceram a construção e 

pactuação dos COAP, os DSEI participaram. Destaca-se que a Resolução nº 10/2013 que preconiza 

a participação dos representantes dos DSEI nas reuniões das CIR e CIB permitiu a articulação e 

integração dos gestores do SUS com o seu Subsistema nas discussões do COAP. Em 2015, foi 

criado um Grupo Executivo (GE) composto pelos Secretários/Diretores/Coordenadores da SESAI e 

da SAS para discutir a elaboração de um regulamento diferenciado de acesso para os povos 

indígenas às ações de saúde. A partir da criação deste GE, avanços foram alcançados, como, a 

inserção do SASISUS nas discussões para o planejamento do Mais Especialidades, a realização, em 

parceria com a FIOCRUZ e SAS/MS, de capacitação para os profissionais de saúde voltada para 

atenção diferenciada às mulheres indígenas, o fortalecimento da saúde indígena na Rede Cegonha e 

nas discussões da Rede Psicossocial. A publicação da Portaria GM nº 1.801/15, que definiu as 

CASAI como estabelecimentos de saúde, permitiu a inserção das CASAI nos fluxos regulatórios 

dos estados e municípios, o que contribui para a melhoria do acesso às ações de saúde da população 

indígena. Esse resultado vincula-se ao PPA 2012 ï 2015, na meta ñEstabelecer contratos de ação 

pública com os estados e municípios com serviços de média e alta complexidade na área de 

abrangência dos Distritos Sanitários Especiais Indígenasò, que ser§ melhor examinado nos subitens 

3.1.1 e 3.3.1 deste relatório de gestão. 

b) Participação da SESAI no Projeto de Apoio do Ministério da Saúde 

A SESAI participou, a nível central, por meio do Grupo Articulador, com representação do DASI. 

Já no território, essa participação se deu por intermédio dos apoiadores distritais em conjunto com 

os apoiadores descentralizados do Ministério da Saúde. Como ponto positivo, os apoiadores 

distritais relataram que a integração com os apoiadores descentralizados do MS possibilitou a 

inserção da saúde indígena nas diversas pautas do território, fortalecendo as articulações nas regiões 

de saúde. Para o monitoramento das ações desenvolvidas pelos apoiadores distritais nos territórios 

em parceria com o Apoio Integrado do MS, diversas reuniões foram realizadas com o objetivo de 

promover a articulação interfederativa na implementação das Políticas Nacionais de Saúde nas 

regiões de saúde. Com a parceria entre o Projeto de Apoio da SESAI e o Apoio Integrado do MS, 

uma avaliação dessas ações conjuntas pode ser realizada, como: maior inserção da pauta indígena 

nas discussões das regiões de saúde; reorganização e qualificação das ações de Atenção Básica na 

saúde indígena para melhoria do acesso aos outros níveis de atenção à saúde no SUS; 

fortalecimento do processo de trabalho da equipe do DIASI/DSEI e interação com as áreas técnicas 

das Secretarias Municipais e Estaduais da Saúde; e visibilidade da Política Nacional de Atenção à 

Saúde dos Povos Indígenas. A maior dificuldade encontrada para participação da SESAI no projeto 

de apoio do MS foi que os apoiadores distritais estão lotados na cidade sede dos DSEI que, na 

maioria das vezes, não é a capital dos estados, onde se realizavam os encontros. A fim de superar 

essa dificuldade, as agendas passaram a ser planejadas com mais antecedência à pedido da SESAI, 

o que facilitou a presença dos apoiadores. No período de 11 a 15 de maio de 2015, foi realizada a 

VI Oficina do Projeto de Apoio da SESAI, em consonância com a II Oficina dos Chefes de DIASI. 

De 14 a 18 de setembro de 2015, foi realizada a VII Oficina do Projeto de Apoio da SESAI com a 

participação dos Chefes de DIASI. O objetivo geral das Oficinas foi qualificar a organização da 

Atenção Básica no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena ï SASISUS e a atuação do apoiador na 

articulação interfederativa das regiões de saúde com população indígena, visando garantir a atenção 

integral à saúde no território. As oficinas realizadas permitiram também a formação permanente dos 

apoiadores e Chefes de DIASI e o alinhamento entre estes; promoveram a integração entre os 
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apoiadores, técnicos do DASI e Chefes de DIASI; instrumentalizaram os apoiadores e Chefes de 

DIASI para as ações de articulação interfederativas ou internas no DSEI; capacitaram os apoiadores 

para participarem da implementação da Estratégia de Apoio do Ministério da Saúde para o 

desenvolvimento do Plano de Trabalho do apoiador; e qualificaram a organização dos processos de 

trabalho em saúde no âmbito dos DSEI. 

c) Ampliar de 20 CASAIs para 35 CASAIs inseridas no fluxo de regulação de estados e municípios. 

Esse resultado foi alcançado parcialmente, tendo em vista que no ano de 2015 foi ampliado o 

número de CASAI de 20 para 32 inseridas no fluxo de regulação de estados e municípios. Em 

outubro, foi publicada a Portaria GM nº 1.646 que remete aos DSEI a responsabilidade de 

cadastramento no SCNES de seus estabelecimentos de saúde indígena. Entretanto, de acordo com a 

Portaria citada, os DSEI tem até dezembro de 2016 para se adequarem ao processo de 

cadastramento no Sistema, enquanto isso, o município e/ou estado continuam como responsáveis 

para efetivar o cadastro. Há uma dificuldade na efetivação do cadastro destes estabelecimentos 

pelos municípios e estados, por não compreenderem a dinâmica de atuação do SASISUS nos 

territórios. Tendo em vista essa dificuldade, o DASI iniciou um processo de fortalecimento ao 

cadastramento e atualização dos estabelecimentos de saúde indígena no CNES por meio do Projeto 

de Apoio aos DSEI (Instrutivo de Cadastramento no CNES - de acordo com a Port. GM nº 1.646 - e 

Oficinas no território). Para 2016, planeja-se realizar oficinas regionais com os DSEI com o 

objetivo de inserir as CASAI nos fluxos de regulação dos estados e municípios. Portaria GM nº 

1.801, de 9 de novembro de 2015, definiu os subtipos de estabelecimentos de saúde indígena e 

estabeleceu as diretrizes para elaboração de seus projetos arquitetônicos. A partir desta publicação a 

CASAI foi definida como estabelecimento de saúde, necessitando, assim, da revisão e republicação 

da Portaria SAS nº 475/2008 para criação do subtipo CASAI no SCNES. 

No nível tático-operacional, a estrat®gia 3, ñAmplia«o da articula«o interfederativa e intersetorial 

com vistas à integralidade das a»es de aten«o ¨ Sa¼de Ind²genaò, vincula-se ao eixo ñAten«o ¨ 

Saúde Indígenaò, no subeixo ñApoio ao funcionamento das Casas de Sa¼de do ĉndio (CASAI), com 

escalas de profissionais de enfermagem 24 horas por dia e dos demais profissionais de acordo com 

a necessidade, garantindo a qualidade do cuidado prestado aos pacientes referenciados ao SUSò dos 

Planos de Ação dos DSEI. O quadro A.3.1.11 demonstra a participação dos DSEI no referido 

subeixo. 

Quadro A.3.1.11 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñApoio ao funcionamento das Casas de Saúde do Índio 

(CASAI), com escalas de profissionais de enfermagem 24 horas por dia e dos demais profissionais de acordo com a 

necessidade, garantindo a qualidade do cuidado prestado aos pacientes referenciados ao SUSò dos Plano de A«o 

Estratégia: 3. Ampliação da articulação interfederativa e intersetorial com vistas à integralidade das ações de 

atenção à Saúde Indígena 

Eixo de Atuação: Atenção à Saúde Indígena  

Subeixo 7: Apoio ao funcionamento das Casas de Saúde do Índio (CASAI), com escalas de profissionais de 

enfermagem 24 horas por dia e dos demais profissionais de acordo com a necessidade, garantindo a qualidade do 

cuidado prestado aos pacientes referenciados ao SUS 

Descrição das metas 

Proporção de encaminhamentos por causas sensíveis à atenção básica 

Fonte: DASI 

Este foi o primeiro exercício que foi solicitado o preenchimento desta meta. Durante as análises 

quadrimestrais do SICONV em 2015, verificou-se que as diferentes realidades dos DSEI 

impossibilitariam a padronização destes dados (DSEI sem CASAI; DSEI com mais de uma CASAI; 

DSEI que encaminham os pacientes para CASAI de outros DSEI; DSEI que encaminham os 

pacientes direto dos Polos Base para o município e DSEI com atendimento de demanda 

espontânea). Assim, orientou-se aos DSEI, por meio de memorando, a preencher somente o campo 
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dos indicadores com o percentual de encaminhamentos por causas sensíveis à atenção básica em 

cada mês, conforme planilha do Relatório de Acompanhamento do SICONV. 

Os dados informados pelos DSEI servirão como linhas de base para o acompanhamento do 

indicador ñProporção de Resolução da Atenção Básicaò dos Planos Distritais de Saúde Indígena 

2016-2019, os quais encontram-se em revisão com homologação prevista para abril de 2016. 

4. Qualificação dos serviços de saneamento ambiental ofertados 

Esta estratégia foi conduzida pelo Departamento de Saneamento e Edificações de Saúde Indígena 

(DSESI), o qual tem por competência o planejamento, a coordenação, supervisão, o monitoramento 

e avaliação das ações de saneamento nas áreas indígenas, por meio da implementação de programas 

e projetos de saneamento e de educação, e das diretrizes para a operacionalização das ações de 

saneamento junto às equipes dos DSEI. A estratégia visa contemplar as ações de saneamento 

ambiental, por meio de propostas de projetos alternativos e diretrizes que melhorem a rotina dos 

profissionais dos DSEI, os quais, além da elaboração dos projetos, acompanham a fiscalização das 

obras em execução. Também visa a qualificação desses profissionais para a realização do 

monitoramento da qualidade da água e das ações de manejo dos resíduos sólidos desenvolvidas nas 

aldeias. Foi estruturada em seis resultados estratégicos: 

a) 36 obras de reforma/ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) concluídas; 

b) Relatório de acompanhamento das obras de saneamento contratadas e excetuadas pela 

FUNASA no período de 2007-2011, apresentado a SESAI mensalmente; 

c) Planos de monitoramento de qualidade da água implementados nos 34 DSEI; 

d) Plano de Gerenciamento de resíduos sólidos elaborado e Implementado nos 34 DSEI; 

e) Implantar, até 2015, 700 sistemas de abastecimento de água em aldeias indígenas; 

f) Ampliação do número de aldeias que possuam abastecimento de água com destinação de 

dejetos, passando de 983 para 1008. 

Tais resultados têm como objetivo melhorar as condições do saneamento ambiental nas aldeias, por 

meio de ações que disponibilizem água com qualidade para consumo humano bem como não haja 

exposição da população aos afluentes gerados e resíduos dispostos em locais e maneira 

ambientalmente corretas. As ações incluem a conclusão de obras de construção e 

reformas/ampliações de sistemas de abastecimento de água; melhorias sanitárias domiciliares; 

tratamento de esgotamento sanitário; monitoramento da água ofertada para consumo humano; e 

manejo dos resíduos sólidos.  

Valendo as mesmas considera»es mencionadas no resultado estrat®gico ñInfraestrutura f²sica dos 

estabelecimentos de sa¼de da Rede SASISUS pactuados em 2015 reestruturadosò da estrat®gia 2, 

em 2015, o alcance das metas relacionadas à entrega de obras foi significativo e isso decorre da 

melhor qualificação dos profissionais do Serviço de Edificação e Saneamento Ambiental Indígena 

(SESANI), resultado de capacitações realizadas em exercícios anteriores, que contribuíram para o 

melhor andamento e execução das ações de responsabilidade desses profissionais.  

Quanto às entregas à população indígena, foram concluídas as seguintes obras:  

Á A conclusão das obras de reforma / ampliação de 102 Sistema de Abastecimento de Água 

(SAA), com realização da ordem de 283,33% em relação ao programado para o exercício 

de 2015 (36);  

Á A conclusão das obras de 151 SAA, com realização da ordem de 184,14% em relação ao 

programado para o exercício de 2015 (82); Ressalta-se que esse resultado respeita a escrita 

e é uma meta do PPA 2012 a 2015, visando a contratação de novas obras e não a 

conclusão, assim salienta-se que o quantitativo acumulado de contratação de obras de 
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construção de SAA nesse mesmo período é de 340 e que no ano de 2015 houve 38 

contratação para construção de SAA nas aldeias.  

Á Ampliação de mais 49 aldeias com destinação de dejetos adequada, com realização da 

ordem de 196% em relação ao programado para o exercício de 2015 (25). 

Outro avanço significativo foi à elaboração dos Planos de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos e de 

Saúde (PGRS e PGRSS) pelos 34 DSEI, considerando que as diretrizes ainda não foram publicadas. 

Os planos de Monitoramento da qualidade da água foram atualizados, porém as ações de 

monitoramento não mantiveram a periodicidade adequada em todos os DSEI, conforme programado 

nos planos. 

Inicialmente foi planejado a elaboração do manual para a equipe de saneamento. No entanto, por 

decisão interna foi retirado este produto em maio de 2015. Ressalta-se que ainda consta no sistema 

e-CAR este produto no status ñem andamentoò, devido a problemas t®cnicos do pr·prio sistema.  

Em abril de 2015, a SESAI também concluiu o recebimento de relatórios enviados pela FUNASA, a 

respeito das obras de saneamento em execução nas áreas indígenas de sua responsabilidade. 

Em se tratando dos mesmos profissionais que atuam nas edificações de saúde, valem as mesmas 

considerações acerca das dificuldades encontradas no exercício de 2015 mencionadas no resultado 

estratégico de Infraestrutura física dos estabelecimentos de saúde da Rede SASISUS pactuados em 

2015 reestruturados, da estratégia 2.  

Esse resultado vincula-se ao PPA 2012 ï 2015, na meta de implantação de 700 sistemas de 

abastecimento de água em aldeias indígenas no mesmo período. E aqui cabem alguns 

esclarecimentos. No exercício de 2015, houve contratação de 38 obras de construção de SAA, 

conforme já mencionado. Logo, a prioridade do planejamento estratégico em 2015 foi acompanhar 

a conclusão das obras contratadas em exercícios anteriores, e desta forma, foi prevista a conclusão 

de 82 obra de implantação de SAA, sendo concluídas 151 SAA. Considerando o período do referido 

PPA, tem-se um alcance acumulado de 340 SAA, alcançando um percentual de 49% de 

cumprimento da meta. 

No nível tático-operacional, a estratégia 4, ñQualificação dos serviços de saneamento ambiental 

ofertadosò, vincula-se ao eixo ñSaneamento Ambientalò dos Planos de A«o dos DSEI. O quadro 

A.3.1.12 demonstra a participação dos DSEI no referido eixo. 

Quadro A.3.1.12 - Desempenho dos DSEI no subeixo ñSaneamento Ambientalò dos Plano de A«o 

Estratégia: 4. Qualificação dos serviços de saneamento ambiental ofertados. 

Eixo de Atuação:  Saneamento Ambiental 

% de Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

1. Elaborar projetos de sistemas de 

abastecimento de água 
8 3 2 16 29 

2. Acompanhar e receber obras de 

saneamento 
12 2 6 7 27 

3. Monitorar a qualidade da água em SAA 

implantados 
14 3 2 10 29 

4. Realizar manutenção de SAA 

implantados 
6 2 5 16 29 

5. Elaborar o plano de gestão de resíduos 

sólidos para o DSEI 
6 0 0 23 29 

Fonte: DSESI - SESANI/DSEI 

O DSEI Amapá e Norte do Pará não foi considerado na análise pelas razões já expostas 

anteriormente. Além deste, as unidades DSEI Rio Tapajós, DSEI Alto Rio Juruá, DSEI Alto Rio 

Purus e DSEI Leste de Roraima não enviaram as informações referente ao desempenho de suas 



73 

 

ações para o nível central. Logo, para fins de análise apresentada neste relatório de gestão foram 

considerados 29 DSEI.  

A meta 1, elaborar projetos de sistemas de abastecimento de água, foi alcançada em sua totalidade 

por 15 DSEI: Bahia; Ceará; Maranhão; Altamira; Araguaia; Cuiabá; Kaiapó do Pará; Xavante; 

Médio Rio Purus; Porto Velho; Tocantins; Litoral Sul; Manaus; Minas Gerais e Espírito Santo; e 

Yanomami. Foi identificado 0% de desempenho em 05 DSEI: Potiguara; Xingu; Parintins; Vale do 

Javari; Médio Rio Solimões e Afluentes. 

A meta 2, acompanhar e receber obras de saneamento, não foi pactuada em 02 DSEI: Altamira; 

Médio Rio Purus. Foi alcançada em sua totalidade por 07 DSEI: Pernambuco; Kaiapó do mato 

Grosso; Kaiapó do Pará; Interior Sul; Porto Velho; Manaus; e Minas Gerais e Espírito Santo. E foi 

identificado 0% de desempenho em 07 DSEI: Alagoas e Sergipe; Araguaia; Xingu; Alto Rio 

Solimões; Parintins; Vale do Javari; e Yanomami. 

A meta 3, monitorar a qualidade da água em SAA implantados, foi alcançada em sua totalidade por 

08 DSEI: Pernambuco; Kaiapó do Mato Grosso; Kaiapó do Pará; Xingu; Médio Rio Purus; Médio 

Rio Solimões; Minas Gerais e Espírito Santo; e Yanomami. Foi identificado 0% de desempenho em 

06 DSEI: Bahia; Altamira; Mato Grosso do Sul; Tocantins; Vale do Javari; e Vilhena. Foi 

identificado 0% de desempenho em 06 DSEI: Bahia; Altamira; Mato Grosso do Sul; Tocantins; 

Vale do Javari; e Vilhena. 

A meta 4, realizar manutenção de SAA implantados, foi alcançada em sua totalidade por 15 DSEI: 

Bahia; Maranhão, Pernambuco; Altamira; Araguaia; Kaiapó do Mato Grosso; Kaiapó do Pará; 

Xingu; Interior Sul; Médio Rio Purus; Parintins; Porto Velho; Médio Rio Solimões e Afluentes; 

Minas Gerais e Espírito Santo; e Yanomami. Foi identificado 0% de desempenho em 03 DSEI: Alto 

Rio Solimões; Vale do Javari; e Alto Rio Negro.  

A meta 5, elaborar o plano de gestão de resíduos sólidos para o DSEI, foi alcançada em sua 

totalidade por 23 DSEI: Alagoas e Sergipe; Ceará; Maranhão; Pernambuco; Altamira; Araguaia; 

Cuiabá; Kaiapó do Mato Grosso; Kaiapó do Pará; Xavante; Xingu; Interior Sul; Mato Grosso do 

Sul; Médio Rio Purus; Parintins; Tocantins; Vilhena; Médio Rio Solimões e Afluentes; Litoral Sul; 

Manaus; Minas Gerais e Espírito Santo; Yanomami; Alto Rio Negro. Foi identificado 0% de 

desempenho em 06 DSEI: Bahia; Potiguara; Guamá-Tocantins; Alto Rio Solimões; Porto Velho; 

Vale do Javari. 

Em se tratando dos mesmos profissionais que atuam nas ações de edificações de saúde, valem as 

mesmas considerações acerca das dificuldades encontradas no exercício de 2015, mencionadas no 

eixo ñInfraestrutura F²sica-Edifica»esò dos planos de a«o dos DSEI. 

5. Aprimoramento do modelo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS 

Esta estratégia foi conduzida pelo Gabinete da SESAI e pela CODEPACI, sendo estruturada por um 

único resultado estratégico com quatro produtos: Regimento interno da SESAI/DSEI revisado; 

Modelo de governança da SESAI/DSEI definido; 34 DSEI com SIGESP-SESAI implementado e 

Modelo de educação permanente para os gestores da saúde indígena (central e DSEI) elaborado. 

Para alcançar esse resultado a SESAI realizou reuniões, no intuito de criar um grupo de trabalho 

para revisar o Regimento interno da SESAI. Tal decisão foi tomada na Oficina de Consolidação do 

Plano Distrital de Saúde Indígena (PDSI), no período de 23 a 27 de novembro de 2015. Levando em 

consideração a importância do evento e a necessidade de envolver toda a Secretaria no projeto, esse 

evento contou com a participação de representantes dos Departamentos e Coordenações da SESAI 

nível central, assim como, os Coordenadores dos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas e um 

colaborador por DSEI. Logo, a revisão do regimento ainda não avançou, ficando no aguardo de 

nova reunião entre os Diretores e Coordenadores para dar andamento ao processo. Esta Secretaria 

compreende que alcançar esse resultado é fundamental para o bom andamento de suas ações e não 
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se exime da responsabilidade de criar mecanismos que possa mitigar o seu sucesso, porém, diante 

da deficiência eminente de profissionais para desempenhar os trabalhos e a substituição da diretoria 

e coordenações, impactaram no alcance do referido resultado. 

Quanto ao modelo de governança, um dos atos implementados a favor do seu desenvolvimento, foi 

o Memorando Circular n.º 82-15 GAB/SESAI/MS de 01 de dezembro de 2015, o qual foi instituído 

para regulamentar o fluxo de processos e documentos dessa Secretaria e dos DSEI. O fluxo dos 

processos, desenhado no referido memorando, não foi construído de forma engessada, podendo 

sofrer melhorias assim que os gestores julgarem pertinente. O fluxo está em utilização desde 

dezembro de 2015 e tem tido avanços, principalmente no sentido de aprimorar os papéis de cada 

departamento desta Secretaria. Reuniões foram realizadas com as áreas, visando o ajuste do fluxo, 

procurando obter maior eficiência e rapidez no andamento dos processos. Sua concretização se dará 

no exercício de 2016. Outra iniciativa é a proposta de criação do Instituto Nacional de Saúde 

Indígena (INSI), que teve aprovação do Projeto de lei n° 3501/2015, encaminhado ao Congresso 

Nacional. O Instituto trará a Saúde Indígena um modelo diferenciado de contratação de força de 

trabalho, levando em consideração as experiências e características de perfil que o candidato tem 

para oferecer diante das necessidades que permeiam a Saúde Indígena. Outra peculiaridade do INSI 

será o modelo próprio de licitação e contratação, que irá superar as dificuldades de logística que 

hoje inibem as empresas a ofertarem propostas nas licitações realizadas pelas unidades ligadas a 

esta Secretaria, assim como resguardar a contratação de insumos fundamentais para o atendimento 

de saúde das comunidades indígenas.  Ressalta-se que esta ação é fundamental para a concretização 

do Modelo de Governança da SESAI/DSEI. 

Em 2015 o sistema SIARH ï SESAI (SIGESP) esteve em fase de consolidação e homologação 

sendo detectados alguns problemas: 

Á Entrave para a qualifica«o dos dados fornecidos pelo sistema referente ao campo ñaldeiaò 

tendo em vista que atualmente existem mais de 5.000 (cinco mil) aldeias povoadas, e 

apenas 4.968 estão registradas no SIASI (Sistema de Informação da Saúde Indígena) que 

será o sistema responsável pela alimentação do campo citado. Tal problema impossibilita 

e/ou desqualifica o cadastramento do trabalhador, podendo causar a falta de informação 

qualificada uma vez que aproximadamente 50% dos trabalhadores são indígenas;  

Á Foram identificados problemas também na geração de relatórios e ausência do campo 

ñescalas de trabalhadoresò. Para sanar estas demandas, foram realizadas reuni»es com 

DATASUS e demais áreas do Ministério da Saúde e a CODEPACI, que segue aguardando 

devolutivas das áreas responsáveis. 

Paralelamente, a CODEPACI articulou junto com os Coordenadores dos 34 DSEI a necessidade de 

definir um ponto focal, que terá o papel de interlocução com o nível central, alimentação do sistema 

e monitoramento das informações no nível local. Diante do exposto, entendeu-se que o produto foi 

parcialmente atendido tendo em vista os avanços ocorridos no ano de 2015 para implementação do 

mesmo. O SIARH-SESAI não pode mudar a nomenclatura para SIGESP-SESAI, como registrado 

no sistema e-CAR, em virtude de estarem sendo realizadas inserções na plataforma do SIGESP 

utilizado pelo Ministério da Saúde.  

Para nortear a construção do modelo de educação permanente para os gestores da Saúde Indígena a 

CODEPACI realizou um levantamento de necessidade junto aos gestores dos 34 DSEI. Foram 

recebidas 63 propostas onde os 3 temas mais solicitados foram: gestão e fiscalização de contratos 

(29%), seguidas de ações sobre gestão e execução orçamentária e financeira (11%) e capacitações 

para Processo Administrativo Disciplinar (PAD), com 10%. Para fomentar esta demanda a 

CODEPACI apoiou a CGASI/DGESI, na realização da I Oficina de Gestão Administrativa da 

Saúde Indígena, realizada no período de 21 a 24/09/2015, na cidade de Brasília/DF, que contou com 

a participação dos 34 Coordenadores de DSEI e seus respectivos chefes de serviços logísticos e 

ainda para os técnicos da SESAI central, totalizando 90 participantes. Os conteúdos programáticos 
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da referida Oficina procuraram qualificar os Coordenadores e Chefes de SELOG dos DSEI no 

desenvolvimento de competências de gestão administrativa por meio de aprendizado em serviço, 

oficinas práticas de trabalho e fluxos de processos cotidianos abordando temáticas como: gestão 

documental; aquisições, licitações atas de registros de preços e contratos administrativos; 

planejamento na aquisição de medicamentos, procedimentos licitatórios para aquisição de insumos 

estratégicos da saúde; elaboração de termos de referências para contratação de bens e serviços; 

gestão e fiscalização de contratos continuados; análise processual da SESAI para autorização da 

portaria GM/MS nº 1.338/2012; convalidação de processos administrativos; atos normativos para 

publicação no BSE entre outros temas relevantes. Apoiou ainda a realização de 04 capacitações 

intituladas: ñOficina de Contratos Administrativos: Uma abordagem Pr§ticaò, realizada para 199 

trabalhadores nos DSEI Mato Grosso do Sul, Cuiabá, Bahia e Acre. A realização das atividades 

nestes DSEI foi entendida pelo DGESI como prioritária tendo em vista que os mesmos 

apresentavam maior carência sobre a temática gestão de contratos administrativos. Diante do 

exposto, entendeu-se que este produto foi parcialmente alcançado tendo em vista que sua 

construção ainda está em andamento. 

6. Ampliação da efetividade do controle social em acompanhar e fiscalizar a Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) 

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) estabelece como uma de 

suas diretrizes o controle social, que implica em garantir a participação social no SasiSUS de 

maneira qualificada, deliberativa, independente e representativa, conforme as prerrogativas 

estabelecidas pela legislação do SUS. O Controle Social na Saúde Indígena é composto das 

seguintes instâncias: Conselhos Locais de Saúde Indígena (CLSI), Conselhos Distritais de Saúde 

Indígena (CONDISI), Fórum de Presidentes de CONDISI (FPCondisi) e Conferências Nacionais de 

Saúde Indígena (CNSI). O objetivo principal da Assessoria de Controle Social (ACS), vinculada ao 

gabinete da SESAI no nível central, é garantir e promover o apoio às ações de fortalecimento do 

Controle Social da Saúde Indígena. Entre as ações de sua responsabilidade, estão o processo de 

capacitação de conselheiros nos DSEI; a realização de reuniões das instâncias do Controle Social 

(FPCONDISI); a realização de conferências e o fomento a estratégias de melhoria da participação 

social na Saúde Indígena (SI). Os DSEI, por sua vez, têm com prerrogativas capacitar os 

conselheiros em âmbito local, e auxiliar na organização dos encontros dos conselheiros locais e 

distritais e participar, enquanto segmento gestão, do CONDISI. Para implementar a estratégia 

escolhida foram programados três resultados estratégicos:  

a) Instâncias de controle social fortalecidas;  

b) Ouvidorias de 5 DSEI implantadas;  

c) PNASPI revisada e publicada.  

a) Instâncias de controle social fortalecidas 

Dados consolidados dos 34 DSEI durante o ano de 2015 demonstraram que foram realizadas 638 

reuniões de Conselhos Locais de Saúde Indígena (CLSI), representando um alcance de 160% do 

total de reuniões estimado (397); 89 reuniões de Conselhos Distritais de Saúde Indígena 

(CONDISI) ï 130% do estimado (68) ï e 5 reuniões de Fórum de Presidentes de CONDISI 

(FPCONDISI) ï 125% de alcance do estimado (4). O número de reuniões de conselhos locais e 

distritais apresentou incremento em 2015 em virtude, especialmente, das atividades de formulação 

dos Planos Distritais de Saúde Indígena. Esses planos tem por objetivo estabelecer o planejamento 

quadrienal das atividades que serão desempenhadas pelo DSEI e foi elaborado com enfoque 

participativo, contemplando uma construção ascendente e baseada nas demandas dos níveis locais. 

Em relação aos conselheiros, os dados demonstraram que 436 conselheiros distritais de saúde 

indígena e 1.307 conselheiros locais foram capacitados ao longo de 2015, totalizando 1.743 
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conselheiros capacitados. A formação dos conselheiros promove o fortalecimento do controle social 

indígena em virtude das atividades atribuídas ao controle social conforme os Regimentos Internos 

dos Conselhos como a fiscalização de obras de saneamento, edificações e de atenção à saúde 

indígena. As capacitações realizadas contribuem para tornar a participação dos conselheiros mais 

efetivas nos âmbitos de atuação local e distrital. Embora o valor total de conselheiros capacitados 

ultrapasse o programado, ainda observam-se discrepâncias regionais com relação ao número e 

continuidade das capacitações, sendo que as regiões centro-oeste e norte ainda apresentam níveis 

insatisfatórios de capacitações para os conselheiros em virtude do montante geral (são as regiões 

com maior número de conselheiros e DSEI).  

Dentre os maiores desafios enfrentados nos processos vinculados ao controle social estão: garantir a 

participação plena da população indígena em sua diversidade; conscientizar gestores e parceiros 

quanto a importância da capacitação permanente dos conselheiros e limitações de estrutura de rede 

lógica para instalação de equipamentos que possibilitem a aproximação e facilitação do processo 

participativo. 

b) Ouvidorias de 5 DSEI implantadas 

A implementação de ouvidorias no âmbito da saúde indígena representa um avanço no controle 

social e accountability societal e simultaneamente um desafio importante ao comtemplar a 

diversidade cultural indígena que impermite que uma estratégia única seja adotada. O processo 

inicial de implantação das ouvidorias da Saúde Indígena (SI) foi dividido em duas partes: a) visita 

diagnóstica in loco e b) formação/capacitação de tele atendentes, supervisores/monitores e 

profissionais dos DSEI. Na etapa diagnóstica foram realizadas 05 (cinco) visitas conjuntas SESAI 

(nível central) e Departamento Geral de Ouvidoria do SUS (DOGES), com o objetivo de implantar 

o projeto piloto em 05 (cinco) DSEI: DSEI Litoral Sul; DSEI Manaus; DSEI Mato Grosso do Sul; 

DSEI Pernambuco e DSEI Minas Gerais Espírito Santo. As visitas contemplaram a sede, Casas de 

Saúde Indígena (CASAI) e um Polo Base (PB) de cada distrito com o intuito de verificar e 

diagnosticar a logística necessária para implementação das ouvidorias. Foram capacitados na etapa 

subsequente 18 profissionais dos DSEI, Polos Bases e CASAI, além de 20 tele atendentes do 

Sistema Ouvidor SUS e 16 supervisores/monitores em saúde indígena, para o início das atividades 

da Ouvidoria no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS). Ademais, foi elaborado um 

questionário para avaliação do Sistema de Ouvidoria do SASISUS, que entrou em operação a partir 

do dia 03/11/215 como intuito de levantar os principais desafios e acompanhar a implementação das 

ouvidorias nesses DSEI. O resultado foi atingido a contento e espera-se ampliar a capilaridade 

dessas instâncias durante o ano de 2016 ampliando o serviço para os Polo Base e CASAI dos cinco 

DSEI piloto. Dentre os desafios que possivelmente serão enfrentados nesse momento para o pleno 

funcionamento das ouvidorias destacam-se: a conscientização de gestores e trabalhadores do 

SASISUS quanto a importância do processo participativo; a diversidade de línguas indígenas e a 

necessidade de se comunicar com o usuário de maneira mais eficaz; a identificação das melhores 

estratégias de aproximação com o usuário e o diagnóstico de plataformas de acesso mais amigáveis 

para a população indígena. 

c) PNASPI revisada e publicada 

A fim de alcançar o resultado PNASPI revisada e publicada, foi instituído, por meio da Portaria 

GM/MS nº 21, de 28 de abril de 2015, um Grupo de Trabalho (GT), com o propósito de discutir e 

revisar a Política Nacional de atenção de Saúde Indígena (PNASPI). Em 2015, foram realizadas 

duas reuniões. A primeira reunião aconteceu em 31 de agosto de 2015, para tratar a 

contextualização histórica da PNASPI e a estruturação do Grupo de Trabalho. Nesta reunião foi 

decidido que o GT será composto por três subgrupos de trabalho: 1° Atenção Integral à Saúde, 

Segurança Alimentar e Nutricional, Sistemas e Práticas Tradicionais de Saúde Indígena; 2° Gestão 

e Organização dos Serviços, Saneamento e Edificações de Saúde Indígena e o 3° Controle Social, 
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Gestão Participativa e Etnodesenvolvimento. A segunda reunião, realizada em 21 e 22 de setembro 

de 2015, tratou dos temas: visão geral a respeito das Redes de Atenção à Saúde e Atenção Básica e 

visão específica da atuação da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) na Atenção à Saúde. 

Contudo, não se consolidou o resultado por motivo de contingenciamento orçamentário, 

impossibilitando a realização das reuniões e espirando o prazo de vigência da Portaria GM/MS nº 

21, de 28 de abril de 2015. Ficando para o exercício de 2016, a continuidade dos trabalhos a fim de 

alcançar o resultado esperado. Para o alcance desse resultado programou-se produto Mapa de 

Indicadores Estratégicos Implementado. O processo de construção do Mapa de Indicadores 

Estratégicos da Saúde Indígena encontra-se em execução.  No ano de 2015 foram realizadas várias 

ações que possibilitaram alcançar essa última etapa em processo, mitigando a captação, análise e 

sistematização dos dados. As etapas anteriores consistiram no estabelecimento de um modelo 

contendo as principais e mais sensíveis demandas para o monitoramento utilizando o instrumento 

Mapa de Indicadores. Diante do processo de construção, foi levada em consideração a 

reestruturação do Mapa anterior, propondo alteração dos indicadores. Com uma abordagem mais 

complexa e ampla, a nova proposta de indicadores engloba 08 dimensões, divididas em subitens a 

fim de aprimorar a sistematização do processo, sendo esses: 1- Impacto: Mortalidade e Morbidade; 

2- Acesso e Cobertura de Saúde; 3- Saneamento Ambiental; 4- Força de Trabalho; 5- Estrutura; 6- 

Gestão; 7- Articulação Inter federativa e 8- Controle Social. O prazo estabelecido para o término 

dos trabalhos foi prorrogado para 30/05/2016, onde a proposta é dar andamento aos trabalhos, 

fazendo o link entre os processos referentes ao Mapa de Indicadores e o Plano Distrital de Saúde 

Indígena 2016-2019, compreendendo a relevância da ligação entre os dois instrumentos de trabalho. 

Após várias discussões de amadurecimento, atualmente o mapa conta com 101 indicadores, onde, 

51 desses indicadores, irão integrar o processo de construção do PDSI 2016-2019. 

Esta estratégia está vinculada ao PPA 2012 ï 2015 pela meta concluída de realização da 5ª 

Conferência Nacional de Saúde Indígena (5ª CNSI), ocorrida em 2013, que será melhor examinado 

nos subitens 3.1.1 e 3.3.1 deste relatório de gestão. 

No nível tático-operacional, a estratégia 6, ñAmplia«o da efetividade do controle social em 

acompanhar e fiscalizar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI)ò, 

vincula-se ao eixo ñControle Socialò dos Planos de A«o dos DSEI. O quadro A.3.1.13 demonstra a 

participação dos DSEI no referido eixo. 

Quadro A.3.1.13 - Desempenho dos DSEI no eixo ñControle Socialò dos Plano de A«o 

Estratégia: 6. Ampliação da efetividade do controle social em acompanhar e fiscalizar a Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI). 

Resultado: 6.1. Instâncias de controle social fortalecidas 

Eixo de Atuação: Controle Social 

% de Desempenho Alcançado 

Descrição das metas 0% - 30% > 30% a 60% > 60% a 90% > 90% TOTAL  

Reunião Condisi 1 (2%) 5 (14%) 8 (23%) 20 (59%) 34 

Reunião Conselho Local 5 (14%) 6 (18%) 7 (21%) 16 (47%) 34 

Capacitação Dos Conselheiros Locais 17 (50%) 6 (18%) 2 (6%) 9 (26%) 34 

Capacitação Dos Conselheiros Distritais 19 (56%) 2 (6%) 1 (2%) 12 (36%) 34 

Fonte: Assessoria de Controle Social - DSEI 

Referente às reuniões de CONDISI e CLSI, observa-se que a maior parte dos DSEI realizou o 

número de reuniões previstas no plano de ação de 2015. Ressalta-se que 32% dos DSEI garantiram 

até 60% de reuniões de conselho local, indicando que houve maior dificuldade em garantir as 

discussões dos conselheiros em nível local que em nível distrital. Esse fato pode se dever ao grande 

número e dispersão dos CLSI. Em 2015 foram contabilizados 338 conselhos locais de saúde 

indígena. Concernente às capacitações desenvolvidas para os conselheiros nos diversos âmbitos de 
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atuação, observa-se que o desempenho dos DSEI foi insuficiente. Ampla maioria não conseguiu 

garantir a capacitação de seus conselheiros. Embora ainda insatisfatório o volume de capacitações, 

observa-se um aumento significativo, em especial quanto à capacitação de conselheiros distritais, 

quando comparados aos dados de 2014. Em 2014, 17% dos DSEI apresentaram percentual de 

alcance da meta superior a 90%. Ressalta-se que, naquela oportunidade, os dados de capacitações 

de conselheiros locais e distritais ainda não estavam desmembrados para apresentar o panorama de 

forma mais detalhada. 

7.  Estruturação e fortalecimento da cultura de planejamento e gestão da informação  

Visando o fortalecimento dos sistemas de informação do SASISUS, foi estabelecido um conjunto 

de ações que possibilitaram identificar os principais nós críticos no desenvolvimento e implantação 

dos sistemas nos DSEI. A estratégia também visa o fortalecimento da cultura de planejamento e 

gestão por meio das ações estratégicas de monitoramento do Plano Estratégico e dos Planos 

Distritais de Saúde Indígena (PDSI) da SESAI Central e dos DSEI, respectivamente. 

A gestão da informação é indispensável para que se garanta a qualidade da captação e envio dos 

dados e posterior utilização destas informações para execução das ações planejadas. Desta forma de 

suma importância a condução desta estratégia para o SASISUS. A estratégia foi conduzida pelo 

Departamento de Gestão da Saúde Indígena (DGESI) e pelo Gabinete da SESAI, e foi estruturada 

em três resultados estratégicos: 

a)  Sistemas de informação da saúde indígena (SIASI) implantado nos 34 DSEI; 

b) SESAI/DSEI com informações precisas, confiáveis e tempestivas sobre saúde indígena e 

sobre gestão administrativa de cada DSEI e órgão central disponibilizadas; 

c) Ações estratégicas do Plano Estratégico e PDSIs da da SESAI Central e dos DSEI 

monitoradas. 

a)  Sistemas de informação da saúde indígena (SIASI) implantado nos 34 DSEI 

Em 2015 foi programada a criação de salas de videoconferência implantadas na SESAI/DF e nos 

DSEI Manaus e Pernambuco. Nos DSEI Pernambuco e Manaus os equipamentos foram entregues e 

instalados, a previsão de ativação do ponto é para março de 2016. Em Brasília, no Ministério da 

Saúde (Sede), os equipamentos foram entregues e aguardam instalação com previsão para fevereiro 

e a ativação do ponto em março de 2016. Ressalta-se que há pouca familiaridade dos técnicos do 

DSEI sobre a utilização da sala e com o projeto do Telessaúde. A falta de informação sobre o 

projeto nos DSEIs dificulta o seu andamento e inviabiliza a sua utilização. Além disso, há pouco 

entrosamento entre as equipes de instalação da RNP (Rede Nacional de Ensino e Pesquisa) e o 

DATASUS. Logo, urge a necessidade de acompanhamento das regionais do DATASUS no 

desenvolvimento das atividades de instalação e utilização da sala de videoconferência. Os outros 

sistemas serão demonstrados no resultado estratégico abaixo. 

b) SESAI/DSEI com informações precisas, confiáveis e tempestivas sobre saúde indígena e sobre 

gestão administrativa de cada DSEI e órgão central disponibilizadas 

Dados de janeiro de 2016 informam que a última versão do Sistema de Informações da Atenção à 

Saúde Indígena ï SIASI 4.0 (4.40.27) está instalada em 32 DSEI, se excetuando apenas os DSEIs 

Mato Grosso do Sul e Interior Sul, que estão em processo de implantação, já tendo tido capacitação 

para os profissionais que realizarão a digitação. O envio de informações do SIASI Local para o 

nível central da SESAI ocorre por meio do envio de lotes de dados. Dos 32 DSEIs com a última 

versão instalada, todos enviaram no mínimo um lote no período de setembro a janeiro de 2016, o 

que evidencia que o sistema está sendo alimentado e atualizado pelo DSEI. Pelo monitoramento do 

envio de lotes, estima-se que, dos 188 pontos de digitação do SIASI, 177 (94%) enviam lote, ou 

seja, estão com SIASI Implementado. Como pontos críticos ao alcance dessa entrega, cita-se a 
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Infraestrutura física, computacional e de internet inadequada nos pontos de digitação; a falta de 

profissionais, além da rotatividade desses; e os erros que ocorrem no sistema, inclusive no processo 

de envio/processamento de lotes de dados. Logo, mister se faz um plano para estruturação da 

infraestrutura e contratação de internet nos pontos de digitação. Informa-se que será lançada nova 

versão com erros identificados na homologação feita pelos DSEI.  

Outro produto relacionado ao alcance desse resultado refere-se à aprovação do novo limite político 

e geográfico no colegiado gestor da SESAI. O processo de correção e territorialização dos novos 

limites geográficos do DSEIS e seus respectivos polos base estão finalizados. A equipe está 

trabalhando para a elaboração da publicação dos novos limites para fins de institucionalização deste 

processo construído com os DSEIS e controle social. Será elaborado uma nota técnica demostrando 

os critérios e metodologia da construção dos limites para ser apresentada ao colegiado. Como 

dificuldade, considera-se a equipe insuficiente no nível central. 

Também foi programado o percentual de 33% do sistema GEOSI desenvolvido com painel de 

controle funcionando. A prova de conceito do novo GEOSI foi internalizada na infraestrutura do 

MS, entretanto o mesmo encontra-se fora do ar. Foi encaminhado o memorando 

188/CGMASI/DGESI/SESAI/MS à diretoria do DATASUS consultando os aspectos necessários ao 

processo de desenvolvimento do GEOSI, SIPAR no. 25000.132160/2015-32, este, encontra-se 

desde o dia 26/08/2015 na CGPP ï Coordenação de Gerenciamento de Projetos e 

Portfólios/DATASUS. O tempo de desenvolvimento do sistema é extenso, considerando que está 

sendo realizado por meio de contratos de pessoa física. Cabe ressaltar que a manutenção também é 

feita por pessoa física. Não houve resposta do memorando 188/CGMASI/DGESI/SESAI/MS. A 

ausência de resposta do DATASUS resultou no desenvolvimento do Sistema por pessoa física, o 

que atrasou o alcance da meta. Considera-se que seja necessária a contratação de parceiros para a 

construção do novo sistema GEOSI. Deve também articular com o DATASUS para fins de 

aprovação conjunta (SESAI-DATASUS) de empresa que possua expertise em desenvolvimento de 

software com tecnologia GIS (Sistema de informações geográficas e álgebra espacial) visando 

promover com maior celeridade no desenvolvimento do sistema. 

Foi programado 70 pólos base e 68 CASAI com HÓRUS implantado em 2015. Do total de 

estabelecimentos com farmácia, foi implantado o sistema nos 34 DSEI, 50 CASAIS (73,5%) e 90 

Polos (128,5%). Em relação a meta prevista para as CASAI não foi possível ser alcançada devido a 

ausência de estrutura tecnológica para gestão dos serviços em assistência farmacêutica 

(INTERNET, computadores). Atualmente abriu-se uma rodada de discussões sobre a 

implementação do Sistema Nacional de Controle de Medicamentos - SNCM e por esta razão o 

sistema Hórus terá que se adequar às novas normativas preconizadas pela ANVISA. O processo de 

implementação está temporariamente paralisado por considerar este novo momento do sistema. O 

novo sistema demanda a adoção do CNES como entrada de dados e por esta razão os 

estabelecimentos de saúde indígena estariam comprometidos por não possuírem na integralidade 

cadastro do CNES. Desta forma será necessária a articulação com as áreas competentes (DRAC, 

DATASUS e SCTIE) visando as melhores soluções para a inserção dos estabelecimentos de saúde 

indígena dentro do CNES.  

O sistema de gestão de contratos (SIASI Contratos) encontra-se em desenvolvimento, construído 

em 5 módulos, apresentando: 3 módulos concluídos e homologados e 2 módulos constam na fase de 

adequação e correção de divergências apresentadas. No dia 02 de março de 2016 o DATASUS, 

apresentou as adequações realizadas no pacote 04 do SILOS SESAI. A elaboração do pacote 5 está 

sendo desenvolvida pelo DATASUS para finalizar a construção do pacote 4. A SESAI solicitou o 

acesso ao sistema para homologação das funcionalidades. 

c) Ações estratégicas do Plano Estratégico e do PDSI da SESAI Central e dos DSEI monitoradas   

O Plano Distrital de Saúde Indígena (PDSI) é um instrumento de planejamento quadrienal que visa, 

estabelecer os objetivos, diretrizes e metas a serem buscados no período de 2016 a 2019, baseados 
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na análise situacional que respondam às necessidades apontadas pela 5ª Conferência Nacional de 

Saúde Indígena e que se constituam referência para os gestores dos DSEI e para o controle social. O 

PDSI está estruturado em capítulos: 1) Matriz de avaliação do PDSI 2012-2015; 2) Balanço 

analítico do PDSI anterior; 3) Matriz de indicadores da saúde indígena; 4) Planilha de necessidades; 

5) Resultados esperados para 2016; 6) Planilha de previsão orçamentária para 2016. Os objetivos, 

as diretrizes e as metas correspondentes serão apresentadas segundo os seguintes recortes: (i) 

atenção à saúde (organização das ações e serviços de assistência); (ii) logística e infraestrutura 

(provimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e logística adequados à execução das ações 

de saúde indígena pelos DSEI); (iii) saneamento ambiental (qualificação de serviços de saneamento 

ambiental ofertados); (iv) modelo de gestão (estratégias de aprimoramento do modelo de gestão do 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS); (v) planejamento e gestão da informação; (vi) 

qualificação do gasto público (ampliação da qualificação do gasto público com ganhos de eficiência 

do uso de recursos e efetividade das ações em saúde); (vii) comunicação (reestruturação do modelo 

de comunicação e ampliação da sua capacidade produtiva, respeitando as especificidades dos povos 

indígenas); (viii) articulação interfederativa (ampliação das articulações interfederativa e 

intersetoriais com vistas à integralidade das ações de atenção à saúde indígena); e (ix) controle 

social. Os objetivos estabelecidos estão em consonância com o Plano Plurianual (PPA 2016-2019) e 

serão acompanhados de maneira sistemática por gestores, trabalhadores e usuários em nível local e 

central. Dentre as limitações encontradas pela SESAI na elaboração/consolidação dos planos estão a 

demora no envio de informações pelos DSEI; a descontinuidade provocada pela substituição de 

atores envolvidos no processo de construção dos planos; a demora na análise e devolutiva das áreas 

técnicas do nível central da SESAI para os DSEI; a ausência de um sistema que permita uma 

interface mais aproximada entre nível central e distrital na análise, melhoria e acompanhamento do 

processo de formulação. 

Os 34 DSEI encaminharam os capítulos referentes ao Plano Distrital de Saúde Indígena, que foi 

revisto pelas áreas técnicas do nível central e aguarda realinhamento/alterações por parte das 

equipes técnicas distritais. Após a correção das questões apontadas pelos técnicos os planos terão 

sua versão final validada em nível local com a participação das instâncias de controle social dos 

DSEI para posterior homologação e divulgação, prevista para o final do mês de abril de 2016. O 

processo de construção dos planos envolveu múltiplas etapas e permitiu o envolvimento de técnicos 

e gestores dos níveis locais e central, favorecendo o alinhamento conceitual e aproximação das 

unidades da SESAI. Constituiu não só um processo de planejamento técnico, mas também um 

processo de aprendizagem institucional para a equipe da secretaria. Dentre os desafios vivenciados 

no processo de construção, encontra-se a dificuldade no respeito aos prazos estabelecidos para 

devolutivas; o alinhamento de informações relativas ao processo de construção entre as unidades 

dos níveis central e DSEI; e a dificuldade de envolver a equipe técnica do nível central de maneira 

mais efetiva no processo de formulação em função do acúmulo de agendas. 

Visando maior transparência na distribuição dos recursos entre os DSEI foi programado a 

elaboração de um modelo de distribuição de recursos orçamentários implantados nos 34 DSEI. O 

modelo de distribuição dos recursos orçamentários visa distribuir os recursos correntes aos 34 DSEI 

para o financiamento das suas despesas com as ações de saúde indígena, com base em critérios 

demográficos, epidemiológicos, de produção em saúde e gestão, buscando estabelecer uma 

metodologia de alocação equitativa desses recursos considerando as especificidades de cada distrito. 

Tais critérios são formados por indicadores relacionados à mortalidade, morbidade, acesso e 

cobertura, condições sanitárias, estruturas físicas e capacidade operacional de cada DSEI. Em 2015 

foi apresentado o modelo no Grupo de Trabalho para a elaboração do PDSI 20162019 em reuniões 

ocorridas nos dias 06 e 07 de julho. O referido grupo é composto por representantes das áreas 

técnicas da SESAI Central, do Colegiado, dos DSEI e com a participação do Presidente do Fórum 

Nacional de Presidentes dos Conselhos Distritais de Saúde Indígena (FPCONDISI). Após intensas 

discussões no referido grupo deliberou-se que as etapas técnicas de implantação do modelo nos 

DSEI fossem prorrogadas para o 1º semestre de 2016, período em que já ocorreu a apuração dos 
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resultados dos indicadores estratégicos de 2015 e homologação do planos distritais. Ao longo do 

desenvolvimento da proposta do modelo ficou constatada a fragilidade dos dados registrados no 

SIASI que serviram de parâmetros para a construção da proposta, em decorrência da baixa 

alimentação de algumas informações. Após a elaboração dos indicadores estratégicos da SESAI, 

com previsão de maio de 2015 deverão ser selecionadas algumas unidades piloto para testar o 

modelo através do monitoramento da cesta de indicadores que comporão o modelo proposto, 

todavia impõe-se o desafio da qualificação dos registros do SIASI, não só pela alimentação das 

informações, o que seguramente já vai ser um grande avanço, mas pela necessidade de 

infraestrutura física e computacional de algumas unidades fazendo com o sistema não funcionem 

adequadamente. 

8. Reestruturação do modelo de comunicação e ampliação da sua capacidade produtiva, respeitando 

as especificidades dos povos indígenas 

A implementação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, não diferente das ações 

preconizadas no SUS, requer um constante aprimoramento das atividades de comunicação visando 

o fortalecimento da imagem institucional, mediante as competências executadas pela SESAI em sua 

tarefa de prover atenção básica nas aldeias indígenas. Tais atividades são implementadas por 

estratégias, canais corporativos e ações de comunicação que possibilitem: tratar com transparência 

de temas de interesse público; integrar trabalhadores conforme a política interna da instituição e 

possibilitar acesso a informações importantes a usuários indígenas sobre as ações realizadas pela 

SESAI. Para isso, a SESAI, representada pelo Núcleo de Comunicação (NUCOM), propôs a 

pactuação de parcerias com emissoras públicas de TV para produção de vídeos e reportagens 

especiais, bem como estabeleceu metas pontuais para ampliar o acesso da população às 

informações, por meio da ampliação da produção de reportagens e ações corporativas. A estratégia 

foi estruturada em dois resultados estratégicos: a) Fluxo de comunicação interna estabelecido nos 

34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas e no nível central da SESAI para produções jornalísticas 

ou de audiovisual; b) Imagem institucional da SESAI fortalecida. Destaca-se o fortalecimento do 

Núcleo de Comunicação da SESAI, mediante a incorporação de novos profissionais (de diferentes 

formações em comunicação) à equipe e novas frentes de atuação, sobretudo no que diz respeito a 

ações de publicidade. Esta incorporação foi iniciada em março de 2015, com a chegada de um 

jornalista, e complementada com a inclusão, em junho, de mais um fotógrafo e um designer gráfico, 

para produzir peças de comunicação visual.  

a) Fluxo de comunicação interna estabelecido nos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas e no 

nível central da SESAI para produções jornalísticas ou de audiovisual 

Embora o fluxo de comunicação para o encaminhamento de informações jornalísticas dos DSEI 

para o Portal/SESAI tenha sido criado de forma exitosa, por meio de canais corporativos e 

amplamente divulgados internamente, estabelecer uma rotina de produção com as unidades 

descentralizadas não tem sido uma tarefa nada fácil. Isso se deve, em parte à ausência de pontos 

focais que possam trabalhar a comunicação na ponta dos serviços. Estes pontos focais, vale 

ressaltar, devem promover as tarefas de comunicação como parte de suas atribuições, e não apenas 

como uma concessão. Esta constatação também se aplica à produção de publicações técnicas por 

parte das diversas áreas técnicas que integram a SESAI. Se não houver o interesse e o fomento para 

que estas áreas produzam tais documentos, o Núcleo de comunicação não poderá cuidar dos 

trâmites de Normalização, Revisão, Edição e Publicação. 

b) Imagem institucional da SESAI fortalecida 

O processo de fortalecimento da imagem institucional da SESAI não se esgota numa ação ou num 

único exercício. Trata-se de um conjunto de ações que requer constante produção, identificação das 
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necessidades e implementação de estratégias que possibilitem resultados a curto, médio e longo 

prazos. Desta forma, trata-se de uma estratégia cuja atuação deve ser perene, pois sempre forçará a 

instituição a criar meios de melhorar o seu relacionamento com trabalhadores da saúde indígena, os 

usuários do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena e a sociedade civil, sobretudo por meio dos 

veículos de comunicação. Entende-se por fortalecimento da imagem institucional não apenas as 

ações voltadas para consolidação de estratégias de publicidade ou comunicação visual. O 

fortalecimento da imagem institucional da SESAI passa necessariamente pela consolidação de 

ações que promovam visibilidade e transparência à gestão; acesso da população a informações e 

serviços desempenhados pela Secretaria; conhecimento prático da missão e competências da 

secretaria; integração de ações voltadas à formação do trabalhador como um multiplicador da 

instituição; promoção de campanhas internas voltadas a valorização de trabalhadores e usuários 

indígenas, entre outras coisas. Portanto, são ações que já estão incorporadas nas rotinas de produção 

do NUCOM. Para isso foi programado no exercício de 2015 um conjunto de produtos, tais como a 

2ª edição da Revista Aldeia Brasil publicada; documentário institucional alusivo aos 5 anos da 

SESAI produzido; documentário sobre experiências exitosas no SASISUS produzido (Canal 

Brasil); documentário sobre os impactos do programa Mais Médicos na Saúde Indígena produzido 

(EBC); e produção de peças publicitárias para eventos corporativos com fluxo estabelecido. 

Para elaboração da nova edição da revista todo um cronograma de trabalho foi proposto, 

começando pela revisão do projeto gráfico e passando pela criação de novos quadros, novas 

editorias. Também foram definidos, junto ao Gabinete/SESAI, os temas que comporão as pautas da 

revista. Concomitantemente, foi realizado um minucioso ñgarimpoò em busca de informa»es e 

avanços nos 34 DSEI que integram o Subsistema. De posse deste levantamento, elaborou-se um 

cronograma de produção das reportagens, prevendo as viagens a campo. Entretanto, por recorrentes 

motivos de choques nas agendas da equipe, que também tem a imprescindível missão de 

acompanhar a agenda do secretário, as viagens acabaram sendo proteladas para o final do exercício. 

Atualmente a revista encontra-se em produção, com previsão de três meses de atraso em relação à 

data inicialmente prevista. Ela deverá ser lançada no mês de abril/2016. 

Para a produção do documentário institucional alusivo aos 5 anos da SESAI, foram realizadas 

sucessivas reuniões entre a área técnica do Núcleo de Comunicação da SESAI e a OPAS para 

discutir a elaboração do Termo de Referência e de que forma seria conduzida a licitação para 

seleção da agência que trabalharia na produção do documentário. Após a realização de pesquisas de 

referenciais para elaboração do Termo chegou-se a uma redação final. Esta redação foi apresentada 

ao Gabinete/SESAI e seguiu para o processo de licitação na OPAS. Concomitantemente, foram 

produzidos briefings sobre os avanços na saúde indígena para subsidiar a produção do 

documentário e criado um Grupo de Trabalho para escrever o roteiro e trabalhar na produção das 

viagens da equipe a campo. A licitação, entretanto, deu vazia e coube à OPAS sugerir um novo 

formato de produção do TR para realização do documentário. O processo voltou ao estágio inicial e 

quando foi novamente sugerido no formato indicado, a OPAS voltou a alegar a impossibilidade de 

realização do mesmo por motivos internos. A produção do documentário, desta forma, foi 

paralisada e deve ter sua retomada em março de 2016, com um novo TR e uma nova licitação. 

Foi estabelecida uma parceria entre a SESAI e o Canal Saúde/Fiocruz com o mesmo objetivo de 

produzir um documentário especial com o mínimo de gastos possível. Neste caso, foi sugerida para 

produção uma reportagem especial sobre experiências exitosas no Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena (SasiSUS). Coube ao Núcleo de Comunicação da SESAI elencar propostas de 

temas/pautas de interesse do parceiro para início da produção das reportagens. Foram realizadas 

reuniões com os departamentos DGESI e DASI, nos meses de maio e junho/2015, no sentido de 

fomentar o levantamento de informações. No mês de agosto, foi filmada uma reportagem sobre o 

funcionamento da CASAI de São Paulo e do Ambulatório do Projeto Xingu, no Hospital de São 

Paulo. Há agora a proposta de mostrar o funcionamento da CASAI/DF em parceria com o 
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ambulatório do Índio/UNB. Esta nova filmagem ainda não tem data prevista. Segue o link do 

documentário produzido em parceria:  

http://www.canal.fiocruz.br/programa/index.php?p=Canal-Saude-na-Estrada.  

A reportagem foi ao ar no dia 19/10/2015.   

A proposta de realizar um documentário sobre os impactos do Programa Mais Médicos na Saúde 

Indígena surgiu de uma parceria com a TV NBR com o propósito de destacar avanços na Gestão 

Federal. Inicialmente, a proposta previu um documentário sobre os impactos do Programa Mais 

Médicos. Entretanto, por uma questão cronológica, a EBC se interessou primeiramente em fazer um 

documentário sobre os Expedicionários da Saúde que aconteceu em Terra Yanomami, no mês de 

julho/2015. Coube então à SESAI elaborar um roteiro de trabalho com a equipe da NBR para levá-

los a campo, em duas ocasiões, para mostrar todo o processo de mutirão de cirurgias que envolve 

mais de 300 profissionais e que chega a realizar mais de 2 mil atendimentos no meio da floresta 

amazônica. O vídeo foi gravado e exibido em 4 diferentes reportagens conforme links abaixo. O 

compilado dessas reportagens integram o documentário da SESAI sobre a expedição. Com a agenda 

corrida de reformas ministeriais e mudanças políticas no quadro nacional, a EBC sugeriu que a 

gravação do Documentário sobre o Mais Médicos na Saúde Indígena fosse postergado para o 

primeiro semestre de 2016. 

1ª - Mutirão de atendimento médico é realizado na Terra Indígena Yanomami, no extremo norte do 

país: https://www.youtube.com/watch?v=Y7ev4ncoVIo 

2ª - Comunidades indígenas do Amazonas recebem mutirão de atendimento médico 

https://www.youtube.com/watch?v=AdhR0fcPeQI 

3ª - Mutirão de saúde indígena alimenta legado social para o país 

https://www.youtube.com/watch?v=XsUHz2dllfs 

4ª - Cerca de 670 mil indígenas brasileiros são atendidos por política específica do SUS 

https://www.youtube.com/watch?v=DkZCJAb0KRA 

O fluxo para criação de peças publicitárias e eventos junto ao NUCOM/SESAI foi elaborado e vem 

sendo executado conforme encaminhamento de TR das áreas técnicas para produção de eventos/ 

publicações/comunicações institucionais e peças publicitárias alusivas. 

A proposta de reestruturar o site da SESAI deve ser concebida no bojo de mudanças já previstas 

pela ASCOM/MS para melhorar a plataforma do portal: www.saude.gov.br Desta forma, foram 

realizadas duas reuniões com a Assessoria de Comunicação do MS (uma no mês de maio, outra em 

julho/2015) onde foram discutidos o novo formato do site, o layout da página e a plataforma para 

qual o atual portal migrará, conforme acontecerá com todos os sites do Governo Federal. A 

expectativa sinalizada pela Ascom/MS, em reunião realizada em julho, era que em outubro a nova 

plataforma já estaria em funcionamento. Desde então, o Núcleo de Comunicação da SESAI vem 

realizando a análise e a revisão dos conteúdos existentes no site. Como não houve ainda, por parte 

da ASCOM/MS, uma sinalização de apresentação do novo portal, o NUCOM/SESAI segue 

aguardando uma definição.  

Uma das principais dificuldades constatadas pelo NUCOM/SESAI em sua tarefa cotidiana de dar 

visibilidade às ações da secretaria, promover transparência da gestão e a integração de seus 

profissionais, concerne à falta de uma estrutura correspondente de comunicação na ponta dos 

serviços, nos 34 DSEI. A ausência de Pontos Focais, ou referências técnicas para tratar de assuntos 

referentes à comunicação nos DSEI promove uma cisão no encadeamento de informações, bem 

como esvazia as possibilidades de otimizar o que vem sendo feito pelos profissionais da saúde 

indígena na ponta dos serviços, no sentido de qualificar a assistência e ratificar o compromisso 

desses profissionais. Como desdobramentos da inexistência deste profissional nas estruturas 

http://www.canal.fiocruz.br/programa/index.php?p=Canal-Saude-na-Estrada
https://www.youtube.com/watch?v=Y7ev4ncoVIo
https://www.youtube.com/watch?v=AdhR0fcPeQI
https://www.youtube.com/watch?v=XsUHz2dllfs
https://www.youtube.com/watch?v=DkZCJAb0KRA
http://www.saude.gov.br/
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administrativas dos DSEI, a atuação do NUCOM/SESAI torna-se comprometida, ficando 

condicionada ao que se tem de acesso a informações diretamente do nível central, em Brasília. 

9. Ampliação da qualificação do gasto público com ganhos de eficiência do uso de recursos e 

efetividade das ações em saúde 

A estratégia não foi inserida no sistema e-CAR, porém, foi definida como objeto de monitoramento 

no planejamento da SESAI de 2015. Foi programado um único resultado estratégico: Qualificação 

do gasto público com ganho de eficiência do uso de recurso e efetividade das ações em saúde. Para 

o alcance desse resultado objetivou-se a construção de metodologia de análise e parametrizações 

para contratação de horas/voo, alimentação e locação de veículos iniciada. Assim, para qualificar as 

contratações foi realizada a I Oficina de Gestão Administrativa da Saúde Indígena, em Brasília/DF, 

no período de 21 a 24 de setembro de 2015 pelo Departamento de Gestão de Saúde Indígena 

(DGESI) com a participação dos 34 DSEI na presença de seus coordenadores e Chefes de Serviços 

Logísticos (SELOG), bem como capacitações in loco (DSEI) realizadas no decorrer do exercício de 

2015 em Cuiabá/MT (2), Campo Grande/MS, Salvador/BA e Rio Branco/AC. A qualificação da 

equipe dos DSEI é imprescindível para qualificação do processo de contratação de bens e serviços, 

bem como ações de gerenciamento e controle nas próprias unidades. Além do mais, o resultado 12 

(Termo de cooperação com a UNB para realização de estudo de logística de transporte nos DSEI 

assinado) da estratégia 2 (Provimento de infraestrutura, equipamentos, insumos e logística 

adequados à execução das ações de saúde indígena pelos DSEI) contribui diretamente com o 

alcance dessa estratégia, uma vez que o TC assinado possibilitará a otimização das contratações de 

horas voo e locação de veículos, com aquisições/locações de frota de forma mais eficiente. 

3.1.1. Descrição Sintética dos Objetivos do Exercício 

Conforme já mencionado anteriormente, dentre os 16 objetivos estratégicos do MS, a SESAI é 

responsável pela condução do Objetivo Estratégico nº 7, Implementar o Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena, articulado com o SUS, baseado no cuidado integral, observando as práticas de 

saúde e as medicinas tradicionais, com controle social, garantindo o respeito às especificidades 

culturais, composto de oito estratégias adotadas no exercício de 2015 e detalhadas no subitem 

anterior, subitem 3.1 deste relatório de gestão. No entanto, neste subitem pretende-se demonstrar os 

riscos inerentes ao cumprimento do objetivo estabelecido pela SESAI e a necessidade de uma 

programação para que vise corrigir, mitigando, as dificuldades encontradas no exercício de 2015, 

representado por um conjunto de ações programadas e propostas para o exercício de 2016. Também 

apresenta as metas do objetivo do PPA 2012 ï 2015 sob a responsabilidade da SESAI na 

participação do Programa Temático 2065 - Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas. 

A implementação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) conforme os princípios 

estabelecidos na Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena (PNASPI) requer a adoção de um 

modelo diferenciado de organização dos serviços de saúde prestados para a população indígena 

voltados para promoção, proteção e recuperação de saúde que ao mesmo tempo garanta o exercício 

da cidadania por essa população. O cuidado preconizado neste objetivo tem como foco a família 

indígena, cujas necessidades de saúde são atendidas mediante ações intersetoriais, com vistas a 

garantir a integralidade na atenção. No tocante à situação epidemiológica, os esforços foram 

concentrados na redução da morbimortalidade e, por conseguinte, na melhoria dos níveis de saúde. 

No entanto, um dos grandes desafios que se impõe ao cumprimento desse objetivo encontra-se na 

redução da morbidade por Malária, Tuberculose e doenças em eliminação. Isso se dá devido a 

vários fatores como a alta rotatividade de profissionais qualificados para a realização das ações; 

fragilidade nas articulações interfederativas; equipamentos e insumos insuficientes e ações 

realizadas por alguns DSEI de forma descontínua. Ressalta-se que qualificação das equipes EMSI é 

imprescindível na redução da mortalidade. Em decorrência da alta rotatividade de profissionais e o 

vínculo precário dos trabalhadores atuantes impactam em número insuficiente de profissionais 
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capacitados. Também foi identificado um quadro técnico insuficiente para atender as demandas de 

saneamento ambiental e edificações bem como seus processos licitatórios. Ainda com relação a 

força de trabalho impõe-se o desafio da fixação dos trabalhadores nos DSEI em áreas de difícil de 

acesso. 

Outro risco identificado durante o desenvolvimento das ações refere-se aos sistemas de informações 

da saúde indígena, especialmente o SIASI. Aliás, a garantia de suporte técnico para a utilização do 

Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena, fortalecendo-o como fonte oficial dos dados 

de mortalidade, é fundamental e estratégico para o alcance do objetivo da SESAI. Em razão da 

conjuntura econômica vivenciada no país, levando a cortes no orçamento destinado à saúde 

indígena, levou a gestão priorizar suas ações de saúde, impactando em restrições orçamentárias para 

aquisição de equipamentos e serviços de TI no exercício de 2015. Destacam-se também as seguintes 

dificuldades: morosidade na entrega dos Sistemas de controle, SIASI Contratos e SIASI 

Transportes; ausência de um sistema especifico de acompanhamento e monitoramento da força de 

trabalho.   

Foi identificado também problemas de execução, por parte da empreiteira nas obras de edificações e 

saneamento (Abandono dos contratos por parte das empresas contratadas para executarem as obras 

ou atraso das entregas). Essa situação decorre do fato de que essas obras, em muitos casos, estão 

localizadas em áreas de difícil acesso para transporte de material de construção e de equipe. Essa 

situação gera um custo elevado de mobilização e desmobilização que faz com que construtoras de 

pequeno e médio porte não consigam dar continuidade à execução da obra até à sua conclusão.  

As atividades do controle social desempenham papel central tanto na melhoria dos serviços 

prestados pelo subsistema, quanto no protagonismo das ações de saúde para essa população em 

conformidade com a matriz cultural diversa das 310 etnias indígenas. Dentre os maiores desafios 

enfrentados para o atingimento do objetivo estão garantir a participação plena da população 

indígena em sua diversidade, conscientizar gestores e parceiros quanto a importância da capacitação 

permanente dos conselheiros e limitações de estrutura de rede lógica para instalação de 

equipamentos que possibilitem a aproximação e facilitação do processo participativo.    

Diante da grandeza e complexidade do objetivo estratégico, a SESAI tem o objetivo de aprimorar as 

suas áreas técnicas, afim de não somente alcançar o resultado esperado, como também fazê-lo de 

forma que o mesmo alcance eficácia durável e flexível, absorvendo os avanços tecnológicos da 

medicina tradicional, respeitando e preservando os costumes e tradições dos povos indígenas. 

Assim foi proposto um conjunto de ações que devem ser implementadas em 2016 visando mitigar 

as dificuldades encontradas no exercício de 2015: 

Á Encontros regionais para pactuação de Protocolos de Acesso às CASAI. 

Á Monitorar o cadastro dos estabelecimentos de saúde indígenas no CNES. 

Á Realização de oficina com especialistas da área médica para a construção de protocolo 

com aspectos relativos à conduta clínica, prescrição de medicamentos e materiais 

necessários para o desenvolvimento das estratégias e diretrizes de atenção à saúde dos 

povos indígenas isolados e de recente contato; 

Á Definição de estratégia para a publicação do Guia de interculturalidade em saúde dos 

povos indígenas: discutindo conceitos e práticas;  

Á Definição de proposta e planejamento do Seminário para troca de experiências exitosas em 

protagonismo indígena;  

Á Apoiar os DSEI na realização das missões da Operação Gota; 

Á Fazer gestão junto aos Coordenadores dos DSEI e Chefes de DIASI para cumprimento do 

fluxo da informação, segundo pactuação; 

Á Realizar o Mês de Vacinação dos Povos Indígenas; 

Á Programar visita aos DSEI prioritários com realização do monitoramento rápido de 

cobertura vacinal; 
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Á Apoiar os DSEI na capacitação sobre qualificação das informações Realização de 

monitoramento mensal da alimentação do SIASI pelos DSEI;  

Á Garantir orçamento necessário para aquisição de insumos e equipamentos odontológicos; 

Á Qualificar os DSEI na elaboração de processos licitatórios; 

Á Ampliar a autonomia dos DSEI quanto ao ordenamento das despesas menores de 

R$500.000,00; 

Á Garantir condições de transporte suficientes para entrada das equipes em área; 

Á Garantir orçamento e apoio técnico para a realização do levantamento epidemiológico em 

saúde bucal; 

Á Elaboração dos projetos de implantação do Brasil Sorridente Indígena nos DSEI sem a 

implantação do programa; 

Á Adequar os projetos de implantação do programa Brasil Sorridente Indígena; 

Á Solicitar dos DSEI os dados sobre o acompanhamento das consultas de puerpério; 

Á Fortalecer o projeto de apoio institucional garantindo aos apoiadores da SESAI juntamente 

com as Referências Técnicas de Saúde da Mulher subsídios para discutir a saúde indígena 

nos municípios e estados e nos espaços onde é pautada a Rede Cegonha;  

Á Iniciar procedimentos técnicos para auxiliar os DSEI na realização de busca ativa dos 

óbitos e promoção de ações de qualificação profissional para preenchimento das 

declarações de óbitos; 

Á Garantir suporte técnico para a utilização do Sistema de Informação da Atenção à Saúde 

Indígena, fortalecendo-o como futura fonte oficial dos dados de mortalidade, bem como 

apoiar a qualificação das EMSI a fim de impactar na redução da mortalidade; 

Á Elaboração de um questionário diagnóstico que permitirá que sejam identificadas as 

dificuldades dos DSEI com relação a implementação das ouvidorias, ajudará na 

implantação futura dessa instância em outros DSEI e possibilitará uma resolução mais 

efetiva das questões que necessitarem de intervenção do nível central ou da expertise do 

DOGES (Departamento de Ouvidorias Gerais do SUS); 

Á Definição de um sistema para facilitar o acompanhamento dos resultados, produtos e 

metas do PDSI pelos DSEI, nível central e órgãos de controle. 

Á Fortalecimento dos canais de diálogo entre as equipes técnicas dos diferentes níveis da 

secretaria. 

Á Processo de Acordo de Cooperação com a FIOTEC; 

Á Equipes técnicas enviadas aos DSEI, a fim de prestarem assistência técnica (administrativa 

e saúde), visando o aprimoramento dos processos de trabalho das áreas dos Distritos; 

Á Desenvolvimento de mecanismos de controle e acompanhamento das demandas da 

Secretaria;  

Á Estudo e mapeamento para a criação de um fluxo de trabalho, que fortaleça e dê celeridade 

aos serviços desenvolvidos pelas áreas técnicas da SESAI, dentro de suas especificidades; 

Á Pactuar parcerias com a CODEP, bem como estabelecer novas parcerias, para ampliar as 

ofertas de ações de educação permanente voltadas aos servidores, e fortalecer o 

monitoramento do SICONV por meio de capacitações dos 34 pontos focais nos DSEI para 

aprimorar as ações de educação permanente voltadas aos trabalhadores com vínculo de 

convênio e ainda qualificar a inserção dos dados registrados mensalmente no SICONV; 

Á Implementar o SIARH-SESAI (SIGESP), tanto no nível central quanto nos 34 DSEI; 

Á Buscar a ampliação do quadro técnico dos SESANI ou contratar a elaboração dos projetos;  

Á Incrementar a infraestrutura técnico-operacional do SESANI em alguns DSEI, por meio da 

ampliação do quadro técnico visto que a mesma equipe tem como responsabilidade a 
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elaboração dos projetos, bem como o acompanhamento da execução das obras 

contratadas;   

Á Promover capacitações técnica na área da saúde indígena, dos profissionais contratados 

para atuarem no SESANI e ampliar o quadro técnico da área meio dos DSEI, a exemplo da 

capacitação dos engenheiros elétricos, já programada; 

Á Desenvolver ações nas VISAS, estaduais visando criar mecanismos específicos para a 

análise dos projetos da saúde indígena; 

Á Intensificar a fiscalização com mais frequência, por parte dos profissionais do DSEI, 

perante as empresas contratadas;  

Á Planejamento quanto a execução das ações de monitoramento de qualidade da água, 

visando disponibilidade de profissionais, compra de equipamentos e insumos, 

disponibilidade de veículo para atender a periodicidade correta das análises; 

Á O estabelecimento de pontos focais para comunicação nos 34 DSEI; 

Á Realização dos Media Training de comunicação para gestores dos DSEIs e conselheiros 

distritais de saúde indígena; 

Á Quanto à infraestrutura computacional, rede lógica e internet, deverão ser feitas 

contratações nos DSEIs de prestadoras de serviços especializadas em cabeamento 

estruturado, além da compra de equipamentos de informática (servidores, switchs, 

roteadores) e computadores. A internet deverá ser otimizada com a contratação do serviço 

pelo DATASUS. A adequação da infraestrutura e internet permitirá a implementação e 

utilização dos principais sistemas de informação da saúde indígena, como o SIASI. Será 

lançada nova versão do SIASI, com correção de diversos erros, além disso, está sendo 

feito um acompanhamento constante do envio de lotes de dados e alimentação do sistema 

nos DSEIs. Está em fase de homologação o sistema SIASI Contratos, que contribuirá para 

o controle das informações referentes às contratações realizadas nos DSEIs. Além disso 

encontra-se em andamento o Sistema SIASI Transportes que permitirá o acompanhamento 

da frota automotora nos Distritos, ambos recursos possibilitando monitoramento para 

ações gerenciais e de planejamento estratégico. 

Á No que se refere a gestão patrimonial de bens móveis e imóveis há um projeto de 

capacitação dos servidores que atuam nos Distritos visando instruir a incorporação dos 

novos bens adquiridos, bem como da transferência dos oriundos da FUNASA. 

A SESAI integra o PPA 2012-2015, participando do Programa Temático Proteção e Promoção dos 

Direitos dos Povos Indígenas, com um objetivo, cinco metas e executado por duas ações 

orçamentárias sob sua responsabilidade conforme será tratado nos subitens 3.3.1 e 3.3.2 deste 

relatório de gestão. O quadro A.3.1.1 apresenta as metas do PPA 2012 ï 2015. 
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Quadro A.3.1.1 ï Objetivo do PPA 2012 ï 2015 sob a responsabilidade da SESAI 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO  

Implementar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, baseado no cuidado integral, 

observando as práticas de saúde e as medicinas tradicionais, com controle social, garantindo o respeito às 

especificidades culturais 

Código:  0962 Órgão:  Ministério da Saúde 

Programa: Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas Código: 2065 

METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Descrição da Meta 

1. Ampliar a cobertura vacinal para 80% da população indígena até 2015, conforme o calendário de imunização 

específico estabelecido pelo Ministério da Saúde. 

2. Implantar 24 Casas de Saúde Indígena (CASAI) até 2015   

3. Implantar, até 2015, 700 sistemas de abastecimento de água em aldeias indígenas 

4. Realizar a V Conferência Nacional de Saúde Indígena 

5. Reformar 31 Casas de Saúde Indígena (CASAI) até 2015 

METAS QUA LITATIVAS  NÃO REGIONALIZADAS  

6. Implantar a estrat®gia ñRede Cegonhaò nos 34 Distritos Especiais Indígenas   

7. Estabelecer contratos de ação pública com os estados e municípios com serviços de média e alta complexidade na 

área de abrangência dos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

Fonte: PPA 2012 - 2015 

Para auxiliar a SESAI no cumprimento do seu objetivo destacam-se as ações executadas pelas 

Expedicionários da Saúde. A 32ª Expedição Cirúrgica e Clínica atendeu a população indígena no 

DSEI - Médio Rio Solimões e Afluentes. Ocorreu entre 27/03/2015 a 04/04/2015. O complexo foi 

montado na Aldeia Barreira de Baixo, pertencente ao polo base Barreira da Missão, localizada no 

município de Tefé. Foram realizadas na um total de 290 cirurgias, 3.031 consultas médicas e 

odontológicas e 4.314 exames e procedimentos. 

A 33ª Expedição Cirúrgica e Clínica, que atendeu a população indígena Yanomami e Ye´kuana do 

Amazonas ocorreu entre 31/07/2015 a 08/08/2015. O Complexo Hospitalar foi montado no Polo 

Base de Maturacá. Foram realizadas um total de 239 cirurgias, 2.796 consultas médicas e 

odontológicas e 2.662 exames e procedimentos. 

A 34ª Expedição Cirúrgica e Clínica à Amazônia prestou atendimento a população indígena 

Munduruku, Apiacá e Kaiabi, Municípios de Itaituba e Jacareacanga ïPA, na Amazônia, num total 

de 243 cirurgias, 1.785 consultas médicas e odontológicas e 3.996   exames e procedimentos. Foi 

realizada entre os dias 20 à 28/11/2015. 

 O desempenho das metas do PPA 2012-2015 será demonstrado no subitem 3.3.1 e das ações 

orçamentárias, no subitem 3.3.2, ambos deste relatório de gestão. 

3.1.2. Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros planos 

Para atender aos conteúdos solicitados pelo TCU nas orientações do sistema e-Contas os quais 

norteiam a elaboração do presente relatório, optou-se por dividir a demonstração das informações 

solicitadas agrupadas em cinco linhas de atuação da SESAI: Atenção à Saúde; Saneamento 

Ambiental e Edificações; Controle Social; Educação Permanente e Gestão. 

As Tabelas 4, 5, 6, 7 e 8 demonstram a vinculação estratégica e operacional das ações da SESAI, 

formalizadas no planejamento estratégico do MS e nos Planos de Ação dos DSEI para o exercício 

de 2015, com suas competências previstas no Decreto 8.063/2013 e com as metas previstas no PPA 

2012- 2015, por eixos de atuação.  
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Tabela 4 - Vinculação Estratégica e Operacional do Eixo Atenção à Saúde  

Vínculos Estratégico Competências ï Art. 46 do Decreto nº 8.065/2013 

Metas do PPA 2012/2015 

1. Ampliar a cobertura vacinal para 80% da população 

indígena de acordo com o calendário indígena de 

vacinação até 2015 

2. Estabelecer até 2015, contratos de ação pública com os 

estados e municípios com serviços de média e alta 

complexidade na área de abrangência dos 34 DSEI 

3. Implantar a Estrat®gia ñRede Cegonhaò nos 34 DSEI. 

Planejamento Estratégico da SESAI Resultados - 2015 

A meta 1 do PPA vincula-se à Estratégia 1 (Qualificação 

das ações e equipes de saúde indígena que atuam nos 

DSEI/SESAI - Resultado 7 (80% das crianças menores de 

7 anos com esquema vacinal completo, de acordo com o 

calendário indígena de vacinação). 

A meta 2 do PPA vincula-se à Estratégia 03 (Ampliação 

da articulação interfederativa e intersetorial com vistas à 

integralidade das ações de atenção a Saúde Indígena) ï 

Resultado 1 (DSEI participante do COAP assinado). 

A meta 3 do PPA vincula-se à Estratégia 1 (Qualificação 

das ações e equipes de saúde indígena que atuam nos 

DSEI/SESAI) ï Resultado 1 (Ações de Atenção a saúde 

da mulher e da criança Indígenas qualificadas nos 34 

DSEI) - Produto 10. 

Planos de Ação dos DSEI - 2015 

A meta 1 do PPA vincula-se ao Eixo de Atenção à Saúde 

ï Subeixo 05; 

Não há vinculação para a meta 2 do PPA; 

A meta 3 do PPA vincula-se ao Eixo de Atenção à Saúde 

ï Subeixos 03 e 04; 

O subeixo 1 está vinculados a Estratégia 1 e o subeixo 7 

está vinculado a Estratégia 03 ï Resultado 8; 

O subeixo 2 está vinculado a Estratégia 01 ï Resultado 1;  

O subeixo 6 vincula-se a Estratégia 01 ï Resultado 6.        

IV- Orientar o desenvolvimento das ações de atenção 

integral à saúde indígena e de educação em 

saúde segundo as peculiaridades, o perfil 

epidemiológico e a condição sanitária de cada 

Distrito Sanitário Especial Indígena, em 

consonância com as políticas e os programas do 

SUS e em observância às práticas de saúde e às 

medicinas tradicionais indígenas. 

V- Planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e 

avaliar as ações de atenção integral à saúde no 

âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena. 

VII - Promover a articulação e a integração com os 

setores governamentais e não governamentais 

que possuam interface com a atenção à saúde 

indígena; 

Fonte: E-car / PPA 2012-2015/Planos de Ação dos DSEI - 2015 

Tabela 5 - Vinculação Estratégica e Operacional do Eixo Saneamento Ambiental e Edificações 

Vínculo Estratégico Competências ï Art. 46 do Decreto nº 8.065/2013 

Metas do PPA 2012/2015 

2.Implantar 24 Casas de Apoio à Saúde Indígena CASAI. 

3.Implantar 700 sistemas de abastecimento de água em 

aldeias indígenas. 

5.Reformar 31 Casas de Apoio à Saúde Indígena CASAI 

Planejamento Estratégico da SESAI Resultados - 2015 

A meta 3 vincula-se a Estratégia 4 (Qualificação dos 

serviços de saneamento ambiental ofertados).    

As metas 2 e 5 vinculam-se a Estratégia 02 (Provimento 

de infraestrutura, equipamentos, insumos e logística 

adequados à execução das ações de saúde indígena pelos 

DSEI) - Resultado 9 (Infraestrutura física dos 

estabelecimentos de saúde da Rede SASISUS pactuados 

em 2015 reestruturados). 

Planos de Ação dos DSEI - 2015 

A meta 3 vincula-se ao Eixo Saneamento Ambiental. 

As metas 2 e 5 vinculam-se ao eixo Infraestrutura física ï 

Edificações. 

III - Planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e 

avaliar as ações referentes a saneamento e 

edificações de saúde indígena. 

 

Fonte: E-car / PPA 2012-2015 / Planos de Ação dos DSEI - 2015 
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Tabela 6 - Vinculação Estratégica e Operacional do Eixo Controle Social 

Vínculo Estratégico Competências ï Art. 46 do Decreto nº 8.065/2013 

Metas do PPA 2012/2015 

4. Realizar a V Conferência Nacional de Saúde Indígena 

Planejamento Estratégico da SESAI Resultados - 2015 

Estratégia 6. Ampliação da efetividade do controle social 

em acompanhar e fiscalizar a Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI). 

Resultado 6.1. Instâncias de controle social fortalecidas. 

Planos de Ação dos DSEI - 2015 

Eixo Controle Social. 

I- Planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e 

avaliar a implementação da Política Nacional de 

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, mediante 

gestão democrática e participativa. 

 

VI - Promover ações para o fortalecimento do controle 

social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. 

Fonte: E-car / PPA 2012-2015 / Planos de Ação dos DSEI - 2015  

 

Tabela 7 - Vinculação Estratégica e Operacional do Eixo Educação Permanente 

Vínculo Estratégico Competências ï Art. 46 do Decreto nº 8.065/2013 

Metas do PPA 2012/2015 

- Não há vinculação com o PPA 

Planejamento Estratégico da SESAI Resultados - 2015 

Estratégia 1 

Resultado 16 (Trabalhadores da saúde indígena dos 34 

DSEI qualificados para atuação em contexto intercultural 

de acordo com o perfil epidemiológico do território) 

Planos de Ação dos DSEI ï 2014 

O Eixo de Educação Permanente está vinculado a 

Estratégia 1 resultado 16. 

IV- Orientar o desenvolvimento das ações de atenção 

integral à saúde indígena e de educação em saúde 

segundo as peculiaridades, o perfil epidemiológico 

e a condição sanitária de cada Distrito Sanitário 

Especial Indígena, em consonância com as 

políticas e os programas do SUS e em observância 

às práticas de saúde e às medicinas tradicionais 

indígenas. 

Fonte: E-car / Planos de Ação dos DSEI - 2015   

Tabela 8- Vinculação Estratégica e Operacional do Eixo Gestão 

Vínculo Estratégico Competências ï Art. 46 do Decreto nº 8.065/2013 

Metas do PPA 2012/2015 

- Não há vinculação com o PPA 

Planejamento Estratégico da SESAI 

Resultados - 2015 

Estratégia 2 ï Resultado 11 e 13 

Estratégia 08 

Plano de Ações dos DSEI ï 2015 

 - Não há meta vinculada às 

estratégias.  

V- Coordenar o processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena para a promoção, proteção e recuperação da saúde dos 

povos indígenas. 

Fonte: E-car 

3.2. FORMAS E INSTRUMENTOS DE MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO E DOS 

RESULTADOS DOS PLANOS 

O plano estratégico da SESAI é acompanhado e monitorado pelo sistema do Ministério da Saúde e-

CAR. O cerne do monitoramento concentra-se nos pareceres técnicos, ou seja, análise qualitativas 

realizadas pelos responsáveis por resultados estratégicos e produtos, que diferenciam a explicação 

de uma determinada situação, de acordo com a sua própria interpretação da realidade, alinhado à 

metodologia do Planejamento Estratégico Situacional (PES), na qual a descrição do problema deve 

apresentar também os planos previstos para atacar suas causas e análise da viabilidade política do 

plano ou o modo de constituir sua viabilidade. Assim os pareceres retratam: 

Á  Cenário Atual - informações sobre o desempenho das ações a respeito da situação atual 

das entregas e sobre o que foi realizado. Abrange informações sobre o progresso e o 
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andamento dos projetos, levando em conta as principais variáveis positivas ou negativas 

que caracterizam o atual cenário; 

Á Pontos Críticos - registro de problemas que devem ser documentados, de forma que 

possam ser resolvidos, a fim de minimizar os riscos de atraso nas entregas ou a não 

realização dos objetivos propostos; 

Á Recomendações - indicação de decisões que deverão ser tomadas para manter o cenário 

atual, no caso de uma avaliação positiva, ou para superar os pontos críticos apresentados. 

Além dos pareceres, o responsável deve informar em qual situação se classifica o item monitorado, 

selecionando, entre os sinalizadores a seguir, aquele que mais se aproxima da sua avaliação. 

Figura 5 ï Sinalizadores de Monitoramento 

 
                                            Fonte: DEMAS/SE/MS 

Quanto à periodicidade, o monitoramento é mensal para os resultados prioritários e quadrimestral 

para os demais resultados e produtos. Em 2015 a SESAI apresentou 15 resultados satisfatório; 6 

resultados em alerta; 2 resultados críticos; 8 resultados alcançados, 12 resultados cancelados e 1 

resultado não monitorado, totalizando 44 resultados estratégicos. Excluindo os resultados 

cancelados e não monitorado, tem-se um quantitativo de 31 resultados. Destes, 74% (23) foram 

classificados entre resultados satisfatório e alcançado, sendo oito resultados prioritários; três 

alcançados, cinco satisfatório e um resultado crítico, conforme ilustra a figura 6 do Anexo II deste 

relatório de gestão.  

No nível tático operacional os planos de ação dos DSEI no exercício de 2015 foram acompanhados 

e monitorados pelo sistema SICONV. E aqui cabem alguns esclarecimentos preliminares. O 

SICONV é um sistema de gestão de convênios e contratos de repasse. Não foi idealizado para o 

acompanhamento e monitoramento de planos operacionais, tão pouco é uma ferramenta gerencial 

que visa a correção de rumo e apoio à tomada de decisão com base no desempenho da execução das 

ações nos DSEI. Mas é útil e necessário. Necessário, porque não há sistema específico que 

acompanhe e monitore as ações do DSEI no âmbito da SESAI, além do mais grande parte da 

execução dessas ações são realizadas por profissionais das conveniadas, que são acompanhados 

pelos DSEI, os quais além de acompanhar a produção de saúde desses profissionais, executam suas 

ações diretamente. Útil, porque abriga num só lugar todas as informações dos referidos planos 

guardando o registro de uma programação previamente estabelecida. Mas dessa forma, adaptado em 

seu uso, gera alguns problemas, tais como a falta de uma interface gráfica amigável com os 

usuários; os documentos só podem ser anexados e como trata-se do conjunto dos DSEI, é muito 

difícil a localização dos documentos anexados, pois não uma organização e identificação do que se 

trata, além do mais não emitem relatórios de desempenho, pois as informações dos planos não é 

inserida no sistema e sim anexadas por meio de planilhas Excel. 
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Contudo é no SICONV que os planos de ação dos DSEI, com suas respectivas metas e indicadores, 

foram acompanhados e monitorados e seguem a sistemática prevista na Portaria SESAI nº 15, de 21 

de maio de 2014. O acompanhamento é mensal e realizado pelos DSEI. O monitoramento é 

quadrimestral e realizado pelas unidades do nível central: DASI; DSESI; DGESI; CODEPACI e 

Assessoria de Controle Social. Tanto o modelo de acompanhamento como o modelo de 

monitoramento são planilhas do tipo Excel que são anexadas ao SICONV. Ambos os modelos 

trazem as seguintes informações: 

Á Metas: informações sobre o desempenho das metas, demonstrando a relação entre o 

programado e executado bem como o percentual de alcance; 

Á Indicadores: evolução dos indicadores no tempo. No relatório de acompanhamento a 

evolução dos indicadores selecionados é mensal. No relatório de monitoramento a 

evolução dos indicadores selecionados é quadrimestral. 

Á Ocorrências: registro de eventuais problemas que possam interferir no alcance das metas 

ou outra comunicação referente à execução dos planos; 

Á Ações Preventivas / Corretivas: indicação de ações tomadas pelos DSEI visando corrigir 

a execução observada. Eliminar a causa de uma não conformidade identificada ou outra 

situação indesejável.  

Á Providências Adotadas / Recomendações: Esses campos são específicos do relatório de 

monitoramento. Referem-se indicação de decisões que deverão ser tomadas para a 

manutenção do desempenho atual, no caso de uma avaliação positiva, ou para superar as 

dificuldades identificadas pelo acompanhamento.  

Os sinalizadores gráficos indicam o andamento das etapas necessárias para o alcance das metas, 

classificados em: 

 ̧Concluída = macro ações concluídas; 

 ̧Em andamento = macro ações em andamento conforme prazo planejado; 

 ̧Em alerta = macro ações com atraso inferior ou igual a 20%; 

 ̧Crítica  = macro ações com atraso superior a 20%; 

 ̧Não Iniciada = macro ações não iniciadas. 

 Ao longo do monitoramento realizado em 2015 identificou-se que várias unidades não utilizaram a 

classificação adotada dada as dificuldades em estabelecer os percentuais de alcance e na sua grande 

maioria apresentam o mesmo período: Janeiro a dezembro de 2015.  

O PPA 2012 ï 2015 foi monitorado semestralmente pelo sistema SIOP, no Módulo de 

Monitoramento Temático do PPA e no Módulo de Acompanhamento Orçamentário. Também foi 

monitorado no sistema do Ministério da Saúde (e-CAR), tendo em vista a sua transversalidade no 

planejamento estratégico do MS e em informações solicitadas pela CGPL/SPOA do Ministério da 

Saúde. Tais solicitações decorrem da participação da SESAI em reuniões periódicas da Rede de 

Planejamento e Orçamento do MS ao longo de 2015 para os encaminhamentos relacionados ao 

PPA, Plano Nacional de Saúde (PNS), Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas (RQPC), 

PLOA e a Mensagem Presidencial.  

3.3. DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO 

Este subitem tem por objetivo informar sobre a programação e execução do orçamento da SESAI 

no exercício de 2015. Para isso será demonstrado a relação entre a previsão e a execução das 
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principais rubricas do orçamento do referido exercício bem como as conexões do orçamento com o 

objetivo estabelecido no PPA 2012-2015. Também será tratado nesta abordagem, de forma sucinta, 

eventuais dificuldades enfrentadas pela SESAI na execução do orçamento e os reflexos no 

cumprimento deste objetivo. Dessa forma, este subitem está subdividido em: 

1. Objetivo estabelecido no PPA de responsabilidade da SESAI e resultados alcançados; 

2. Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade 

SESAI; 

3. Fatores Intervenientes no Desempenho Orçamentário; 

4. Execução Descentralizada com Transferência de Recursos; 

5. Informações sobre a Execução das Despesas; 

6. Suprimentos de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo federal. 

3.3.1. Objetivos estabelecidos no PPA de responsabilidade da Unidade e Resultados 

Alcançados 

Conforme mencionado no subitem 3.1.1 deste relatório de gestão a SESAI é responsável pelo 

Objetivo 0962 - Implementar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, 

baseado no cuidado integral, observando as práticas de saúde e as medicinas tradicionais, com 

controle social, garantindo o respeito às especificidades culturais, do Programa Temático 2065 - 

Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas, de responsabilidade do Ministério da 

Justiça, representado pela Fundação Nacional do Índio. Logo a sua participação no referido 

programa temático é parcial. No entanto, é relevante destacar a evolução do volume de recursos 

destinado às ações de atenção à saúde, saneamento e edificações de saúde, educação permanente e 

controle social à população indígena no período 2012 ï 2015. 

No exercício de 2012 a Lei Orçamentária Anual - LOA foi aprovada inicialmente com o valor de 

R$ 684.550.000,00 (seiscentos e oitenta quatro milhões, quinhentos e cinquenta mil reais). Durante 

o referido exercício ocorreram alterações na dotação inicialmente aprovada, mediante os acréscimos 

em decorrência da suplementação orçamentária, no valor de R$ 115.000.000,00, (cento e quinze 

milhões de reais) e do crédito extraordinário, no valor de R$ 40.666.667,00 (quarenta milhões, 

seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e sete reais). Ainda no mesmo exercício houve 

o cancelamento no valor de R$ 12.513.808,00 (doze milhões, quinhentos e treze mil, oitocentos e 

oito reais). Sendo assim, a dotação orçamentária atualizada da LOA no exercício de 2012 foi de R$ 

827.702.859,00 (oitocentos e vinte e sete milhões, setecentos e dois mil e oitocentos e cinquenta e 

nove reais). Desse montante, foi empenhado o valor de R$ 763.739.309,66 (setecentos e sessenta e 

três milhões, setecentos e trinta e nove mil, trezentos e nove reais e sessenta e seis centavos), 

representando 92,27%, e foi pago o valor de R$ 612.279.979,50 (seiscentos e doze milhões, 

duzentos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e nove reais e cinquenta centavos), 

representando 74% do montante da dotação atualizada e 80% do volume empenhado. O valor de 

restos a pagar foi significativo, totalizando R$ 151.459.330,16 (centos e cinquenta e um milhões, 

quatrocentos e cinquenta e nove mil, trezentos e trinta reais e dezesseis centavos), cerca de 20% da 

dotação orçamentária de 2012. 

Em 2013 a LOA foi aprovada com dotação inicial de R$ 897.400.000,00 (oitocentos e noventa e 

sete milhões e quatrocentos mil reais). Durante o exercício de 2013 houve uma suplementação de 

crédito e um crédito extraordinário nos valores de R$ 270.680.000,00 (duzentos e setenta milhões e 

seiscentos e oitenta mil reais) e R$ 40.666.667,00 (quarenta milhões, seiscentos e sessenta e seis mil 

e seiscentos e sessenta e sete reais) respectivamente. Houve também, um cancelamento de crédito 

no valor de R$ 72.346.667,00 (setenta e dois milhões, trezentos e quarenta e seis mil e seiscentos e 

sessenta e sete reais) totalizando a dotação para o exercício de 2013 no valor de R$ 

1.136.400.000,00 (um bilhão, cento e trinta e seis milhões e quatrocentos mil reais). Desse 

montante foi empenhado o valor de R$ 1.025.686.036,29 (um bilhão, vinte e cinco milhões, 
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seiscentos e oitenta e seis mil, trinta e seis reais e vinte e nove centavos), (90%) e pago o valor de 

R$ 1.023.213.570,26 (um bilhão, vinte e três milhões, duzentos e treze mil, quinhentos e setenta 

reais e vinte e seis centavos), representando 90% do montante da dotação atualizada e 99,75% do 

volume empenhado. O valor de restos a Pagar foi de R$ 2.472.466,03 (dois milhões, quatrocentos e 

setenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis mil e três centavos), sem impacto relevante para o 

exercício (0,25%). Os dados apontam uma melhora significativa na execução orçamentária de 2013 

em relação a 2012. 

Em 2014 a LOA foi aprovada no valor de R$ 1.093.600.000,00 (um bilhão, noventa e três milhões e 

seiscentos mil reais). Durante o exercício de 2014, houve uma suplementação orçamentária na Ação 

20YP no valor de R$ 205.100.000,00 (duzentos e cinco milhões e cem mil reais), e cancelamento 

orçamentário no valor de R$ 18.100.000,00 (dezoito milhões e cem mil reais), nas Ações 20YP e 

7684, totalizando a dotação para o valor de R$ 1.280.600.000,00 (um bilhão, duzentos e oitenta 

milhões e seiscentos mil reais). Desse montante, as despesas empenhadas somaram o valor de R$ 

1.150.297.582,59 (um bilhão, cento e cinquenta milhões, duzentos e noventa e sete mil, quinhentos 

e oitenta e dois reais e cinquenta e nove centavos), representando cerca de 90%, e as despesas pagas 

totalizaram o valor de R$ 1.149.430.724,48 (um bilhão, cento e quarenta e nove milhões, 

quatrocentos e trinta mil, setecentos e vinte e quatro reais e quarenta e oito centavos), representando 

90% da dotação atualizada e 99,92% do volume empenhado. As despesas com restos a pagar, no 

valor de R$ 866.858,11 (oitocentos e sessenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e onze 

centavos), representaram 0,07%, sem impacto relevante para o exercício. 

Em 2015 a LOA foi aprovada no valor de R$ 1.390.000.000,00 (um bilhão, trezentos e noventa 

milhões de reais), considerando que houve emendas parlamentares no valor de R$ 1.180.000,00 

(um milhão e cento e oitenta mil reais). Durante o exercício de 2015, houve a suplementação 

orçamentária no valor de R$ 170.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais), e cancelamento e 

remanejamento de crédito no valor de R$ 61.000.000,00 (sessenta e um milhões de reais), sendo 

assim, a dotação orçamentária atualizada da SESAI passou para o valor de R$ 1.500.180.000,00 

(um bilhão, quinhentos milhões e cento e oitenta mil reais). A execução de despesas empenhadas 

somou o valor de R$ 1.369.923.057,17 (um bilhão, trezentos e sessenta e nove milhões, novecentos 

e vinte e três mil, cinquenta e sete reais e dezessete centavos), (91%), e de despesas pagas o valor de 

R$ 1.232.824.901,82 (um bilhão, duzentos e trinta e dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, 

novecentos e um mil e oitenta e dois centavos), representando 82% da dotação atualizada de 2015 e 

90% do volume empenhado. Houve sobra de crédito orçamentário disponível no valor de R$ 

130.256.942,83 (cento e trinta milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, novecentos e quarenta e 

dois reais e oitenta e três centavos), por insuficiência de limite orçamentário, e um valor de R$ 

137.098.155,35 (cento e trinta e sete milhões, noventa e oito mil, cento e cinquenta e cinco reais e 

trinta e cinco centavos) a serem inscritos como restos a pagar, representando 9% da dotação. O 

gráfico 1 demonstra a evolução do volume de recursos destinados à SESAI no período de 2012 ï 

2015. 

Gráfico 1 ï Evolução dos recursos destinados à SESAI no período 2012-2015 

Fonte: SIAFI 

2012 2013 2014 2015

Aprovado R$ 827.702.859 R$ 1.136.400.000 R$ 1.280.600.000 R$ 1.500.180.000

Empenhado R$ 763.739.310 R$ 1.025.686.036 R$ 1.150.297.583 R$ 1.369.923.057

Pago R$ 612.279.980 R$ 1.023.213.570 R$ 1.149.430.724 R$ 1.232.824.902

RP R$ 151.459.330 R$ 2.472.466 R$ 866.858 R$ 137.098.155

TOTAL R$ 2.355.181.478 R$ 3.187.772.073 R$ 3.581.195.165 R$ 4.240.026.114
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Considerando o período de 2012 a 2015 foram alocados o montante de R$ 4.065.550.000,00 (quatro 

bilhões, sessenta e cinco milhões e quinhentos e cinquenta mil reais) para a realização das ações 

mencionadas. Ao longo desse período ocorreram alterações na dotação orçamentária, mediante 

suplementações e créditos extraordinários, no montante de R$ 842.113.334,00 (oitocentos e 

quarenta e dois milhões, cento e treze mil e trezentos e trinta e quatro) e cancelamentos, no 

montante de R$ 163.960.475,00 (cento e sessenta e três milhões, novecentos e sessenta mil e 

quatrocentos e setenta e cinco). Sendo assim, o valor da dotação atualizada entre o período de 2012-

2015 foi de R$ 4.743.702.859,00 (quatro bilhões, setecentos e quarenta e três milhões, setecentos e 

dois mil e oitocentos e cinquenta e nove). 

Considerando a execução orçamentária do período de vigência do referido PPA o volume 

empenhado é de 91%, com o montante de R$ 4.309.645.985,71 (quatro bilhões, trezentos e nove 

milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e um 

centavos). Já as despesas pagas totalizam o montante de R$ 4.017.749.176,06 (quatro bilhões, 

dezessete milhões, setecentos e quarenta e nove mil, centos e setenta e seis reais e seis centavos), 

representando um volume de pagamento de 93,23%.   

Quanto aos Restos a Pagar, no mesmo período, a SESAI totalizou o valor de R$ 291.896.809,65 

(duzentos e noventa e um milhões, oitocentos e noventa e seis mil, oitocentos e nove reais e 

sessenta e cinco centavos), cerca de 6,77% da dotação empenhada. É importante destacar que houve 

grandes avanços na execução de restos a pagar processado e não processado, tendo em vista, a 

constante interface entre a SESAI nível central e Distritos Sanitários Especiais Indígenas. Podemos 

considerar, também, que o contingenciamento de limite orçamentário e financeiro nos dois últimos 

anos, prejudicou a execução, fazendo com que os DSEI tivessem dificuldades em zerar o passivo. 

Apesar dos avanços, é necessário investir ainda mais em capacitações e no acompanhamento do 

controle orçamentário, evitando assim, a perda do orçamento e garantindo mais avanços na Atenção 

a Saúde dos Povos Indígenas. 

A SESAI participa do referido programa temático na formulação de um único indicador: Taxa de 

mortalidade infantil indígena. Ao longo do período de vigência do PPA 2012-2015 houve uma 

redução de 12,57% no resultado observado de 2015. No início do PPA 2012-2015 a taxa de 

referência utilizada foi 41,90%. Em recente levantamento pelo DASI foi observado o resultado de 

36,63 óbitos para 1.000 nascidos vivo. A diminuição do indicador de mortalidade infantil observado 

nos dados de 2015 pode ser explicada pelas ações que tem sido promovida, como a contratação de 

médicos pelo programa mais médicos e PROVAB, a ampliação do percentual de crianças com 

esquema vacinal completo, melhoria de acesso e qualificação das ações de pré-natal, parto 

(estímulo ao parto domiciliar tradicional) e puerpério (visitas domiciliares), qualificação dos 

profissionais da saúde indígena para detecção de agravos que podem levar ao óbito infantil através 

da estratégia AIDPI (Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância), intensificação das 

estratégias de vigilância alimentar e nutricional, em especial quando da introdução da alimentação 

complementar, período de maior vulnerabilidade nessa população, incentivo ao aleitamento materno 

exclusivo até os 6 meses e complementar até os dois anos, implantação e implementação dos grupos 

técnicos de vigilância do óbito com enfoque na identificação nos fatores de evitabilidade par a 

adoção de providências que visem corrigir prevenir a recorrência dos fatores causadores e novos 

óbitos e citamos ainda melhorias na infraestrutura sanitária das aldeias.  

Conforme já amplamente mencionado neste relatório de gestão A SESAI participa integralmente do 

Objetivo 0962, Implementar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, 

baseado no cuidado integral, observando as práticas de saúde e as medicinas tradicionais, com 

controle social, garantindo o respeito às especificidades culturais, formado pelo conjunto de 7 metas 

conforme o quadro abaixo. 
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Quadro A.3.3.1.1 - Objetivo estabelecido no PPA de responsabilidade da unidade e resultados alcançados 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO  

Implementar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com o SUS, baseado no cuidado integral, 

observando as práticas de saúde e as medicinas tradicionais, com controle social, garantindo o respeito às 

especificidades culturais. 

Código: 0962 Órgão: Ministério da Saúde 

Programa: Proteção e Promoção dos Direitos dos Povos Indígenas Código: 2065 

 METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS  

Descrição da Meta 
Unidade 

medida 

a) Prevista  

2012 / 2015 

b) Realizada  

em 2015 

c) Realizada 

até 2015 

d) % 

Realização 

(c/a) 

1. Ampliar a cobertura vacinal para 80% da 

população indígena até 2015, conforme o 

calendário de imunização específico 

estabelecido pelo Ministério da Saúde*.  

% 80,0 78,5** 80,9***  101,13% 

2. Implantar 24 Casas de Saúde Indígena 

(CASAI) até 2015 
un. 24 1 3 13% 

3. Reformar 31 Casas de Saúde Indígena 

(CASAI) até 2015 
un. 31 4 29 94% 

4. Implantar, até 2015, 700 sistemas de 

abastecimento de água em aldeias indígenas 
un. 700 38 340 48,57% 

5. Realizar a V Conferência Nacional de Saúde 

Indígena 
un. 1 0 1 100% 

 METAS QUA LITATIVAS  NÃO REGIONALIZADAS  

6. Implantar a estrat®gia ñRede Cegonhaò nos 

34 Distritos Especiais Indígenas   
un. 34 26 26 76,47% 

7. Estabelecer contratos de ação pública com os 

estados e municípios com serviços de média e 

alta complexidade na área de abrangência dos 

34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

un. 34 0 2 5,88% 

Fonte: DASI / DSESI / ACS/GAB 

Na meta 1, apesar do desempenho alcançado, considerando os dados apresentados até o momento, 

ela não é homogênea, como pode ser observado no quadro A.3.1.7 deste relatório de gestão. Como 

fatores intervenientes que prejudicaram o desempenho de algumas unidades destacam-se: a carência 

de profissionais capacitados para executar com qualidade as ações de imunizações em área, devido 

a rotatividade de RH nos DSEI; dificuldade de transporte (terrestre, aéreo ou fluvial) ou de acesso 

geográfico; redução na oferta de vacinas, pelo Programa Nacional de Imunizações (devido a 

problemas com os laboratório produtores), que influenciou diretamente no alcance da meta, 

principalmente crianças na faixa etária de < de 1 ano; dificuldade na aquisição de equipamentos 

e/ou insumos para estruturar a rede de frio nos DSEI; dificuldade de envio de dados pelas EMSI e, 

consequentemente, pelos DSEI. O sistema SIASI apresenta problemas técnicos; migração dos 

indígenas entre aldeias ou para outros países e conflitos /ou invasão em alguns DSEI pelos 

indígenas. 

As estratégias desenvolvidas, como nível central, para tentar superar ou minimizar os problemas 

relatados, foram: intermediação de conflitos; realização capacitação de multiplicadores em Sala de 

Vacina, contemplando 20 DSEI; realização do MVPI, realização da Operação Gota (parceria com 

SVS/MS e FAB/EMAER) nos DSEI Alto Rio Juruá, Médio Rio Purus e Vale do Javari; 

monitoramento trimestral dos indicadores pactuados; orientação técnica regular aos DSEI; apoio 

nas ocorrências de surtos por doenças imunopreveníveis e apoio às capacitações realizadas pelos 

DSEI. Além disso, os DSEI são estimulados a intensificar a vacinação de rotina nas aldeias; a 

articular com SES e SMS vagas em cursos específicos sobre imunizações ou VE imunopreveníveis 

e/ou organizar capacitações sobre o assunto; inserir no PDSI 2016-2019 capacitações em sala de 
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vacina para os profissionais de enfermagem que atuam na imunização em área indígena; estruturar 

melhor a logística de transporte, garantindo as entradas em área de forma rotineira; elaborar 

processo licitatório ou aderir a atas vigentes para aquisição de equipamentos/insumos de rede de 

frio; e participação nas Campanhas Nacionais de Vacinação. 

Na meta 2, valem as mesmas considerações mencionadas na Estratégia 2 (Provimento de 

infraestrutura, equipamentos, insumos e logística adequados à execução das ações de saúde 

indígena pelos DSEI), resultado estrat®gico ñInfraestrutura física dos estabelecimentos de saúde da 

Rede SASISUS pactuados em 2015 reestruturadosò. No exercício de 2015, não houve contratação 

de obra de construção ou reforma de CASAI, conforme já mencionado. A prioridade foi 

acompanhar a conclusão das obras contratadas em anos anteriores, e desta forma, foi concluída 01 

obra de implantação (CASAI SINOP), tenho um alcance acumulado no período de 3 CASAI 

construídas (13%). A mesma coisa refere-se a meta 3, relacionada a reforma de CASAI. Das 06 

obras de reformas previstas, 4 foram concluídas (67%). Mas, considerando o período do referido 

PPA, tem-se um alcance acumulado de 29 CASAI reformadas, alcançando um percentual de 94%.  

Na meta 4, valem as mesmas considerações da Estratégia 4 (Qualificação dos serviços de 

saneamento ambiental ofertados), resultado ñImplantar, até 2015, 700 sistemas de abastecimento de 

água em aldeias indígenasò. No exercício de 2015 houve a contratação de 38 obras de construção de 

SAA, conforme já mencionado. Logo, a prioridade do planejamento estratégico em 2015 foi 

acompanhar a conclusão das obras contratadas em exercícios anteriores, e desta forma, foi prevista 

a conclusão de 82 obra de implantação de SAA, sendo concluídas 151 SAA (184%). Mas, 

considerando o período do referido PPA, tem-se um alcance acumulado de 340 SAA, alcançando 

um percentual de 48,57% de cumprimento da meta.  

Como fatores intervenientes que prejudicaram o alcance das metas 2, 3 e 4, destacam-se:   

Á Quadro técnico insuficiente para atender a demanda do SESANI em alguns DSEI; 

Á Precariedade da infraestrutura técnico-operacional atualmente disponível para o SESANI 

em alguns DSEI; 

Á Dificuldade operacional de alguns DSEI realizarem seus processos licitatórios, sobretudo, 

por insuficiência de profissionais na área meio; 

Á Morosidade na análise dos projetos das unidades de saúde indígena, por parte de algumas 

regionais da ANVISA ï VISAS Estaduais e Advocacia Geral da União ï AGU; 

Á Problemas de execução, por parte da empreiteira (atraso ou até abono da obra). 

A meta 5 foi concluída em 2013. A 5ª Conferência Nacional de Saúde Indígena (5ª CNSI) teve 

como principal objetivo aprovar as diretrizes para as políticas de saúde executadas nas aldeias, por 

parte dos 34 DSEI que integram o SasiSUS. Além disso, essa conferência funcionou como um 

espaço para debates sobre a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas. A 5ª CNSI 

teve início em abril de 2013, com etapas locais. Posteriormente, foram feitas 34 conferências na 

etapa distrital em preparação para a etapa nacional, que foi realizada no período de 2 a 6 de 

dezembro de 2013, em Brasília. Nesse período, conselheiros de todo o país discutiram o tema 

central ñSubsistema de Aten«o ¨ Sa¼de Ind²gena e SUS: Direito, Acesso, Diversidade e Aten«o 

Diferenciadaò, e os quatro eixos tem§ticos da Confer°ncia. A 5Û CNSI foi uma realiza«o do 

Ministério da Saúde através da Secretaria Especial de Saúde Indígena em conjunto com o Conselho 

Nacional de Saúde. Em 2015 foi publicado o relatório final da conferência, que serviu de base para 

a realização do planejamento estratégico da SESAI. O Relatório Final da 5ª CNSI já está publicado 

no site da secretaria e pode ser acessado através do endereço abaixo: 

http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2016/fevereiro/29/relatorio-final-5-cnsi.pdf 

Como forma de dar ampla divulgação aos debates empreendidos, permitindo a capilarização de 

informações para comunidades indígenas que não tem acesso a internet, versões impressas do 

http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2016/fevereiro/29/relatorio-final-5-cnsi.pdf
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relatório foram disponibilizadas durante a 1ª Conferência Nacional da Política Indigenista, realizada 

em dezembro de 2015 em Brasília pela Funai.  

Na meta 6, destaca-se a implantação da Rede Cegonha em 26 DSEI, que estão inseridos em algum 

dos componentes do programa: DSEI Alagoas/Sergipe, Altamira, Alto Rio Juruá, Alto Rio 

Solimões, Alto Rio Purus, Amapá e Norte do Pará, Guamá-Tocantins, Interior Sul, Kaiapó do Pará, 

Leste de Roraima, Litoral Sul, Manaus, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Médio Rio Purus, Médio 

Rio Solimões e Afluentes, MG/ES, Parintins, Pernambuco, Porto Velho, Potiguara, Rio Tapajós, 

Tocantins, Vilhena, Xavante e Yanomami. Como fatores intervenientes que prejudicaram o alcance 

da meta estabelecida, destacam-se as mudanças na gestão Estadual e dos DSEI, além da rotatividade 

dos apoiadores. Além disso, alguns DSEI estão inseridos em apenas uma das fases de 

operacionalização da Rede Cegonha. Como forma de corrigir essas dificuldades buscou-se 

fortalecer o projeto de apoio institucional, garantindo aos apoiadores da SESAI, juntamente com as 

Referências Técnicas de Saúde da Mulher, os subsídios para discutir a saúde indígena nos 

municípios e estados e nos espaços onde é pautada a Rede Cegonha. 

Com relação a meta 7, percebeu-se que em 2015 a situação manteve-se como nos anos anteriores: 

as discussões referentes ao processo de implementação do COAP não aconteceram em todas as 

regiões de saúde. Nas regiões de saúde com população indígena onde houve discussões sobre os 

dispositivos do Decreto nº 7.508, os DSEI participaram, conforme preconizou a Resolução nº 

10/2013 que aprovou a participação de representantes dos DSEI nas reuniões das CIR e CIB. O 

alcance observado nessa meta (5,88%) ocorreu em razão dos DSEI Ceará e Mato Grosso do Sul que 

participaram do COAP nos seus respectivos estados no ano de 2013 e 2014. Por fim, nas regiões de 

saúde com população indígena onde houve a construção dos COAP, os DSEI participaram. É 

importante destacar a necessidade de se rever essa meta tendo em vista a não governabilidade do 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena na implementação do COAP, por participar somente 

como convidado nas CIR e CIB. O gráfico 2 demonstra o desempenho do Objetivo 0962 do PPA 

2012-2015, no exercício de 2015. 

Gráfico 2 - Desempenho das metas do Objetivo 0962 do PPA 2012-2015 

 

Fonte: CGPO/SESAI 
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